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 RESUMO 
 
O presente trabalho tem por objeto o estudo da Políticas Coercitivas da Operação 
Condor, surgida na década de 70 na América Latina. Constituiu uma união entre 
Brasil,  Argentina,  Uruguai,  Paraguai,  Bolívia  e  Chile,  todos  sob  regime  militar. 
Idealizada  e  liderada  por  Manuel  Contreras,  general  chileno  responsável  pelo 
Serviço  de  Inteligência  de  seu  país,  foi  um  aprimoramento  da  cooperação  já 
existente  para  troca  de  informações  entre  os  países  membros.  Esses 
acontecimentos ocorreram  no  contexto  da  Guerra  Fria  e  tiveram a  participação, 
direta  e  indireta,  dos  Estados  Unidos,  que  eram  a  potência  líder  do  bloco 
capitalista.O  estudo  limitou-se a  uma  análise  parcial,  direcionada  à  repressão  ao 
comunismo,  visto  como  inimigo  de  Estado,  e  tudo  o  que  isso  implicou: 
desenvolvimento  dos  serviços  de  inteligência,  troca  de  informações  entre  os 
governos do Cone Sul, forte repressão à liberdade e, consequentemente, violação a 
direitos humanos.O trabalho foi norteado basicamente por quatro questionamentos: 
a Operação Condor como uma política de Estado antidemocrática e violadora dos 
direitos humanos; a cooperação internacional para o alcance dos objetivos dos 
governantes;  a política  de eliminação  dos opositores  do regime;  a  contribuição 
desses  acontecimentos  para  o  reconhecimento  de  um  novo  crime  contra  a 
humanidade, o  dos  desaparecimentos  forçados. Deste  estudo  surgiram  algumas 
hipóteses:  a  ausência  de  fronteiras  políticas  e  geográficas  possibilitou  maior 
mobilidade aos agentes e ultrapassou os limites da política de guerra; somente com 
a  cooperação  internacional,  especialmente  a  norte-americana,  foi  possível  a 
concretização da Operação Condor; a cooperação entre os países do Cone Sul foi a 
fase  embrionária  e  experimental,  culminando  na  consolidação  dos  serviços  de 
inteligência e grupos de extermínio. Ao final, apresenta-se um breve levantamento 
das leis de anistia, das tentativas de punição aos líderes e agentes desses regimes 
e as consequências no plano internacional, como o já mencionado reconhecimento 
da categoria de desaparecimento forçado como crime contra a humanidade. 
 
Palavra chave: repressão; cone sul; condor; militar 
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The presente work aims the study of Operation Condor, which emerged in the 70
s 
in 
Latin America. It was a Union between Brazil, Argentina, Uruguay, Paraguay, Bolivia 
and Chile, all under military rule. Conceived and led by Manuel Contreras, Chilean 
general charge of the Intelligence Service of his country, it was an improvement on 
existing  cooperation  to  exchange  information  among  member  countries.  These 
events  occurred  in  the  context of  the  Cold War and has  participated  directly and 
indirectly, the United States, which were the leading power of the capitalist block. The 
study was limited to a partial analysis, directed to the repression of communism, seen 
as the enemy of the state, and all that that entailed: the development of intelligence, 
information  exchange  between  the  governments  of  the  Southern  Cone,  strong 
repression of freedom and consequently, violation of human rights. The work was 
basically guided by four questions: Operation Condor as a state policy undemocratic 
and violate human rights, international cooperation to achieve the objectives of the 
government,  the  policy  of  dismantling  the  regime's  opponents,  the  contribution  of 
these  events  for  the  recognition  of  a  new  crime  against  humanity,  forced 
disappearances. From this study emerged a number of assumptions: the absence of 
political and geographical borders to greater mobility and agents exceeded the limits 
of the policy of war only with international cooperation, especially the U.S., it was 
possible  the  implementation  of  Operation  Condor,  a  cooperation  between  the 
Southern  Cone  countries  was  the  embryo  and  experimental,  culminating  in  the 
consolidation of the intelligence services and death squads. The article concludes 
with a brief survey of amnesty laws, attempts to punish the leaders and agents of 
these  schemes  and  the  consequences  at  the  international  level,  as  the 
aforementioned  recognition of the  category of forced  disappearance as a crime 
against humanity. 
 
Key words: repression; southern cone; condor; military 
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INTRODUÇÃO 
Ao longo de sua história a América Latina sofreu intervenções que oscilam 
entre políticas  ditatoriais  e  momentos de  relativa  tranquilidade sob o  Estado  de 
Direito. Essas intervenções podem ser lembradas desde o período pré-colombiano, 
passando  por  lutas  pela  independência  em  relação  à  metrópole,  seguindo  pelas 
dificuldades  e  instabilidades  geradas  por  frágeis  democracias  e  golpes  militares. 
Quanto a estes, ao nos debruçarmos sobre esse assunto, percebemos que durante 
sua vigência foram promovidas inúmeras campanhas repressivas, ainda hoje não 
plenamente esclarecidas, como, por exemplo, a Operação Condor
1
. 
A  Operação  Condor  foi  uma  união  secreta  de  governos  militares  de 
determinados países do Cone Sul objetivando a troca de informações e prisioneiros. 
Em comum, havia a perseguição a  seus oponentes, e os regimes de  exceção 
deixaram  margem  para  abusos.  Abordaremos  essa  união  com  ênfase  no  Brasil, 
dentro  do  contexto  de  repressão  clandestina  e  institucionalizada  durante  as 
ditaduras implantadas na América do Sul entre as décadas de 60 e 80. 
Embora tratando apenas do Brasil, como a Operação Condor é uma conexão 
entre as polícias políticas e Serviços Secretos dos países envolvidos – Argentina, 
Bolívia,  Brasil,  Chile,  Paraguai  e  Uruguai  –,  haverá  momentos  que,  por  força  do 
contexto, estenderemo-nos  para as  devidas  explicações e  implicações do  tema. 
Idealizada e coordenada pelos chilenos general Augusto Pinochet e de Manoel 
Contreras Sepúlveda, chefe da Dirección Nacional de Investigaciones (DINA). 
A  operação  ganhou  destaque  devido  a  sua  organização e  complexidade 
estrutural, alcançada por conta de várias articulações realizadas anteriormente, as 
quais ao longo do tempo foram aperfeiçoadas, resultando na Condor. 
Cabe explicitar que entendemos por “políticas coercitivas” todos os processos 
de perseguição, torturas, assassinatos, desaparecimentos de pessoas, roubos e 
terrorismos psicológicos engendrados numa trama que tinha como base a troca de 
informações produzidas por Serviços Secretos e organismos clandestinos, os quais 
foram estruturados, reorganizados e utilizados por governos militares instaurados na 
América Latina a partir da década de 60. 
     
1
 Condor é a maior ave voadora do mundo, habita a Cordilheira dos Andes. Poderosa e majestosa 
chega a atingir três metros de envergadura. Ágil com fortes garras e bicos, não conhece fronteira. 
Sua alimentação é à base de pequenos animais. O nome da Operação foi escolhido em homenagem 
ao país sede, pois o Condor é o símbolo do Chile. 
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Os golpes de Estado no Cone Sul são exemplos de truculência e intolerância, 
pois,  além  de  inibir  qualquer  manifestação  popular,  representação  estudantil  e 
trabalhadora.  Enfim,  qualquer  demonstração  contrária  ao  regime,  que  pudesse 
sugerir ligações com o comunismo. 
Os governos militares na América Latina ultrapassaram os limites palpáveis 
do terrorismo propriamente dito, passando pela violência psíquica difundida por 
meios  legais  e  ilegais,  na  maioria  das  vezes  clandestinos,  mas,  sem  dúvida, 
utilizando o aparato estatal. Somado a isso, implantaram uma política educacional 
cuja ideologia era manter a população altamente alienada e amedrontada. 
“Apesar  de  voltar  seu  interesse  para  a  luta  armada,  o  Estudo  militar 
também, vigiou as atividades de entidades da sociedade civil, como a CNBB 
(Conferência  Nacional  dos  Bispos  do  Brasil),  universidades  públicas  ou 
privadas,  como  a  USP,  UFMG  e  a  Fiam,  e  até  organizações  de  caráter 
conservador, como a TFP (Tradição, Família e Propriedade), além de estar 
atento ao movimento sindical e estudantil. Mais sintomático é que o aparato 
repressivo não deixou de se preocupar com os partidos institucionais, ou 
seja,  a  atenção  do  órgão  também  foi  voltada  às  atividades  político-
partidárias  legais,  cujas  regras haviam sido  criadas ou  modificadas pelos 
próprios militares”. (AQUINO, 2002, p. 62). 
 
Grupos de oposição, que sofriam com tais ações, uniram-se e se colocaram 
em ação contra as forças coercitivas e antidemocráticas impostas pelos governos 
militares. No entanto, essa luta se mostrou extremamente desigual. Nos países do 
Cone Sul os movimentos contrários aos regimes ditatoriais foram dizimados, ou ao 
menos desarticulados, nos primeiros anos pós-golpes. 
Enquanto os combatentes eram numericamente reduzidos e não possuíam o 
poder bélico das forças do Estado, estes receberam treinamento militar ostensivo e 
possuíam  armamentos  de  elevada  superioridade
2
.  A  resposta  institucional  foi 
imediata. De  um  lado,  soldados,  de  outro,  homens  e mulheres  –  trabalhadores, 
estudantes, jornalistas, etc. Guerrilheiros ou não, todos tiveram tratamento idêntico 
nos órgãos do aparato repressivo. Alguns integrantes dos movimentos guerrilheiros 
também receberam treinamento fora do país, especialmente em Cuba, o que ainda 
não  foi  suficiente  para  competir  com  as  Forças  Armadas.  Disto  resultou  que  no 
Brasil, por  volta de  1976, praticamente todos os  movimentos, armados  ou não, 
estavam aniquilados ou sem forças expressivas. 
     
2
 Alguns guerrilheiros furtavam armas e munições de bases militares. Embora alguns desses furtos 
fossem bem-sucedidos, ainda assim não ofereceriam poder de contra-ataque, em função de que o 
Exército possuía maior estrutura regimentar, além de grandes investimentos financeiros, para suprir 
esses furtos e potencializar a luta. 
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Estudos sobre ditaduras militares despertam grande entusiasmo por tratarem 
de momentos conturbados da História, em especial aqueles que exploram a História 
recente dos países do Cone Sul. Neste período os governos recorreram às Forças 
Armadas, objetivando unir forças para colocar em prática o terrorismo de Estado, 
sob a alegação de conter um levante comunista. 
Juntos,  os  Serviços  de  Inteligência  desses  países  colhiam  e  trocavam 
informações  secretas  sobre  a  movimentação  dos  denominados  comunistas, 
marxistas e esquerdistas. Os militares preferem o termo terrorista. 
A  Operação  Condor  foi  mais  uma  empreitada  repressiva  montada  pelos 
governos militares do Cone Sul e consistia basicamente numa aliança secreta entre 
os governos, os quais supostamente encorajados pela CIA, uniram-se em torno de 
um plano de captura de opositores que se estendia além das fronteiras nacionais. 
“O  golpe  militar  comandado  pelo  General  Pinochet,  financiado  pela  CIA, 
contou com a assessoria técnica de ‘especialistas’ dos centros de tortura da 
ditadura  brasileira.  Associados  aos  repressores  das  ditaduras  militares 
latino-americanas articularam a famigerada Operação Condor, responsável 
por inúmeros sequestros e assassinatos de opositores  políticos  no  nosso 
continente”. (Condor lembrar para nunca esquecer
3
 - Pela vida, Pela paz, 
tortura nunca Mais – 11 de setembro de 2003). 
 
Ainda há muito o que se desenterrar dos depósitos do terror, do medo e de 
assassinatos políticos, fruto de uma política de extermínio que tinha como objetivo 
extirpar do território latino-americano qualquer ideia contrária ao regime imposto. 
 
“Esse  mundo  de  ‘trevas’  vem  sendo  cada  vez  mais  revelado  a  partir  da 
década de 90 quando, em meio ao processo de luta pelo restabelecimento 
das  liberdades  democráticas  em  nosso  país,  boa  parte  dos  acervos, 
longamente  acumulados  por  esses  órgãos,  passou  a  tornar-se  pública, 
sendo devolvida à sociedade a qual assiste atônita ao que o autoritarismo 
foi capaz de produzir”. (AQUINO, 2002, p. 22) 
 
Com a abertura de parte dos arquivos da polícia política, na década de 90, e 
com o direito ao habeas data incluído da Constituição de 1988, o assunto voltou à 
tona.  Isto  porque,  mesmo  tendo  sido  restauradas  as  liberdades  democráticas, 
população parecia ainda temer esse tipo de discussão em virtude do longo período 
de mordaça. 
Além dessas ações explícitas, houve também as implícitas, concretizadas a 
partir de meios como educação, comunicação, igreja e até de ações sociais como, 
     
3
Homenagem do Grupo Tortura Nunca Mais àqueles que foram torturados e assassinados em 11 de 
setembro de 1973 no Chile: Disponível:http://www.torturanuncamais-
rj.org.br/as/noticias.asp?Codigo=94&Pesqu-operação%20condor-Acesso em 08/09/2008. 
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por exemplo, os programas construídos pelos EUA: “Aliança para o Progresso” e 
“Comida para a Paz”
4
. Esses programas acenavam para uma ação social nos países 
de relativa estabilidade política, porém tinham intuito político bem mais profundo do 
que anunciavam. Isto é, além do fato de que o governo norte-americano acreditava 
que a miséria poderia fatalmente despertar os ideais comunistas, havia sempre as 
intenções de proclamar seu “modo de vida” como ideal para todos os povos. A tática 
utilizada para tudo isso era fazer propaganda e interferir sem parecer que o faziam. 
A Condor, no entanto, ressalte-se, foi uma das ações explícitas com o intuito 
de combater as atividades comunistas já existentes ou aquelas surgidas e atuantes 
pós-golpes nos países do Cone Sul. 
Devido  às  descobertas a  partir dos  anos  90,  que  comprovam a  existência 
desse  projeto,  concluímos  que  talvez  tenha  sido  um  dos  planos  mais  bem 
estruturados e conhecidos. Porém, troca de informações e caça aos considerados 
terroristas e/ou subversivos já existiam muito antes da Condor. Cabe lembrar que 
foram perseguidas quaisquer pessoas que não concordassem com o regime. O fato 
de procurar algum desaparecido já seria suficiente para se enquadrar qualquer um 
na  Lei  de  Segurança  Nacional  (LSN).  Isto  é,  jornalistas,  juízes,  professores, 
familiares e advogados que investigassem o sumiço ou tentassem defender alguém 
eram  fichados  nos  órgãos  de  segurança  e,  consequentemente,  passavam  a  ser 
monitorados e tidos como nocivos ao país. 
Para  ampliar  a  análise,  pretendemos  desenvolver  questionamentos,  que 
nortearão o trabalho de pesquisa: 1) A Operação Condor constituiu uma política de 
Estado antidemocrática e violadora dos direitos humanos na América Latina; 2) A 
Operação Condor valeu-se da cooperação internacional para atingir seus objetivos; 
3)  A  Operação Condor  foi  uma  derivação  de  uma  política  regional “secreta” de 
eliminação de pessoas, à margem da legitimidade e da legalidade; 4) A Operação 
Condor contribuiu para o reconhecimento de um novo crime contra a humanidade: 
os “desaparecimentos forçados” na Comissão de Direitos Humanos da ONU. 
A  partir  desses  questionamentos,  pretendemos  realizar  uma  conexão  com 
informações coletadas, vinculando especificamente o Brasil à Operação Condor. 
     
4
 Carlos Fico. O Grande irmão: da Operação Brother Sam aos anos de chumbo. O governo dos 
Estados Unidos e a ditadura militar brasileira. 2008 e Antonio Pedro Tota. O Imperialismo Sedutor: 
Americanização do Brasil na época da 2ª. Guerra Mundial. 2000. 
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Tendo em vista o material pesquisado, levantamos as seguintes hipóteses: 
- A Operação Condor não possuía fronteiras políticas, tampouco geográficas, 
constituindo-se uma modalidade que possibilitou à seus agentes maior mobilidade, 
interna e externamente, ultrapassando os limites da política de guerra. De acordo 
com  as  informações  pesquisadas,  a  cooperação  entre  os  países  membros  da 
Condor,  em  alguns  aspectos,  contou  com  a  participação  norte-americana.  Em 
especial no tocante à estruturação e à difusão da Doutrina de Segurança Nacional, a 
qual esteve intimamente ligada aos golpes ocorridos naquele período na América 
Latina. 
-  Somente  por  conta  da  cooperação  internacional  e  do  alto  nível  da 
organização  é  que  foi  possível  a  prática  desse  tipo  de  operação.  A  cooperação 
(troca de informações) entre os países governados por militares precede a Operação 
Condor.  Essas  operações  foram  a  fase  embrionária  e  experimental  para 
posteriormente,  com  mais  planejamento  e  maior  organização,  os  Serviços  de 
Inteligência  dos  países  membros  conseguirem  organizar  grupos  sólidos  de 
extermínio (esquadrões da morte) e colocar em ação a Operação Condor. 
-  A  Declaração  sobre  a  Proteção  de  Todas  as  Pessoas  contra  os 
Desaparecimentos  Forçados,  proclamada  pela  Assembleia  Geral  das  Nações 
Unidas na sua resolução 47/133, de 18 de dezembro de 1992. Criada a partir da 
constatação de que em muitos países ocorriam desaparecimentos, no sentido de 
que pessoas eram presas, detidas ou raptadas por agentes governamentais que se 
recusavam a revelar seus destinos ou paradeiros ou se recusavam a reconhecer a 
privação de liberdade. Desta forma, arbitrariamente impediam que essas pessoas 
fossem protegidas pela lei, levando-as às vezes a execuções extrajudiciais. A prática 
sistemática desse tipo de ato configura crime contra a Humanidade. 
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A Metodologia de pesquisa 
Uma  pesquisa  em  qualquer  área  do  conhecimento  é  estimulante  e 
desafiadora. Neste caso, a pesquisa bibliográfica e documental torna-se importante 
para o aprofundamento teórico sobre “Políticas Coercitivas da Operação Condor”, 
porém, trata-se de amplo material recentemente veiculado no Brasil, América Latina 
e Europa, em especial a partir do ano 2000. Há também dissertações, teses, livros, 
dentre outros, que são praticamente denúncias sobre o período militar. Neles o foco 
é esse período como: alguns  trabalham  as  guerrilhas,  outros  relações  exteriores, 
outros os golpes latino-americanos. Entretanto, o objetivo da presente pesquisa não 
objetiva a denúncia, mas deseja focar nas ações políticas dessa Operação, ainda 
não assumida por autoridades brasileiras. 
Ainda assim, a bibliografia de forma geral é ampla e composta de assuntos 
correlacionados e que merecem um estudo efetivo, considerando sua importância, 
significado e relevância histórica, a qual o nosso país esteve cruelmente exposto. 
Este trabalho pretende utilizar fontes  documentais  e  bibliográficas para o 
aprofundamento, análise e construção da pesquisa. É importante lembrar que esse 
assunto,  atualmente,  é  pauta  em  vários  meios  de  comunicação,  nacionais  e 
internacionais, e vem incomodando governantes latino-americanos.  
Dessa forma, a construção do marco teórico configurou-se como a primeira 
etapa  de  execução  da  pesquisa.  O  levantamento  bibliográfico,  seguido  de  sua 
análise, possibilitou a definição de autores que contribuiriam para a elaboração 
deste trabalho. 
Para  aprofundar  o  assunto,  os  temas  estudados  foram  extremamente 
enriquecedores, em especial no tocante à questão do Estado como legitimador da 
coerção. 
Importante lembrar que esse período insere-se no contexto da Guerra Fria
5
, 
fato  que  influenciou  em  muito  os  rumos  da  política  externa  norte-americana.  No 
cenário  mundial,  as  décadas  de  60  e  70  presenciaram  a  radicalização  da 
     
5
 
A Guerra Fria constituiu uma estratégia político-militar norte-americana visando conter as forças 
esquerdistas,  nacionalistas  e  anticoloniais emergentes  da II  Guerra  Mundial e,  implicitamente, um 
instrumento que buscava manter o  mundo capitalista integrado e submisso ao domínio político-
econômico dos EUA, utilizando nesse momento para eliminar as barreiras ao seu internacionalismo. 
In:Paulo G. F. Vizentini. Relações Internacionais e  desenvolvimento – o nacionalismo e a  política 
externa independente 1951-1964. p. 41,1995.
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bipolaridade capitalismo-comunismo e, na América Latina pós-Revolução Cubana, a 
política de segurança nacional será estimulada pelo governo norte-americano. 
Neste período o inimigo comum à todos os Estados era o comunismo. A ação 
dos governos latino-americanos era impedir a qualquer custo que o comunismo se 
infiltrasse no continente. Neste contexto qualquer forma de oposição era vista ação 
comunista,  daí frequentemente ser  necessário  o  uso da força. Nesta  altura do 
trabalho,  recorremos  ao  pensamento  de  Tomas  Hobbes  que,  assim  como  seu 
contemporâneo John Locke, partia do princípio do estado de natureza do homem. 
Contudo, este era o único ponto em comum entre os dois pensadores. Locke era 
liberal,  tinha  convicções  parlamentaristas  e considerava o direito à  propriedade a 
base da liberdade do homem. 
Neste contexto veremos duas perspectivas de formação do Estado. Hobbes 
defendia o Estado absoluto com plenos poderes para legislar e executar o que bem 
entendesse e que  somente assim,  poderia manter  a ordem, já que os homens 
renunciaram aos seus poderes ao se unirem em sociedade. 
Exatamente ao contrário, Locke defendia a ideia de que os indivíduos abrem 
mão de seus direitos, cedendo ao Estado o poder de julgar, punir e fazer a defesa 
externa,  porém  este  Estado  deve  fazê-lo  sem  abusar  da  autoridade  e  de  forma 
indistintamente igualitária. Para ele, o governo que não agir em favor dos indivíduos 
assume posição de guerra contra seu próprio povo e poderá ser substituído por ele. 
Neste caso, o povo não lhe deve mais obediência, já que transgrediu as leis agindo 
despoticamente. 
Em qualquer das teorias de Estado, o poder legal e legítimo de punir não lhe 
permite submeter ou coagir os indivíduos. A delegação dos poderes individuais ao 
ente público não ultrapassa os limites da própria preservação física, da liberdade e 
da  propriedade. O Estado  deve  governar  os  homens  por  meio  de  leis  instituídas 
conforme as regras pactuadas com a sociedade civil, na defesa dos interesses desta 
sociedade. Contrariamente, o governo absoluto se coloca acima dos indivíduos. 
É  nesse  contexto  que analisamos  as  reações  pós-golpes  militares.  De  um 
lado, o Estado que usurpa o poder e, de outro, aqueles que reagiram a essa posição 
ilegal e ilegítima. Essa reação pode ser direta e indireta, ou seja, a resistência pode 
acontecer por meio de Partidos Políticos, Igreja, meios de comunicação, movimentos 
sociais e mesmo simples tomada de posição do indivíduo, seja num pequeno grupo 
familiar, seja no trabalho, seja na escola, etc. 
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Entretanto, esse Estado assumiu uma posição de guerra contra a população 
civil, à revelia de códigos democráticos já existentes. Além disso, fez uso da coerção 
estatal, utilizando as Forças Armadas e as Polícias Federais, Civis e Militares nesse 
processo. Assim, conforme a perspectiva de Locke, o povo se sentiu desobrigado a 
cumprir leis criadas por esse Estado e resolveu enfrentá-lo pelos dos meios de que 
dispunha: passeatas, discursos, panfletagem e até pegando em armas. 
Do ponto de vista daqueles que tomaram o poder, a intenção era manter a 
nação a salvo dos grupos comunistas, terroristas, guerrilheiros e socialistas. Para 
eles, qualquer forma de oposição era igual e deveria receber o mesmo tratamento: 
precisavam ser localizados, perseguidos e eliminados – extermínio ou neutralização 
com prisão e/ou deportação. Bastava não apoiar o regime (segundo os militares, a 
Revolução)  que  o  indivíduo  já  seria  rotulado  e  tratado  como nocivo  e  perigoso. 
Assim, deveria ser julgado por leis criadas para períodos de guerra. 
Diante da possibilidade de contragolpe, os militares, à luz do pensamento de 
Hobbes e amparados pela Doutrina de Segurança Nacional, utilizaram o poder 
bélico  do  Estado e  promoveram guerra  contra o povo. Durante os regimes  de 
repressão  na  América  Latina  desenvolveram-se  várias  formas  de  investigação, 
captura  e  tortura,  na  busca  de  opositores.  Ou  seja,  a  ameaça  ao  Estado  vinha 
interna e externamente, conforme o ponto de vista dos regimes militares implantados 
no Cone Sul. 
Planejaram,  organizaram  e  potencializaram  instituições,  grupos  de 
informação,  para se  manterem  informados  de  todas  as  situações que  porventura 
colocassem em risco o que entendiam como paz e ordem. Ampliaram o Serviço de 
Informações  que,  embora não atuasse como  um  exército  no sentido  bélico  de 
ataque e defesa, fazia parte da estrutura do aparato repressor. Além disso, sem os 
serviços de informações ficaria difícil para Exército, ou qualquer outra Arma, tomar 
decisões ou planejar táticas de captura dos guerrilheiros. 
Para dar continuidade à primeira etapa do trabalho foi realizada, durante o 
ano de 2008, uma pesquisa exploratória com o objetivo de conhecer acervos, ter 
contato com documentos, mapear quais eram os limites de acesso e construir uma 
ligação entre a bibliografia e o restante do material. 
Esse  levantamento  de  dados,  embora  tratado  num  segundo  momento, 
refere-se aos documentos primários e nos revelam a memória a partir de um 
olhar presente no momento da ocorrência dos fatos. Desta forma, “(...) tanto 
os  arquivos  privados  quanto  os  públicos  serão  úteis  na  reconstrução  de 
histórias de vida.” (C
AMARGO
, 1984, p.14). 
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As fontes primárias podem nos trazer muito mais do que está escrito, visto 
que o período pesquisado está sob o peso da censura e que os autores desses 
documentos, exatamente por conta dos cargos que ocupavam, tiveram o cuidado de 
não deixar “pistas” ou aparências que pudessem comprometê-los, caso os rumos 
políticos  tomassem outro  viés. É  possível  fazer algumas leituras  de  entrelinhas, 
“referem-se aos pensamentos, sentimentos, memórias, planos e  discussões das 
pessoas, e algumas vezes nos dizem mais do que seus autores imaginam.” (B
AUER
, 
2002, p.189). 
No entanto, a primeira etapa da pesquisa de campo foi realizada durante o 
ano de 2007 e só foi definida após algumas leituras, ou seja, depois de “sorver na 
fonte”  de  alguns  autores  fundamentais  para  este  trabalho.  Em  seguida,  seria 
importante  munir-se  de  recursos que  ampliassem  a  visão e  a  análise  das  fontes 
documentais. Seria necessário perceber as nuanças trazidas em cada documento 
localizado. Afinal, são carregados de impressões, e nos revelam outra memória, ali 
informada  pelo  olhar  daquele  que  o  escreveu:  olhar  contextualizado  às 
interpretações daquele ator e sujeito ao contexto vivido e ao real. 
 As fontes documentais compreendem o acervo da polícia política brasileira, 
em poder dos arquivos públicos, verdadeiras fontes de luz sobre o passado recente 
do Brasil  e  dos  demais  países  membros da  Condor.  O  contato  com o  material 
pesquisado possibilitou averiguar hipótese de existência da troca de informações e 
permanência de sua grafia. 
Frequentemente os documentos se referem a sentimentos, ideais, opiniões e 
circunstâncias  que  serão  avaliadas  e  analisadas  à  luz  da  interpretação  do 
pesquisador.  Este  deverá  eticamente  ultrapassar  os  limites  da  parcialidade 
mantendo-se  o  mais  neutro  possível  e,  dentro  dos  limites  de  sua  realidade  e 
experiência,  sem  perder  de  vista  que  não  conseguirá  atingir  a  verdade  irrestrita. 
Assim recorre-se a Carlos Fico: 
(...) “confrontar a memória com a história não decorre da suposição de que 
a última tenha acesso garantido à verdade. Os historiadores, há quase um 
século,  abandonaram  qualquer  pretensão  de  neutralidade,  imparcialidade 
ou objetividade totais. (...) Os procedimentos que devemos utilizar para 
chegar o mais perto possível dessa verdade é simples: devemos cotejar o 
que se diz sobre um dado assunto com as evidências empíricas disponíveis, 
isto  é,  devemos  saber  se  existem  ‘provas’  que  amparem  uma  dada 
afirmação ou se, por inexistirem documentos, tal afirmativa é apenas uma 
opinião.” (FICO, 2008, p. 68) 
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Esses  documentos apresentam  a memória  in loco, que  somente o autor 
presenciou,  ou  faz  parte  do  imaginário  social,  proporcionando  ao  pesquisador 
trabalhar sistematicamente em torno das informações bibliográficas e documentos 
que serão confrontados. Porém a memória, a ideologia e a “verdade” são de quem 
as escreveu e que o fez de acordo com seus princípios. Assim, cabe ao pesquisador 
tentar  manter-se  imune,  ou  pelo  menos  distante,  dessa  carga  de  conteúdos 
implícitos  ou  não  nesses  documentos  para  que  possa  olhar  criticamente  sem  se 
deixar levar pelas circunstâncias dos mesmos. 
Conforme Pollak (1989, p. 200), para se analisar os dados coletados deve-se 
seguir  algumas orientações,  cultivando  um  olhar  especial  quanto  aos elementos 
constitutivos  da  memória  individual  ou  coletiva:  a)  são  acontecimentos  vividos 
pessoalmente; b) são acontecimentos vividos pelo grupo ou coletividade da qual o 
informante faz parte;  c) são  acontecimentos  dos  quais o informante nem  sempre 
participou, mas que, no imaginário, tomaram uma considerável importância que o 
impossibilita saber se participou ou não. 
Na segunda etapa, foi percebido e mapeado o assunto de forma geral: quais 
rumos  tiveram  os  acontecimentos,  o  material  em  posse  de  grupos  de  direitos 
humanos,  a  pesquisa  histórica.  Há  inúmeras  informações  na  rede  mundial  de 
computadores, em sítios como os de Grupos de direitos humanos, Scielo, de alguns 
pesquisadores  que  deixam à  disposição do  público  essas  informações  e  outros, 
esse sítios são oficiais e confiáveis. 
Quando se pesquisa sobre o regime militar no Brasil e na América Latina, há 
muita  informação,  tanto  na  historiografia  quanto  nesses  sítios.  Contudo,  cabe 
ressaltar que, ao afunilarmos o tema da pesquisa e procurar por Operação Condor, 
torna-se mais complicado, visto que o assunto é motivo de discussão quanto a sua 
existência, ou melhor, quanto a assumirem sua existência. 
O arquivo de dados mais contundente sobre esse tema foi descoberto quase 
que por um acaso, em 22 de dezembro de 1992, no Paraguai. São vários os tipos de 
documentos (fotos, fichas, fitas, entre outros), então batizados de Arquivo do Terror, 
do qual o jornalista John Dinges sorveu diretamente para organizar sua pesquisa. A 
partir daí surgiram provas documentais da aliança entre as ditaduras militares de 
Chile, Argentina, Uruguai, Brasil, Paraguai e Bolívia. São documentos acumulados 
ao longo de 35 anos de crimes e atrocidades. Além  desse material, há pouca 
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documentação oficial tendo em vista de que o governo brasileiro pouco, ou quase 
nada, liberou à consulta publica. 
De acordo  com  Carlos Fico, que  realizou extensa pesquisa em arquivos  e 
bibliotecas norte-americanas, naquele país há uma sistemática de “desclassificação” 
de documentos. Visto que, à semelhança da legislação brasileira, há prazos para a 
“desclassificação”  de  documentos  “confidenciais  e/ou  secretos”.  No  entanto, 
conforme  afirmações  desse  pesquisador,  e  também  percebido  por  outros 
pesquisadores brasileiros,  nos EUA  há  a  observância da  legislação arquivística, 
enquanto que, no Brasil depende das circunstâncias, do grupo que estiver no poder 
e/ou de quem se pretende proteger. 
O distanciamento temporal do  fato histórico permite  pesquisar  fontes que 
estão sendo disponibilizadas e possibilita ao pesquisador maior amplitude de análise 
e novas reflexões à luz desses documentos e de outras interpretações. 
“Deve-se ter cuidado  com o fascínio causado  pelos documentos inéditos, 
especialmente  os  que  foram  sigilosos,  pois  há  livros  notáveis  que  se 
basearam  em  documentos  já  bastante  trabalhados,  bem  como  outros, 
fundados em revelações até então desconhecidas, que são frágeis do ponto 
de vista analítico.” (FICO, 2008, p. 10). 
 
Recentemente está sendo veiculado na mídia brasileira a existência do dossiê 
ORVIL
6
, no  qual  se  baseou  o  jornalista Lucas Figueiredo para escrever  seu  livro 
Olho por olho: os livros secretos da ditadura, em que faz comparações entre o que 
aconteceu  na  construção de Brasil:  Nunca Mais e  do  ORVIL, que informações 
inéditas em função de seu sigilo. 
Baseando-se  também  no  ORVIL,  mas  exatamente  em  oposição a  Lucas 
Figueiredo, há a publicação do coronel Carlos Alberto Brilhante Ustra, no livro “A 
verdade  sufocada:  a história  que  a esquerda não  quer que o Brasil conheça”
7
 
apresenta a visão dos militares sobre esses mesmos acontecimentos e traz muita 
crítica  a  alguns  religiosos  e  grupos  de  direitos  humanos  daquele  período,  e  aos 
     
6
 No sítio: www.ternuma.com.br – Terrorismo nunca mais em  contraposição ao  livro Brasil  Nunca 
Mais, é possível fazer download do ORVIL, isto é, pode-se fazer cópia digital ou impressa. São 953 
páginas, escritas em “máquinas de escrever”, narrando fatos sob o olhar dos  militares sobre o 
período  do  regime  militar.  Neste,  contudo,  ao  narrar  os  acontecimentos  os  militares,  mais 
especificamente do Exército, descrevem o assassinato de pessoas que até então negavam ter detido 
ou mesmo que haviam sido libertadas. O jornalista Lucas Figueiredo, além de denunciar isso em Olho 
por olho: os livros secretos da ditadura - procurou as famílias dessas pessoas. Alguns desses 
familiares realmente não tinham nenhuma informação sobre seus entes. Outros tinham ideia e até 
alguma prova,  porém,  estas  eram  oferecidas  pelo  jornalista,  no ORVIL,  eram  no mínimo  mais 
contundentes e oficiais, já que partiam de um material produzido pelo próprio Exército. 
7
 Carlos Alberto Brilhante Ustra. A verdade sufocada: a história que a esquerda não quer que o Brasil 
conheça. 2006. 




[image: alt] 
 
19
 

atuais. Há ainda sítios, como o do jornalista americano John Dinges, autor de um 
dos trabalhos mais aprofundados sobre a Condor e grupo de direitos humanos. 
Seguindo  na  linha  jornalística,  em  2008  foi  publicado  o  livro  Operação 
Condor:  o  sequestro  dos  uruguaios,  uma  reportagem dos tempos de  ditadura  na 
qual o jornalista Luiz Cláudio Cunha narra os fatos envolvendo o sequestro de Lillian 
Cilibert, seus dois filhos, menores à época, e Universindo Díaz. Com um rigor de 
detalhes incrível ele remonta aos fatos políticos e sociais que envolviam o país, em 
especial o estado do Rio Grande do Sul, durante o regime. 
Rememorar  esse  período  é  um  tributo  aos  silenciados  pelas  forças 
repressoras, embora a historiografia tenha realizado inúmeras publicações sobre a 
repressão. Parafraseando Max Weber: o tema não se esgota. 
“(...) todo conhecimento reflexivo da realidade poderá infinita realizado pelo 
espírito humano finito baseia-se na premissa de que apenas um fragmento 
limitado  dessa  realidade  poderá  constituir  de  cada  vez  o  objeto  da 
compreensão científica, e de que só ele será ‘essencial no sentido de’ digno 
de ser conhecido”. (Conf. WEBER: FRIAS, 2003, p. 29)
8
. 
 
O terceiro e último diálogo se deu com o estudo do padre Joseph Comblin 
sobre  a  Doutrina  de Segurança Nacional, que foi de extrema  importância  para  o 
desdobramento desta pesquisa. 
Exatamente em oposição aos escritos sobre tortura, mortos e desaparecidos 
políticos,  podemos  encontrar  um  sítio  que  tem  o  intuito  de  defender  os  ideais 
militares. Segundo as palavras do coronel Ustra
9
, a historiografia brasileira trouxe luz 
somente  sobre  a  história  dos  vencidos  –  os  pseudoheróis  –  e  que  não  há 
publicações sobre os vencedores – os militares. O país e a sociedade de modo geral 
não valorizaram seus empenhos e esforços em manter o Brasil livre de uma ditadura 
comunista. 
O  coronel  faz  praticamente  um  diário,  de  acordo  com  seu  ponto  de  vista, 
sobre  fatos  envolvendo  o  Brasil  desde  as  primeiras  manifestações  de  grupo 
socialistas e/ou comunistas. Inicia o livro relatando a história do PCB em 25/03/1922. 
Consequentemente  narrou  os feitos  de  Luís Carlos Prestes  e  a Aliança  Nacional 
Libertadora, a Intentona Comunista, em 1935. 
     
8
 Rubens Eduardo Frias. Max Weber: Ensaios sobre a Teoria da Ciências Sociais. P, 29 2003. 
9
Carlos Alberto Brilhante Ustra. A verdade sufocada: a história que a esquerda não quer que o Brasil 
conheça. 2006. 
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Narra  a  história  de  vários  grupos  de  esquerda,  em  especial  a  partir  do 
governo de João Goulart, em que se demora um pouco mais. Em tese, é a partir 
deste ponto o verdadeiro foco do livro, isto é, o período pós-golpe ou, de acordo com 
a visão do coronel, a contrarrevolução. 
Segundo Ustra, a imprensa brasileira foi uma das principais motivadoras da 
deposição do presidente João Goulart. Há citações de vários jornais da época, como 
O Globo, O Estado de S. Paulo, Folha da Tarde, Correio do Povo, Jornal do Brasil, 
Correio da Manhã e Diário de Notícias. Em todas essas citações os jornais pediam a 
renúncia de Goulart. 
“Ontem, bradava por uma contra-revolução para impedir a tomada do poder 
pelos comunistas. Hoje, esquecida, chama de ‘golpe’ a reação dos militares 
atendendo  o  chamamento  que  ela,  impulsionada  pela  sociedade,  fez”. 
(USTRA, 2006, p. 87) 
 
As ações que envolveram o golpe são praticamente narradas em horas. Os 
militares  simpatizantes  ou  engajados  no  esquerdismo,  que  consequentemente 
apoiavam  o  governo  Goulart,  eram  vistos  como  “uma  usina  de  subversão  da 
hierarquia  e  da  disciplina,  satanizando  tudo  aquilo  que  pudesse  se  opor  às 
propostas de mudanças sociais e políticas radicais” (Id. ibid., p. 112) 
Justifica que não foi golpe, mas, “interrupção de um processo revolucionário 
de tomada do poder pelos comunistas, iniciado antes de 1960 e intensificado em 64” 
(Id. ibid., p. 119). Para corroborar sua justificativa Ustra cita Jacob Gorender em sua 
obra Combate nas trevas. 
“Nos primeiros meses de 1964 esboçou-se uma situação pré-revolucionária 
e  o  golpe  direitista  se  definiu,  por  isso  mesmo,  pelo  caráter  contra-
revolucionário  preventivo.  A  classe  dominante  e  o  imperialismo  tinham 
sobradas razões para agir antes que o caldo entornasse.” (GORENDER In: 
USTRA, p. 119). 
 
Para  o  coronel  os  governos  latino-americanos  pré-golpes  tinham  uma 
democracia  tênue.  O  Brasil,  segundo  ele,  caminhava  a  passos  largos  para  uma 
república  marxista-leninista;  na  Venuzuela  a  guerrilha  atuava  desde  1962;  na 
Colômbia,  a  partir  de  1964,  as  organizações  que  optaram  pela  luta  armada 
passaram a atuar ostensivamente; no Peru também surgia a Frente de Esquerda 
Revolucionária.  Afirma  que  esses movimentos  tiveam  apoio a partir  da  vitória  de 
Fidel  Castro  em  Cuba.  Cita  o pronunciamento  de  Che  Guevara Mensagem  aos 
povos do mundo em 3 e 15 de janeiro de 1966: 
“Na  América  Latina  luta-se  de  armas  nas  mãos,  na  Guatemala,  na 
Colômbia,  Venezuela e na Bolívia e despontam já os primeiros sinais  no 
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Brasil. Quase todos os países deste continente estão maduros para essa 
luta que só triunfará com a instalação de um governo socialista.” (...)“O ódio 
intransigente ao inimigo deve ir além das limitações naturais do ser humano. 
Deve-se converter em  violenta, seletiva e fria máquina  de  matar. Nossos 
soldados têm de ser assim, um povo sem ódio não pode triunfar sobre um 
inimigo brutal.” (...)“A América, continente esquecido pelas últimas lutas 
políticas  de  libertação,  que  começa  a  se  fazer  sentir  por  meio  da 
Tricontinental  na  voz  da  vanguarda  de  seus  povos  que é  a  revolução 
cubana, terá  uma tarefa de muito relevo:  a da criação do segundo  ou 
terceiro Vietnan do mundo.” (USTRA, p. 141-142) 
 
Algumas informações contidas no livro são do sítio www.ternuma.com.br, em 
que há vários artigos de coronéis, generais e outros militares, versando sobre seus 
pontos de vista não somente sobre o período, mas outras questões relevantes sobre 
as Forças Armadas e assuntos militares de forma geral. Assim, acreditamos que os 
resultados obtidos da coleta dos dados serão primordiais para a formatação desta 
dissertação  de  mestrado,  uma  vez  que  nos  conduz  a  refletir  sobre  posturas 
instigantes  de  pessoas  que  tinham  funções  de  comando.  A  experiência  desse 
período nos possibilitará reavaliar as formas de coerção mascaradas, instigando-nos 
à  reconstrução  de  uma  leitura  crítica.  (...)“Não  pode  haver  futuro  se  não  se  tem 
memória. Temos de incorporar a memória, sofrer com esta memória, aprender com 
esta memória”: Maria Isabel Allende, na Câmara de Deputados do Chile, durante as 
homenagens  prestadas ao  ex-presidente Allende,  no  texto Lembrar para  nunca 
esquecer
 
10
. 
    
 
10
Maria Isabel Allende In:http://www.torturanuncamais-
rj.org.br/noticias.asp?Codnoticia=94&Pesq=operação%20condor- Acesso em 16/07/2008.
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CAPÍTULO I – DIFERENTES OLHARES E CONTEXTUALIZAÇÕES 
1. 1 Contexto Geral 
Várias  pesquisas  vêm  sendo  realizadas  sobre  a  prática  de  políticas 
coercitivas no Cone Sul. No Brasil, recentemente, crescem as pesquisas acerca dos 
acontecimentos que envolvem o período militar brasileiro, em vista das descobertas 
realizadas  por  pesquisadores  por  conta  dos  documentos  desclassificados
11
.  Além 
dessas pesquisas, pressão e incentivo de grupos de direitos humanos ampliaram 
nos últimos anos os processos judiciais que buscam punir os militares do Cone Sul 
por crimes cometidos entre as décadas de 60 a 80. 
Um dos pontos de partida para esse avanço, no entanto, somente aconteceu 
depois de forte pressão de grupos de direitos humanos, culminando na inclusão na 
Constituição  brasileira, promulgada  em 1988: “Todos têm direito a  receber dos 
órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou 
geral,  que  serão  prestadas  na  forma  da  lei,  sob  pena  de  responsabilidade, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 
Estado” (art. 5º, inciso XXXIII). Contudo, ainda há controvérsia a respeito do acesso 
a essa documentação,  isto  é,  pessoas  que  não são  citadas  nesses  documentos, 
como, por exemplo, pesquisadores, não possuem acesso direto, mesmo sob direito 
ao habeas data
12
. 
Na  contramão  desse  pequeno  avanço,  podemos  citar:  “Com  exceção dos 
arquivos  das  delegacias  de  ordem  política  e  social,  que  foram  abertos  pelos 
governos  estaduais  na  década  de  90,  os  demais  continuam  fechados  a  sete 
     
11
  De  acordo  com  Lei nº  8.159,  de  8  de  janeiro  de  1991,  que  dispõe  sobre  a  categoria  dos 
documentos públicos sigilosos e o acesso a eles, especifica em seu art. 1º, inciso V: desclassificação 
é a atividade pela qual a autoridade responsável pela classificação dos documentos sigilosos os torna 
ostensivos e acessíveis à consulta pública. Posteriormente, o Decreto nº 4.553, de 27 de dezembro 
de 2002, que dispõe sobre a salvaguarda de dados, informações, documentos e materiais sigilosos 
de interesse da segurança da sociedade e do Estado, no âmbito da Administração Pública Federal, 
novamente especifica em seu art. 4º, inciso V: desclassificação é o cancelamento, pela autoridade 
competente  ou  pelo  transcurso  de  prazo,  da  classificação,  tornando  ostensivos  dados  ou 
informações; e inciso XV: reclassificação é a alteração, pela autoridade competente, da classificação 
de dado, informação, área ou instalação sigilosa; 
12
 Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, art. 5º, inciso LXXII: conceder-se-á habeas 
data: a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do imponente, constantes 
de  registros  ou  bancos  de  dados  de  entidades  governamentais  ou  de  caráter  público;  b)  para  a 
retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo. 
Neste contexto há outras legislações a respeito do acesso a documentos sob a guarda dos Arquivos 
Públicos brasileiros como a Lei 8.159, de 8 de janeiro de 1991; posteriormente, a Lei 11.111, de 5 de 
maio de 2005 e o Decreto 5.584, de 18 de novembro de 2005. 
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chaves”
13
. Dentre os arquivos da “caixa preta”, está o arquivo das Forças Armadas, 
não só do Brasil, mas dos demais países envolvidos na Operação Condor. 
Provavelmente os documentos mais incisivos ainda permanecem sob o título 
de  secretos  ou  ultrassecretos,  principalmente  no  Brasil,  permitindo  que  muitos 
acontecimentos sejam mantidos ocultos. Mesmo sob a vigência de uma Constituição 
democrática, não há como consultar toda documentação produzida nesse período. A 
restrição de acesso e os poucos documentos liberados não estão verdadeiramente à 
disposição  da  população.  A  legislação  criada  durante  os  regimes  autoritários,  ao 
prever o sigilo, evitava a punição dos responsáveis. 
Os  militares  negam  que  houve  torturas  no  Brasil  e  afirmam  que,  se 
aconteceram, foram apenas excessos cometidos por uns poucos. Asseguram ainda 
que não existiu qualquer sistema internacional repressor, pois seria muito avançado 
para a época, e que não houve troca de informações nem cooperação. Se é assim, 
não  haveria  motivos  para  tanta  resistência  em  tornar  públicos  os  documentos 
referentes a esse período. “Por que, afinal, a atuação dos órgãos de segurança e 
informação no  período da  repressão  permanece  até  hoje  como  a  grande ‘caixa 
preta’ do regime militar?” (D’ARAÚJO, 1994, p.13). 
A Lei de Anistia isentou os militares envolvidos na repressão, porém, a partir 
de  1996,  o  Estado  iniciou  um  processo  de  indenização  às  famílias  de  mortos  e 
desaparecidos e aos perseguidos, depois de muita pressão de grupos de direitos 
humanos nacionais e internacionais. 
“Temos  a  clareza  de  que,  para  nos  libertarmos  das  amarras  desse 
autoritarismo  social  crônico,  é necessário  trazer  à luz tudo  aquilo  que, 
durante tanto tempo, proliferou em meio às trevas, desvendando sua trama 
tecida no obscurantismo.” (AQUINO, 2002, p.11). 
 
Em  períodos  de  exceção,  há  um  controle  rigoroso  sobre  informações  e 
movimentação de pessoas. As informações e documentações eram extremamente 
sigilosas  e  inúmeras  delas  não  foram  disponibilizadas,  conforme  explicitado 
anteriormente. 
Por  conta disto,  é  importante  lembrar que  somente  cerca  de  três  décadas 
depois começam algumas investigações sobre as torturas e os assassinatos que até 
então estavam sem resposta. Se na época foram dadas algumas respostas, estas, 
     
13
Aluízio  Palmar.  Documentos  revelam  participação  de  Itaipu  na  Operação  Condor.  In: 
http://www.torturanuncamais-rj.org.br/as/Artigos.asp?Codigo=32&Pesq=operação%20condor - acesso 
em 16/07/2008. 
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possivelmente,  foram  fornecidas  conforme  os  interesses  do  governo.  Ademais, 
muitos dos responsáveis pelos excessos cometidos estão mortos, ou em idade 
avançada.  
 “Os guardiões do regime militar, imbuídos que estavam de tentar impedir 
quaisquer revisões  de seus atos  autoritários, ou  do  que chamavam de 
‘revanchismo’,  preocuparam-se  que  acervos  de  órgãos  do  aparato 
repressivo viessem parar nas mãos ‘inadequadas’ (as de governadores de 
oposição).  Desse  modo  compreende-se  a  extinção  do  DEOPS/SP  dias 
antes da posse de Franco Montoro no Governo de São Paulo e a passagem 
de  seu  imenso  acervo  documental  para  a  agência  paulista  da  Polícia 
Federal, onde permaneceu ‘bem guardado’ até o ano de 1991.” (AQUINO, 
2002, p. 24). 
 
Maria  Aparecida  de  Aquino  afirma  que  existem  lacunas  entres  os 
documentos, mas, como ainda há necessidade de uma pesquisa intensa e extensa, 
não é possível afirmar com clareza o que de fato aconteceu com tais documentos. 
Não se sabe exatamente o que ocorreu nos oito  anos  entre o fechamento do 
DEOPS  (Departamento  Estadual  de  Polícia  Política  e  Social),  em  1983,  até  sua 
transferência para a guarda do Arquivo Público do Estado de São Paulo, em 1991 – 
o período em que este acervo permaneceu na Polícia Federal; tempo suficiente para 
realizar  uma  depuração  neste  acervo,  extinguindo  aquilo  poderia  ser  nocivo  aos 
interesses  daqueles que defenderam e praticaram essas ações. “A destruição de 
documentos,  uma  prática  já  antiga  dos serviços  de  informação,  que  obedecia  a 
critérios desconhecidos, perpetuou-se após a abertura política”
 
14
. 
Foi possível perceber isso ao realizar a pesquisa nos Arquivos Públicos dos 
Estados de São Paulo e Rio de Janeiro e no Arquivo Nacional. Invariavelmente há 
falhas, pois as páginas não possuem sequência. Observa-se também que algumas 
frases, ou mesmo a maior parte do texto, estão tarjadas  impedindo a leitura. Ou 
ainda,  não  há  o  desfecho  de  determinados  assuntos,  ao  menos  não  na  mesma 
pasta e/ou caixa. 
Mesmo  assim  encontram-se  provas  da  existência  dessa  complexa 
cooperação  internacional  na  maior  parte  dos  documentos  brasileiros  e 
principalmente  naqueles  encontrados  no  exterior  e  na  rede  mundial  de 
computadores,  como,  por  exemplo,  nos  sítios  do  Congresso  norte-americano;  da 
ONU;  do  Centro  de  Documentação  para  a  Defesa  dos  Direitos  Humanos  no 
     
14
 
Márcia Guena dos Santos. Dissertação de Mestrado: Operação Condor – uma conexão entre as 
polícias do Cone Sul da América Latina, em particular Brasil e Paraguai, durante a década de 70, 
defendida na USP em 1998.
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Paraguai; do Centro de Investigação e Informação Periodística (CIPER) no Chile; do 
Grupo Memória Viva no Uruguai; de parentes de desaparecidos no Brasil
15
. Outros 
sítios  importantes  são  informados  na  bibliografia  e  no  desenvolvimento  desta 
pesquisa. 
Muitos trabalhos também foram compilados por grupos de direitos humanos, 
familiares de mortos e desaparecidos políticos. Alguns sítios foram produzidos por 
conta  desse  tipo  de  iniciativa  e  que  hoje  podem  ser  verdadeiras  fontes  para  os 
pesquisadores, já que há dificuldade no acesso a documentos dos arquivos oficiais. 
“No discurso de muitos militares, esta conjunção de ações entre as forças 
repressivas não passava de devaneios de presos políticos. No entanto, até 
o início dos anos 90, as muitas organizações de direitos humanos já haviam 
acumulado centenas de relatos sobre pessoas que haviam sido detidas em 
países do  Cone Sul  e entregues  às forças policiais e  militares  de seus 
países.  Alguns  casos  esparsos  foram  amplamente  divulgados  pela 
imprensa, como do sequestro, no Brasil, do casal uruguaio Lílian Celiberti e 
Universindo Díaz, ocorrido em 1978, organizado pelas polícias brasileira e 
uruguaia,  e  o  assassinato  ocorrido,  nos  Estados  Unidos,  de  Orlando 
Letelier,  ex-ministro  do  governo  de  Salvador  Allende,  organizado  pela 
polícia  chilena,  em  colaboração  com  a  paraguaia,  grupos  paramilitares 
argentinos e  cubanos anticastristas. Assim,  a  Operação  foi  parcialmente 
documentada e divulgada, principalmente fora do Brasil, em países como o 
Uruguai, Argentina, Chile e Paraguai. No Brasil há uma grande lacuna sobre 
o tema”. (GUENA. 1998, p. 1) 
 
Segundo  o  jornalista  e  pesquisador  John  Dinges,  há  documentos  que 
comprovam a existência dessa Operação, criada para perseguir e capturar supostos 
terroristas de todas as nacionalidades, onde quer que estivessem
16
. 
Com  essas  afirmações  não  pretendemos  nem  podemos  reescrever  os 
acontecimentos em torno da Operação Condor, até porque seria impossível, devido 
à limitação do recorte. E não detemos a verdade, mas a intenção é rememorar, a 
partir de documentos existentes e pesquisas já realizadas, uma pequena parte de 
um longo e, no mínimo, emblemático período da História brasileira. Além disso, à 
medida que nos distanciamos historicamente daquele período, novas informações 
são descobertas por pesquisadores, grupos de direitos humanos, jornalistas, etc. A 
proposta  deste  trabalho  é  tentar  construir,  sob  o  olhar  da  autora,  uma  conexão, 
pontuando as ações das forças repressoras brasileiras no processo de captura dos 
opositores aos governos participantes do Sistema Condor. 
     
15
 As populações rurais do Vale do Ribeira e da região do Araguaia, segundo declarações de 
Edmauro Gopfert, Ariston Lucena, Dower Cavalcanti e Elza Monerat, também foram vítimas de 
prisões  ilegais,  torturas físicas  e  confirmam  bombardeios aéreos,  inclusive com  bombas napalm. 
Disponível em: http:// www.desaparecidospoliticos.org.br/perus/5.html. Acesso em 19/05/06. 
16
 John Dinges. Os anos do Condor: uma década de terrorismo internacional no Cone Sul. 2005. 
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1.2 Da documentação 
A  sociedade  brasileira  atualmente  tem  muito  interesse  em  acessar  os 
documentos produzidos pelo DEOPS, DOI-CODI, e outros, em especial no período 
de governo militar. Porém, os documentos produzidos pelos órgãos de informação 
das Forças Armadas – o CIE, do Exército, o CISA, da Aeronáutica, e o Cenimar, da 
Marinha – e alguns produzidos pelos DOI-CODIs
17
 ainda não podem ser acessados. 
Contudo, parte da documentação do DOI-CODI veio à luz com a abertura dos 
arquivos do DEOPS/SP. Os depoimentos tomados no DOI-CODI eram  realizados 
em duas vias: uma de próprio punho e outra datilografada. Esta última seguia com o 
preso para o DEOPS/SP, onde era formalizado o inquérito e a denúncia junto ao 
Ministério Público, originando, assim, o processo no âmbito da Justiça Militar
18
. 
Houve  muita  movimentação  social  em  torno  de  abertura  do  Arquivo  do 
DEOPS – tanto de São Paulo como de outros Estados. A população clamava por 
informações,  em  especial  numa  tentativa  de  localizar  parentes  e  amigos 
desaparecidos. Esses documentos poderiam encerrar um longo período de incerteza 
sobre  o  paradeiro  dos  desaparecidos.  Independentemente  do  que  poderiam 
encontrar, e de como estariam esses documentos, a sociedade aguardava ansiosa 
essa abertura. 
     
17
 Sigla que  designou o Destacamento de Operações de Informações – Centro de Operações de 
Defesa Interna, órgão repressivo do Regime ditatorial brasileiro que se inaugura em 1964. Ancorado 
no espírito da Doutrina da Segurança Nacional, disseminada a partir da National War College norte-
americana e, no Brasil, da Escola Superior de Guerra (ESG), o regime militar brasileiro constitui uma 
série  de  órgãos  voltados  a  dar  combate  ao  assim  chamado  "inimigo  interno".  Cria-se,  então, 
progressivamente, uma estrutura verticalizada que ia desde instâncias de controle e gerenciamento 
da atividade repressiva (no topo)  até os  agentes que  levavam a cabo tal  atividade (na  base), 
inaugurada com a  criação  do Serviço Nacional de  Informações (SNI),  em 1964. Disponível em: 
http://www.desparecidospoliticos.org.br/links/doi-codi.html. Acessado em 06/10/2006. 
18
Maria  Aparecida  de  Aquino.  (Coord.)  Dossiês  DEOSP/SP:  Radiografias  do  Autoritarismo 
Republicano Brasileiro. São Paulo. Imprensa Oficial do Estado de São Paulo– volume V, 2002. 
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O Arquivo Público do Estado de São Paulo possui a guarda dos documentos 
do acervo do DEOPS organizado em dossiês
19
 e a distribuição dos dossiês e pastas 
nas famílias e subfamílias
20
. 
À semelhança do que aconteceu com a Fundação de Amparo à Pesquisa do 
Estado de São Paulo (FAPESP), a FAPERJ firmou um Protocolo com a Secretaria 
de Justiça, em 10/03/1993, que originou o Projeto de Lei 1819/94, elaborado por Dr. 
Nilo Batista e sua equipe e apresentado à Assembleia Legislativa pelo  Deputado 
Eduardo Chuay, que regulamenta o acesso ao acervo
21
. Esse projeto teve início em 
1993 e contou com uma equipe de historiadores, cientistas sociais, bibliotecários, 
conservadores e auxiliares  técnicos das áreas Arquivologia,  História e Ciências 
Sociais.  Diante  do  disposto  na  legislação  que  trata  do  assunto, foram  realizados 
estudos  no  sentido  de  permitir  ao  Arquivo  a  formalização  de  acesso  a  tais 
documentos, transferindo completamente ao usuário/pesquisador a responsabilidade 
pelo  uso  das  informações  –  especialmente  quanto  às  questões  de  direito  de 
indenização pelo dano moral e material em decorrência da violação da intimidade da 
vida privada, da honra e da imagem das pessoas ali documentadas. 
     
19
  “Segundo  o  Dicionário  de  Terminologia  Arquivística  (Ana  Maria  de  Almeida  Camargo,  Heloísa 
Liberalli Bellotto (Coord.). São Paulo: Associação dos Arquivistas Brasileiros (Núcleo Regional de São 
Paulo/Secretaria  de  Estado  da  Cultura,  1996), dossiê  significa  unidade  documental em  que se 
reúnem  informalmente documentos  de  natureza  diversa”  In:  Maria  Aparecida  de  Aquino.  (Coord.) 
Dossiês DEOPS/SP: Radiografias do Autoritarismo Republicano Brasileiro. 2002. Arquivo do Estado 
de São Paulo – Imprensa Oficial do Estado São Paulo – volume V, 2002, p. 30-32). 
20
  Há  uma  descrição  detalhada de  como  foram  realizados  o  Mapeamento  e  a  Sistematização  do 
Acervo do DEOPS/SP, pela equipe coordenada por Maria Aparecida de Aquino, nos volumes que 
compõem a Série Dossiês DEOPS/SP: Radiografias do Autoritarismo Republicano Brasileiro. 2002. 
Arquivo do Estado de São Paulo – Imprensa Oficial do Estado São Paulo. 
21
 O Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro possui uma Revista (disponível fisicamente e em 
multimídia), chamada Os Arquivos das Polícias Políticas: Reflexos de nossa história contemporânea. 
Publicada  em  1994,  descreve  como  se  deu  o  Projeto  que  se  tornou  Lei,  posteriormente,  a 
organização da equipe,  o  árduo trabalho de descrição dos  documentos que  estavam reunidos no 
DGIE  (Departamento  Geral  de  Investigações  Especiais  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro).  O  Projeto 
DOPS/DPPS  tomou  14  meses  de  compilação  e  organização.  A  revisão  do  Projeto  passou  a  ser 
coordenada por Ana Maria de Lima Brandão e Waldecy Catharina Magalhães Pedreira, assistente 
técnica da direção do Arquivo e coordenadora da Documentação Permanente, respectivamente. 
Nessa Revista é possível consultar todos os detalhes e procedimentos da catalogação e acesso aos 
documentos das polícias políticas daquele Estado. 
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Em São Paulo a historiadora Maria Aparecida de Aquino coordenou o Projeto 
Mapeamento e Sistematização do Acervo DEOPS/SP
22
: Série Dossiês (1940-1983), 
com financiamento da FAPESP e  apoio  do Arquivo  do  Estado  de  São Paulo  em 
conjunto com a Imprensa Oficial do Estado de São Paulo (IMESP). 
Esse  projeto deu origem  à  coleção  Dossiês DEOPS/SP:  Radiografias do 
Autoritarismo Republicano Brasileiro. Esse material foi compilado por uma equipe
23
, 
dentre  eles  Marco  Aurélio  Vannuchi Leme  de  Mattos,  coordenador  da  equipe  de 
bolsistas, Walter Cruz Swensson Júnior, coordenador da equipe de bolsistas entre 
2000 e 2002, Letícia Nunes de Góes Moraes e outros. 
Da mesma forma podemos destacar o acervo do Arquivo Nacional, localizado 
na cidade do Rio de Janeiro, que possui a guarda da documentação de Serviço de 
Comunicação (SECOM), Divisão de Comunicações (DICOM), Divisão de Segurança 
e Informações (DSI), Comissão Geral de Investigações (CGI), entre outros. 
Também  o  acervo  do  Centro  de  Pesquisa  e  Documentação  de  História 
Contemporânea do Brasil/Fundação Getúlio Vargas (CPDOC/FGV) possui arquivos 
pessoais importantes do ponto de vista histórico e metodológico para pesquisadores, 
de  personalidades  brasileiras,  como,  por  exemplo,  correspondências  de 
embaixadores, políticos
24
. 
De forma bem diferente ocorreu no Paraguai. De acordo com a pesquisadora 
e jornalista Márcia Guena, quando Martín Almada – pedagogo, advogado, militante e 
ex-preso  da  ditadura  paraguaia  –  recebeu  denúncia  anônima
25
  indicando  um 
     
22
 Criado pela Lei nº 2.034, de 30 de dezembro de 1924, com o nome de DOPS (Delegacia de Ordem 
Política e Social) no governo de Carlos de Campos e presidência de Artur Bernardes. Sua criação 
está inserida num contexto de crises políticas desde 1922, quando, além da Revolta dos 18 do Forte 
de Copacabana, uma parcela dos militares preferia o opositor de Nilo Peçanha, por inúmeras razões, 
levando Artur Bernardes a assumir a presidência em estado de sítio. Além disso, a partir de 1924 
havia uma forte mobilização em São Paulo, conhecida como Coluna Paulista, que conseguiu assumir 
o  controle  da  cidade  por  certo  período,  forçando  a  fuga  do  governador  Carlos  de  Campos. 
Importantes  acontecimentos  a  partir  de  1910  também  incomodavam  as  autoridades  governantes: 
vários  movimentos sociais por  melhores condições  de  trabalho, mobilizações  grevistas,  o  anarco-
sindicalismo,  o  fortalecimento  do  movimento  comunista,  e  outros,  culminaram  na  criação  do 
DEOPS/SP, com o intuito de vigiar os elementos e grupos “suspeitos e nocivos”. Pós-golpe de 64, 
esse órgão do aparato repressivo demonstra ainda mais sua vitalidade e poder.
 
23
  Os  detalhes  referentes  ao  processo  de  financiamento  e  organização  da  equipe  podem  ser 
encontrados em qualquer um dos cinco volumes publicados a partir de 2001, iniciando no volume 
número dois. 
24
  Sítio  do  CPDOC:  Arquivos  Pessoais,  portanto,  são  conjuntos  documentais,  de  origem  privada, 
acumulados por pessoas físicas e que se relacionam de alguma forma às atividades desenvolvidas e 
aos interesses cultivados por essas pessoas ao longo de suas de vidas – http://cpdoc.fgv.br 
25
 Márcia Guena dos Santos. Dissertação de Mestrado: Operação Condor – uma conexão entre as 
polícias do Cone Sul da América Latina, em particular Brasil e Paraguai, durante a década de 70, 
defendida na USP, p. 2 1998. 
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depósito da polícia com grande quantidade de documentos do período repressor na 
periferia de Assunção (Cidade de Lambaré), em uma repartição policial, ele acionou 
a justiça para garantir que tais documentos não fossem confiscados e lacrados. Para 
não  correr risco de que os órgãos governamentais impedissem a  abertura de  tal 
local, Almada utilizou o recurso do habeas data daquele país para dar início a um 
processo  legal  de  divulgação  dos  documentos.  Nesta  ocasião,  reveleram-se 
setecentos  mil  documentos secretos,  que  ficaram  conhecidos como  Arquivo do 
Terror 
26
. Martín Almada não podia imaginar que estaria frente a boa parte da história 
oculta da América Latina. 
“No dia  22 de  dezembro de 1992, abriu um dos principais arquivos do 
aparelho repressivo do ‘Supremo Hacedor’: o Centro de Documentación y 
Archivo para la Defesa de los Derechos Humanos Del Poder Judicial, mais 
conhecido  pelo  nome  de  Archivo  del  Horror,  como  batizou-o  a  imprensa 
local.” (GUENA. 1996, p. 18) 
 
O  jornalista  John  Dinges  difere  um  pouco  de  Márcia  Guena  a  respeito  de 
como Martín Almada teve conhecimento sobre essa documentação. Segundo ele, 
um ex-policial, companheiro de uma amiga do congressista Francisco de Vargas, 
informou o esconderijo  de  alguns documentos oriundos do período  da ditadura 
Stroessner pós-golpe, chamado de Departamento de Produção. 
Almada já vinha numa busca constante em torno da documentação referente 
a sua prisão e foi o primeiro paraguaio a utilizar o recurso habeas data naquele país. 
De posse de um mapa escrito a mão, entregue por essa mulher (John Dinges não 
cita o nome), Almada combinou com o juiz José Agustín Fernández e foram juntos 
até a cidade citada no endereço. Esse juiz era o mesmo que havia encaminhado a 
petição de Almada à polícia paraguaia para apresentar a documentação solicitada 
por ele; a resposta da polícia foi que a documentação havia sido destruída no golpe 
que depôs Stroessner. Avisada por Almada, a imprensa se encontrou com ele, com 
o juiz e com Francisco Vargas, às 10h30 do dia 22 de dezembro de 1992, na porta 
do  prédio.  O  mapa  indicava  inclusive  a  sala  onde  os  documentos  estavam 
escondidos  e  foram  localizadas  até  caixas  enterradas  no  pátio,  nas  quais  se 
encontraram  carteiras  de  identidade  de  pessoas  que  foram  executadas  pela 
repressão. 
 
     
26
 Martín Almada. Pela vida, pela paz, tortura nunca mais. 10 de outubro de 2007. Disponível em: 
http://www.torturanuncamais-rj.org.br/as/MedalhaDetalhe.asp?Codmedalha=28MartinAlmada  - 
acesso em 08/09/2008. 
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(...)  “Era  um  escritório  de  tamanho médio,  com  quase  nenhuma  mobília. 
Todas as mesas estavam tomadas por pilhas de papéis. Havia centenas de 
arquivos presos com aros de metal, volumes cronologicamente atados de 
relatórios dos interrogatórios da polícia, caixas de fitas e fotos de vigilância, 
diários  de  prisão  registrando  a  chegada  e  a  partida  de  milhares  de 
prisioneiros, correspondência com as forças de segurança do Chile, Bolívia, 
Argentina, Uruguai, Brasil e Estados Unidos, resumos de ‘folha corrida’ em 
ordem  alfabética,  com  fotos  e  impressões  digitais  de  milhares  de 
prisioneiros  paraguaios  e  estrangeiros,  muitos  deles  nas  listas  de 
desaparecidos”. (DINGES, 2005, p. 351). 
 
Foi  uma  descoberta,  no  mínimo,  inusitada.  Dessa  forma,  os  guardiões  do 
arquivo  – a  polícia –  jamais  poderiam supor  que o  arquivo fosse descoberto  e 
dissecado.  Com  isso  o  arquivo paraguaio não  sofreu  nenhuma varredura,  estava 
intacto. O motivo de tantos detalhes em relação a esse arquivo é por se tratar de 
documentos  do Departamento de Investigações  da  Polícia da Capital,  guardando 
documentos  sobre  a  prisão  de  pessoas  conhecidas,  não  somente  nos  ciclos 
anticomunistas paraguaios, mas em toda a América Latina, como Jorge Fuentes, 
Amílcar Santucho, Martín Almada e muito mais: 
“Vários cabogramas e relatórios  de Inteligência de  1976 e  1977 estavam 
etiquetados  para  distribuição  ao  ‘Condor’.  Os  pesquisadores  acabaram 
encontrando  o  convite  original  de  Manuel  Contreras  ao  Paraguai  para 
comparecer ao encontro fundador do Condor, com a única cópia existente 
da agenda para o  encontro.  Muitas  das  mais importantes  operações e 
trocas  de  prisioneiros  da  Fase  Dois  do  Condor  estão  documentadas  em 
dúzias de memorandos e cartas trocadas entre todos os países-membros”. 
(DINGES, 2005, p. 352). 
 
Devido a sua complexidade e formatação, envolvendo mais de seis países do 
Cone  Sul  e  a  CIA,  restaram  documentos  que  indicam  a  existência  da  Operação 
Condor, mesmo com a preocupação dos governos militares manter em sigilo o suas 
atividades. Segundo John Dinges, nos EUA os relatórios sobre a Condor estavam 
sob o  mais elevado  sigilo.  Embora os  países  membros  fossem sistemáticos na 
eliminação de provas dos crimes cometidos, não o foram na hora de proteger os 
parceiros da Condor com o fim dos governos militares e ascensão  dos governos 
civis.  Desta  forma,  a  primeira  brecha  foi  a  investigação  sobre  os  crimes 
internacionais cometidos pela operação. E, neste contexto, conforme citado, as Leis 
de Anistia negociadas ao fim dos governos repressores não contemplaram os crimes 
internacionais, visto que os militares não assumiam tais autorias. 
Seguindo  esse  fio  condutor,  os  primeiros  vestígios  dessa  complexa 
organização realmente emergiram quando, em 1979, se investigou o assassinato de 
Orlando Letelier pelo FBI, todavia as provas foram selecionadas para não associar a 
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Inteligência Americana à Condor. Nesse momento ficou comprovada a existência da 
Operação Condor
27
. 
Na  Argentina,  a  localização  dos  documentos  teve  também  cunho 
investigativo.  No  governo  civil  de  Raul  Alfonsín  foi  criada  uma  comissão  para 
investigar  os  desaparecimentos  naquele  país.  A  Comissão  Sábato  organizou  o 
relatório Nunca Más. Numa tentativa de  autopreservação, os governos militares 
criaram um decreto de “autoanistia”. Quando esse decreto foi extinto, iniciaram-se os 
julgamentos  e, cerca de oito  meses depois, em dezembro de 1985, cinco dos 
principais líderes militares foram condenados. Segundo Dinges isso provocou revolta 
entre os militares levando o governo argentino a recuar. 
Neste  momento  de  tensão  por  que  passava  a  Argentina,  uma  jornalista 
chilena,  Mónica  Gonzáles,  buscava  informações  sobre  o  assassinato  de  seu 
compatriota Carlos Prats, em 1974, com o intuito de escrever um livro, já que as 
investigações sobre o caso eram furtivas. 
Após dias procurando informações no Tribunal Federal de Buenos Aires, 
descobriu  que  os  dados  não  estavam  no  arquivo  do  caso  Prats,  mas  sim  no 
processo  referente  à  espionagem  de  Enrique  Arancibia  Clavel
28
.  Mesmo  sob  um 
governo civil, assim como em demais países do Cone Sul, alguns documentos são 
mantidos sob sigilo absoluto. Consequentemente, a jornalista encontrou dificuldade 
para  obter  acesso ao arquivo Arancibia,  que,  embora  devesse ser acessível, era 
mantido sob a tutela de um juiz pró-militares, o qual se recusou a manter qualquer 
tipo de contato com a jornalista. Somente depois de ela montar vigília em frente a 
sua residência é que ele a autorizou a ler somente alguns documentos do enorme 
arquivo. Como ela tinha  tempo  determinado, e  curto,  gravou  a leitura  do  maior 
número de documentos possíveis. Entre eles havia:  
“As cartas  continham as ordens  diárias  de seus  superiores em  Santiago, 
bem  como  seus  relatórios  de  informações  em  resposta  à  Dina.  Havia 
codinomes e apelidos, referências a operações no Chile, na Argentina e na 
Europa. Havia extensas listas com nomes de pessoas que tinham sido 
sequestradas na Argentina e no Chile.” (DINGES, 2005, p. 244). 
 
Esse material foi entregue a uma organização de direitos humanos da Igreja 
Católica,  e  também  foi  publicada  pela  jornalista.  Além  dessa  descoberta  Mónica 
     
27
 John Dinges. Os anos do Condor: uma década de terrorismo internacional no Cone Sul. 2005, p. 
339 – 348. 
28
 Ibid. Arancibia era agente da DINA em Buenos Aires. Tornou-se a conexão operacional da DINA 
com a Inteligência Argentina e organizou busca e assassinatos. p. 45, 150, 181, 342-345. 
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Gonzáles publicou outra matéria sobre a Operação Colombo, na qual a jornalista 
citava documentos em que Arancibia havia plantado falsas histórias, com listas 
irreais, para desviar o foco da Operação Condor e encobrir esses assassinatos. 
(...)“Em julho de 1975, duas obscuras publicações, uma em Buenos Aires e 
a outra na cidade brasileira de Curitiba, divulgavam listas de 119 chilenos 
com  relatos  de  que  tinham  sido  mortos  em  atividade  guerrilheira  na 
Argentina ou em brigas internas entre grupos esquerdistas. Outras matérias 
mostravam  fotos  de  corpos  encontrados  na  Argentina,  com  cartazes 
dizendo  que  eram  membros  do  MIR.  As  carteiras  de  identidades 
encontradas nos corpos eram chilenas, mas os corpos não. Pertenciam a 
vítimas argentinas do esquadrão da morte AAA”. (DINGES, 2005, p. 345). 
 
A descoberta da jornalista trouxe à tona pela primeira vez documentos que 
apresentaram  como  essa  teia  de  envolvimentos  e  troca  de  informações  foi 
importante e influente nos anos de repressão nos países do Cone Sul. 
Os governos militares, de posse do aparato repressor e legislador, puderam 
criar normas e ocultar informações, sob o auspício de proteger os respectivos países 
da  onda  comunista  que,  segundo  eles,  prometia  dominar  as  nações  latino-
americanas,  instaurando  uma  ditadura  comunista.  Como  essa  ameaça  comunista 
era  iminente  em  todos  os  países,  organizaram  sistemas  sigilosos  de  troca  de 
informações e de prisioneiros políticos. 
 
1.3 A troca de informações e cooperação precede a Condor 
Recuperando os documentos já disponíveis é possível reconstruir a História, 
ligar situações  e  seguir  o  rastro  deixado  pelo  “Mercosul  da  Repressão”
29
.  Alguns 
países  tornaram  públicos  diversos  documentos  a  serem  considerados 
“desclassificados” e que permitiram vir à tona muitas informações correspondentes a 
essa  rede de informações montada entre as  décadas  de 60 e  80. A troca de 
informações  não  surge  a  partir  da  Operação  Condor.  Pelo  contrário,  essa 
“cooperação” já existia anos antes da formalização da Condor. 
O major brasileiro Joaquim Pires Cerveira foi transferido para a reserva em 
1964. Foi preso em 1970 e acusado de liderar a Frente de Libertação Nacional e foi 
um dos quarenta presos políticos trocados pela libertação do diplomata alemão e 
banido para a Argélia. 
     
29
 
Márcia Guena Santos. Dissertação de Mestrado: Operação Condor – uma conexão entre as 
polícias do Cone Sul da América Latina, em particular Brasil e Paraguai, durante a década de 70, 
defendida na USP em 1998. Essa expressão é utilizada por uruguaios e chilenos ao se referirem à 
Operação Condor. 
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“Em  12  de  fevereiro  de  1971,  o  DOPS  gaúcho,  do  delegado  Seelig, 
distribuía  a  Info 2/DGI/SSP/RS/71 mostrando que  tinha Cerveira na mira: 
‘Encontra-se no Chile, mantendo ligações (...) para possível entrada no 
país’.  Um  ofício  confidencial  de  6  de  julho  de  1971  da  Secretaria  de 
Segurança do Paraná  detalhava o  roteiro de  sua viagem da  Argélia ao 
Chile,  informando  que  ele  fizera  escalas,  no  Brasil,  no  Uruguai  e  na 
Argentina antes de descer em Santiago. Seis meses mais tarde, a prova de 
que a repressão brasileira o seguia de perto. Em 31 de janeiro de 1972 o 
DOPS distribuía às delegacias de São Paulo e Curitiba e ao Ministério do 
Exército uma ordem de busca, OB nº 106/72, que descrevia um Cerveira 
bem diferente de sua foto tradicional dos tempos de major, com a japona 
militar, os cabelos curtos sob o quepe e o bigodinho fino e bem aparado.” 
(CUNHA. 2008, p. 389) 
 
No Arquivo do DOPS/RJ localizamos um documento no qual informam que o 
DPPS  recebeu  a  informação  de  que  alguns  elementos  –  citam  os  nomes
30
  – 
pretendiam  formar  um  grupo  “militar”  de  asilados  no  Uruguai,  tendo  como  fonte 
determinada pessoa – citam o nome. No documento afirmam que haviam mudado o 
nome do grupo e pretendiam obter recursos financeiros junto ao Partido Comunista 
Uruguaio. E,  por intermédio desse grupo, enviaram a Cuba e Coreia do  Norte 
asilados que receberiam adestramento nas técnicas de guerra e guerrilha. Dessa 
forma, estabeleceriam  estrito contato  com  o PC  do  RS, SP  e  RJ. Entre  outras 
informações,  o  documento  notifica  que  os  elementos  deixaram  o  Uruguai  com 
destino ao Brasil e um deles seguiu para a Europa. Esse documento é de 1967, ou 
seja,  é  uma  amostra  da  ampla  comunicação  existente  antes  da  formalização  da 
Condor
31
. 
Todas as informações neste período  eram analisadas, em  especial as  que 
vinham de países da América Latina. Nesses informes os agentes chamavam as 
pessoas  citadas  sempre  de  subversivos  e/ou  terroristas,  pois  achavam  que  eles 
pretendiam  fazer  uma  contrarrevolução  no  Brasil  e  instaurar  uma  ditadura 
comunista
32
. 
     
30
 Importante esclarecer que, no decorrer desta pesquisa, foram suprimidos os nomes contidos em 
documentos por questões jurídicas, com relação a processo de danos morais. 
31
 Arquivo do Estado do Rio de Janeiro – DOPS/RJ: Pasta 148.  Setor  Informações  solicitadas  - 
Folhas 314, 315 e 316, sob o título de Secreto-Difusão GEPAL Estado RJ Secretaria de Segurança 
Pública - DPPS/SS/SCD -Informe n° 11/DPPS/RJ (SCD 16 de março de 67) 
32
 Ibid. Folhas 316 e 317 – mesma pasta – confidencial – Secretaria  Segurança  Pública  – 
Departamento de Polícia Política e Social  – DOPS – Delegacia de Polícia Política – Seção de 
Segurança Política de Parte de Serviço. Ofício do chefe da Seção de Segurança Política de Niterói – 
FEV/65- Polícia Política 




[image: alt] 
 
34
 

A pesquisadora Samantha Viz Quadrat
33
, afirma que essa troca de informação 
era  prática  usual  antes  dos  golpes  militares e  que,  de  acordo  com  documentos 
encontrados  nos  do  Arquivos  DOPS/RJ  e  do  DEOPS/SP,  esta  cooperação  data 
desde a década de 30. 
“Eram informações de interesse vital para todas as forças de segurança e 
agências  de  Inteligência  que  operavam  na  América  do  Sul. 
Tradicionalmente  desconfiadas  da  partilha  de  informações,  as  agências 
começaram a colaborar de maneira sem precedentes. (...) seis meses mais 
tarde, foi estruturada a Operação Condor.” (DINGES. 2005, p. 142) 
 
Talvez não seja coincidência que simultaneamente quase todos os países da 
América  Latina  sofreram  golpes  de  Estado  praticados  por  militares.  Estes 
governavam seus países sob o regime do medo, utilizando as Forças Armadas e 
grupos paramilitares clandestinos para promoverem perseguição, captura, torturas e 
assassinatos. Na maioria das vezes não assumiram essas ações, desaparecendo 
com os corpos, jogando-os no Rio da Prata ou cremando-os clandestinamente.  
Nesta busca encontramos um documento em que, além de se perceber que 
trocavam  informações,  nota-se  o  quanto  as  sonegavam.  Localizamos  cópia  do 
Boletim Arquidiocesano, da Arquidiocese de Olinda e Recife, em que há uma carta 
dos fiéis assinada por dom Helder Câmara e pelo bispo auxiliar dom José Lamartine 
Soares.  Nela desejam informar que,  em 17/05/72,  o padre  Joseph Comblin foi 
impedido de desembarcar em qualquer ponto do território, mas que as autoridades 
afirmaram  que  ninguém  estava  detido  no  aeroporto,  muito  menos  um  padre. 
Contudo, o padre Combiln não só fora impedido de desembarcar no Brasil como, 
depois de muito embaraço, fora obrigado a embarcar para Lisboa – Portugal
34
. 
Consta  na  mesma  localização  um  apontamento  da  Aeronáutica-GAB/CISA 
com a relação de documentos apreendidos  com o  padre Comblin:  livros,  carta, 
     
33
 Samantha Viz Quadrat. O poder de informação: O sistema de inteligência e o regime militar no 
Brasil. Dissertação de mestrado. Rio de Janeiro, IFCS/UFRJ, 2002. 
34
 ARQUIVO NACIONAL - Fundo da Coleção DSI Notação MC 084-1970/72-28 -Código Fundo TT 
Seção de guarda CODES Caixa 3592 - Pasta 26 a Pasta 243 – Informação 155/72 – S/1032, de 
junho  de  1972,  CIE  – Assunto:  Joseph  Novitski, correspondente  do Jornal  americano New  York 
Times, está sendo acusado de praticar “propaganda difamatória contra o Brasil” – sabem que ele está 
viajando e quando retornará. Na sequência: DSI – TT CODES CAIXA 3593 - MC – 084-1970/72-28 
UD-MC  Sobre  julgamento  de  oito  padres  71  MC  Dossier  Padre  Joseph  Jules  Comblin  –  1981  - 
Ministro da Justiça – DSI 22/05/81  - Informação n°  148/81/04/DSI/MJ -Assunto:  Palestra  do Padre 
JJC – Origem DSI/MJ – Difusão Ministro da Justiça – O documento informa que estava previsto para 
o  trigésimo  dia  do  mês  de  maio  de  1981, no  auditório  da  Faculdade  de  Filosofia  do  Recife/PE, 
palestra  do  Padre  JJC  sobre o  tema  A  revolução  social  da  Igreja,  numa  provocação  da  Pastoral 
Universitária. Fazem uma sequência dos antecedentes do padre Joseph Jules Comblin
. 
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envelope  de  correspondência  com  cópia  do  endereço  do  padre  na  Bélgica, 
organograma econômico de indústrias multinacionais, etc. No total são 12 itens. 
Há também um documento de oito páginas, quase que grifado totalmente. E, 
ao  final  do  texto,  está  escrito  Secretariado Ejecutivo  –  casilla  117  –  Santiago14, 
Chile. Neste documento escrito em espanhol consta que Fidel Castro, em visita ao 
Chile,  reuniu-se  com  120  sacerdotes  e  religiosos  de  esquerda.  Afirma  em  várias 
ocasiões  que  “los  cristãos  no  sem  meros  aliados  tácticos  sino  estratégicos  da 
revolución Latino Americana”. 
Nestes  encontros  havia  sacerdotes  argentinos,  brasileiros,  colombianos, 
peruanos e chilenos junto com membros do Secretariado Cristão. Agendaram uma 
reunião, para o início de dezembro daquele ano, para planejar o Encontro Latino-
Americano de Cristãos, dar apoio mútuo e coordenar uma ação assumida com os 
trabalhadores, operários, camponeses e estudantes. Essa ação não se vincularia a 
organismos oficiais, nem a governo ou entidades eclesiástica. A partir de março de 
1972 os encontros seriam nacionais. 
Os objetivos práticos do encontro eram fortalecer a ação dos cristãos na luta 
libertadora  do  povo  latino-americano  e  buscar  formas  de  coordenar  e  dar  apoio 
logístico adequado aos grupos comprometidos com essa luta. Citam os nomes dos 
participantes. Em  Santiago  funcionará  a  Comissão  Organizadora  Central,  com  a 
colaboração técnica do Secretariado Cristão para o Socialismo. 
Estes documentos foram localizados na pasta arquivada em 1981, mas, como 
é um dossiê, constam documentos mais antigos, como esse de 1972, e mostra que 
padres  que  não  apoiavam  a  causa  militar  eram  constantemente  monitorados  em 
qualquer  país,  inclusive  nos  Estados  Unidos.  Após  essa  apreensão  é  possível 
imaginar o que aconteceu com as reuniões e com o local, depois que os militares 
tomaram  conhecimento  dessas  informações.  Como  não  foram  localizados  mais 
documentos  a  esse  respeito  não  se  sabe  o  desfecho.  Contudo,  cabe  frisar  que 
trocavam informações e sabiam da movimentação de pessoas, não só no Cone Sul 
como também na Europa e nos Estados Unidos. 
Posteriormente, para se prevenirem de outras situações como esta e tentando 
eliminar  qualquer  forma  de  possíveis  movimentos  opositores,  os  militares 
procuraram  proibir  a  entrada  de  religiosos no  Brasil.  Claro  que  de forma  velada. 
Referente  a  esse  tema  há  um  documento  que  trata  da  entrada  de  religiosos 
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estrangeiros no território brasileiro
35
. Há uma explicação sobre selecionar ocupações 
consideradas  de  interesse  para  o  desenvolvimento  nacional,  com  o  intuito  de 
aproveitamento da mão-de-obra proveniente do exterior, e estabelecer critérios para 
tratamento adequado do assunto. Isto porque as organizações religiosas promoviam 
a  vinda  ao  Brasil,  não  só  de  sacerdotes,  mas,  especialmente  de  leigos  que  são 
recrutados  para  servirem  às  Igrejas  como  serviçais  (padeiros,  eletricistas, 
cozinheiros e outros), e isto provocava uma concorrência indesejável com a mão-de-
obra  nacional.  Estabelecem  três  exigências para  que  o  religioso  estrangeiro  seja 
admitido em território brasileiro: 
“A  religião  deve  ser  universalmente  conhecida  e  ter  sido  autorizada  a 
funcionar no Brasil, de acordo com a legislação em vigor; O religioso deve 
apresentar documento de comprovação de término do curso de formação 
religiosa; O religioso que entrar no Brasil como turista não terá este visto 
transformado para outra categoria”
36
. 
 
Essa  documentação  segue  o  trâmite  interno,  o  último  encaminhamento 
localizado  na  pasta  é  de  28/03/79.  Se  houve  mais  correspondências,  não  foram 
encontradas.  Segundo  o  jornalista  Lucas  Figueiredo,  dom  Paulo  Evaristo  Arns 
cravou uma estaca no coração dos militares ao publicar o livro Brasil: Nunca Mais, 
principalmente  pela  repercussão  mundial  e  amplitude  internacional  a  que  as 
denúncias do livro deram início. 
Pode parecer que nos demoramos em excesso neste assunto, porém, temos 
que  nas  entrelinhas  deste  tipo  de  documento  é  que  estão  as  respostas  para  as 
diversas indagações. Bem como, em outras circunstâncias a respeito da ilegalidade 
e da arbitrariedade de órgãos do aparato repressor, fica claro mais uma vez esse 
tipo de atitude. Procuram fazer uso ilegítimo da legislação para regularizar e justificar 
suas  versões.  Neste  caso,  impedir  a  entrada  de  religiosos,  entenda-se  religiosos 
contestadores. 
A capacidade de organização e como os setores da rede de informações e 
cooperação não  deixavam  nada  passar  despercebido.  Conheciam  os  passos  de 
todos aqueles que acreditavam necessitar de vigilância, de acordo com os critérios 
da Doutrina de Segurança Nacional
37
. 
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 Ibid em 26/07/78 – AVISO nº 249/78 localização: Fundo/Coleção: DSI-Código: TT – Notação: MC-
61-1970-28 – Seção de guarda: CODES - Caixa: 358/Pesquisado em 06/06/2008. Titulo I contém 
capítulos. I e II – Titulo II contém capítulos I, II e III – titulo III contém 6 capítulos – Titulo IV contém 14 
capítulos – Titulo V contém 5 capítulos – Os demais somente o próprio titulo, não esta dividido. 
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A  troca  de  informações  continua:
38
  consta  entre  os  nomes  de  asilados 
bolivianos  o  do  ex-presidente  daquele  país,  Juan  José  Torres
39
,  assassinado  na 
Argentina. Curioso é que essa lista se refere a asilados bolivianos na Argentina. No 
entanto, o informe é uma resposta aos órgãos brasileiros. 
Outro documento encontrado na mesma pasta se refere a políticos bolivianos. 
Neste caso, informam que Juan Lechin é pessoa de confiança do Presidente Paz 
Estensoro. Embora não fosse oficialmente membro do PC, estava transmitindo um 
caráter  pró-comunista  aos  negócios  de  sua  Pasta.  Segue  uma  série  de 
acontecimentos, segundo o informe referente às atividades de Lechin: “o epigrafado 
ex-vice-presidente e líder sindical boliviano foi deportado da Bolívia para o Chile”. 
Em 21/07/70, foi preso pelas autoridades bolivianas quando desbarataram um foco 
de guerrilhas, localizado no interior de La Paz
40
. 
Entendemos que essas amostras, assim como outros dados neste trabalho, 
não deixam dúvidas sobre a troca de informações por intermédio dos Serviços de 
Informação dos países que, posteriormente, montarão a Condor. É claro que não há 
o timbre sob o auspício de Operação Condor, afinal era um sistema fora da lei, o que 
provavelmente  ofereceu  vantagens  operacionais,  devido  à  clandestinidade,  pois 
dessa  forma  não  tinham  limites.  Caso  contrário,  qual  o  interesse  do  governo 
brasileiro nessa movimentação? A resposta é o monitoramento de todas as pessoas 
que pudessem desestabilizar os regimes militares implantados no Cone Sul. 
Neste contexto, seguem outras execuções, como as de Carlos Prats, Orlando 
Letelier  e  Bernardo  Leighton.  Essas  pessoas  eram  reconhecidas  na  política 
internacional  e  os  respectivos  trabalhos  junto  a  comissões  e  organismos 
internacionais,  no  sentido  de  denunciar  os  desmandos  e  arbitrariedades  que 
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 Caixa 810 – Setor Comunismo – Asilados políticos bolivianos – Pasta 138 – Folha 252 – SSP/RJ – 
DOPS – DI – Resposta PB SP/SAS nº 611 – 02/04/75 – Assunto: Asilados políticos bolivianos – cerca 
de  72  pessoas  –  listam  os  nomes  –  ORIGEM:  DSI/MRE  -  Difusão  I  Exército  -  PB  n° 19/75-
A/IEX/DI249 e 2055/75 – Informação SD/SAF n° 4603/7 5 
39
 Torres foi o principal rival de Hugo Banzer na competição pelo poder na Bolívia. Em 1º de junho de 
1976 Juan José Torres saiu de sua casa para o escritório, mas nunca voltou. No dia seguinte seu 
corpo foi encontrado a 120 quilômetros de Buenos Aires  com um  tiro  na cabeça e dois na nuca. 
Imediatamente os governos boliviano e  argentino  negaram  conhecimento do  crime. O  segundo 
chegou a afirmar que “considerava que o homicídio era obra de extremistas, matando ‘um dos seus’” 
para que a culpa recaísse no governo militar. Não era a primeira nem a última vez que esse tipo de 
“teoria do mártir” seria usada para evitar a culpa por assassinatos internacionais típicos da Operação 
Condor. (DINGES, 2005 P. 231-232. 
40
 Folha 264 DOPS – DI - SD/SAF -03/02/75 N° 4603 - R ef.: PB n° 19/75 – A do I Exército (Prot. DI n° 
249/75) - Juan Lechin Oquendo ou Juan Lechin 
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ocorriam no Cone Sul. Consequentemente, o interesse das ditaduras em eliminá-los 
era muito forte, e constata-se isso tanto na imprensa nacional e como internacional
41
. 
 A pesquisadora Quadrat  (2002, p.  120) afirma  que a  troca ia além das 
informações. O Serviço Nacional de Informações (SNI) e o Centro de Informações 
do Exército (CIE) enviaram auxílio ao general boliviano Hugo Banzer, como armas, 
dinheiro e mercenários para que ele pudesse derrubar o general esquerdista Juan 
José Torres. 
 Durante  o golpe de  estado deflagrado  por Banzer,  um dos mais violentos 
ditadores  bolivianos,  também  foram  enviados  aviões  que  faziam  voos  rasantes 
enquanto soldados descarregavam fuzis e metralhadoras sobre a população. Nesse 
ínterim,  no  Estado  de  Mato  Grosso,  tropas  aguardavam  a  ordem  para  invadir  a 
Bolívia, caso houvesse resistência. 
Outro exemplo disso, que aconteceu em 1970 na Bolívia, foi a convocação 
para  uma  Assembleia  Popular,  vista  pelos  militares  brasileiros  e  pelo  governo 
boliviano  como  um  levante  comunista.  O  Brasil  ofereceu  ajuda  –  dinheiro, 
caminhões, aviões e até mercenários – para dizimar o grupo de civis. 
Essa  afirmação  é  corroborada  pelo  jornalista  Julio  José  Chiavenato  que 
atesta ter havido “um esforço conjugado entre o Departamento de Estado dos EUA e 
os militares brasileiros para colocar Hugo Banzer no poder” (1981, p. 259), ambos 
interessados nas reservas de petróleo e gás natural daquele país. 
A  primeira  articulação  para  derrubar  Torres  ocorreu  internacionalmente, 
quando o Departamento de Estado norte-americano e a CIA iniciaram uma tarefa 
para  minar as  estruturas do governo  boliviano Torres, convencendo militares e 
políticos de que o presidente representava uma ameaça à democracia da Bolívia e 
da América Latina. 
No  contexto  da  Guerra  Fria,  um  presidente  que  permitia  abertura  para  as 
esquerdas  se  manifestarem  com  certa  liberdade  era  visto  como  simpatizante  do 
comunismo  internacional  e,  por  isso,  um  inimigo  da  América  Latina. 
Consequentemente, precisava ser neutralizado.  
(...)  “em  São  Paulo,  e  nas  capitais  sul-americanas  de  maior importância, 
ocorreram alguns encontros  decisivos para  a coesão  das  forças militares 
que  desfechariam o  golpe  contra Torres.  (...)  Todo esse trabalho  tinha  a 
supervisão  da  embaixada  norte-americana  em  La  Paz, assessorada  pela 
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CIA.  O  embaixador  Siracusa,  aliás,  é  conhecido  agente  dos  Serviços  de 
‘inteligência’  dos  EUA.  (...)  Estabelecido  o  plano  para  a  derrubada  de 
Torres, criadas as condições de envolvimento dos militares, impulsionados 
pelos  fascistas  de  Santa  Cruz  de  La  Sierra,  aliados  aos  latifundiários 
financiados  pelos créditos agrários que  se  prometiam como  recompensa, 
como de fato aconteceu, a fase de execução revelou a participação franca, 
aberta,  confessada  do  regime militar  brasileiro.”  (CHIAVENATO,  1981, p. 
260). 
O apoio e a cooperação brasileira à ditadura boliviana ocorreram em outros 
momentos e ao mesmo tempo, tentava desarticular o governo democrático chileno 
de  Salvador  Allende.  Utilizando-se  da  divergência  chilena  e  boliviana,  o 
subimperialismo  brasileiro  valeu-se  de  uma  propaganda  para  se  autoproclamar 
defensor  da  soberania  boliviana.  Além  desse  fato,  Chiavenato  destaca  que  a 
distribuição de folhetos e “caixas de fósforos desenhadas com um mapa do Chile e 
da  Bolívia,  saindo  garras  ferozes  do  lado  chileno,  tentando  agarrar  o  território 
boliviano.  O  fundo  verde  e  amarelo,  com  um  mapa  do  Brasil,  tinha  a  inscrição: 
Bolívia, cuenta con nosotros”. (1981, p. 262) 
Fico  (2008) relata  a  existência  de  uma  carta  de  Médici  a  Nixon,  na  qual 
declara sua preocupação com a Bolívia – cumprindo seu papel de liderança no Cone 
Sul –, já que exilados bolivianos estavam recebendo treinamento no Chile com o 
intuito  de  derrubar  Hugo  Banzer.  Nesse  momento  podemos  perceber  algumas 
nuanças a respeito da carta: vigilância constante em outros países e atenção ao 
governo de Allende. 
Não pretendemos aprofundar o tema, embora seja importante e desafiador, 
mas lembramos que o Acre pertence ao Brasil por conta do Tratado de Petrópolis, 
firmado com a Bolívia. Contudo, não pretendemos discutir como se deu esse fato. 
Para mais informações, o livro de Chiavenato relata com riqueza de detalhes não só 
esse acontecimento, como também traz um panorama da história da Bolívia, desde 
o período pré-incaico até o governo de García Meza
42
. 
Seguindo  essa  linha  de  raciocínio,  de  desarticulação  de  governos  de 
esquerda, em que pese o pensamento militar à época, o Brasil também participou da 
     
42
 Além do trabalho de Chiavenato, há outros livros, como por exemplo, Se me deixam falar..., que 
relata o testemunho de Domitila Barrios de Chungara, uma militante boliviana, escrito por Moema 
Viezzer,  socióloga,  educadora  e  pesquisadora  social.  Moema  é  brasileira,  reconhecida 
internacionalmente pelo seu  engajamento nos movimentos de  mulheres  e educação popular. É 
coorganizadora  do  Manual  latino-americano  de  educação  ambiental,  entre  outros  trabalhos  de 
destaques. Há também um trabalho de monografia  no  qual  é  rememorada a história  de Domitila, 
fazendo uma conexão com a história da Bolívia em consonância com as conquistas da mulher, na 
PUC/SP, em 2006, organizado por Elizabete A. Scaliante, do curso de pós-graduação lato sensu em 
História, Sociedade e Cultura. 
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desarticulação  do  governo  de  Salvador  Allende,  com  apoio  e  colaboração  norte-
americana. 
(...)  “Sob  liderança  de  Henry  Kissinger,  primeiro  como  conselheiro  de 
Segurança  Nacional  de  Richard  Nixon,  e  mais  tarde  como  secretário  de 
Estado, os Estados Unidos mandaram um sinal inequívoco às forças mais 
extremas da direita, afirmando que a democracia podia ser sacrificada na 
causa da guerra psicológica. As táticas operacionais criminosas, incluindo o 
assassinato,  não  só  eram  aceitáveis  como  eram  subvencionadas  com 
armas e dinheiro”. (DINGES, 2005, p. 43). 
 
Em  um  memorando  localizado  por  Dinges,  o  presidente  norte-americano 
pedia à CIA que impedisse Allende de chegar ao poder ou que o depusessem. E 
para isso dispensa até 10 milhões de dólares, sob o comando de Henry Kissinger, 
em 18 de setembro de 1970. 
Essa  ideia encontrou  guarida e  entusiasmo entre políticos e militares  de 
direita chilenos, com destaque para Manuel Contreras e Augusto Pinochet. Juntos 
planejaram sequestrar o general René Schneider – seu pecado: ser excessivamente 
democrático o que fazia dele um entrave aos militares do Cone Sul e aos planos 
anticoimunistas norte-americanos. 
O desfecho resume-se na morte do general, mas que, segundo a CIA, não foi 
assassinado pelo grupo formado por ela. Mesmo tendo sido articulado às duas horas 
da manhã do dia do sequestro, quem praticou o assassinato foi outro grupo. Além 
disso, Kissinger afirma ter emitido ordens para abortar o  sequestro, o que  a CIA 
alega não ter recebido. Para Dinges, os EUA endossaram um atentado terrorista na 
causa  anticomunista.  E,  esse  tipo  de  argumento  norte-americano  de  que  os  fins 
justificam os meios, sacrificar um em detrimento do grupo, para Dinges, futuramente 
foi usado para justificar a Condor. 
Quadrat (2002, p. 120) também afirma que o Brasil enviou agentes do SNI 
para o Chile com o intuito de desestabilizar a política de Allende. Depoimentos de 
presos  no  Estádio  Nacional,  em  Santigo,  atestam  a  presença  e  a  atuação  de 
militares brasileiros fazendo interrogatórios e ajudando a repressão. 
Em 1971 o Uruguai teve tropas brasileiras vigiando sua divisa, pois, caso o 
general Líber Seregni ganhasse as eleições, seria invadido pelo exército brasileiro. 
Neste  mesmo  período  o  Brasil  uniu-se  aos  EUA  na  conspiração  do  golpe 
contra  Salvador  Allende,  que  tinha  intenções  de  implantar  o  socialismo  pela  via 
democrática em seu país. Depois do golpe, o Brasil enviou ao Chile aviões da Força 
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Aérea Brasileira com mantimentos, remédios e assessores para treinar os chilenos 
nos ofícios de perseguição, captura, tortura e assassinatos. 
De acordo com Fico (2008, p. 240) a eleição de Allende foi preocupante para 
Kissinger e Nixon. Contudo, o relatório feito por Vernon Walters sobre a importância 
da América Latina e os perigos de uma invasão comunista causou mais temor. Isto 
impulsionou os planos de derrubada de Allende e, neste contexto, de acordo com a 
visão  norte-americana,  o  Brasil  era  o  único  país  capaz de  se  opor  caso  Allende 
resolvesse se  aliar a  Cuba. Sem contar o fato  de que  os Estados Unidos  não 
controlavam seu vizinho.  
Depois do golpe do general Augusto Pinochet – e com o conhecimento e aval 
da CIA –, os serviços de inteligência de Brasil, Chile, Argentina, Paraguai e Ururguai 
passaram a cooperar entre si, fundando, assim, a Operação Condor: ação conjunta 
entre esses países, tendo como finalidade o extermínio dos contrários ao regime 
militar
43
. 
Não somente para os Estados Unidos, mas para os demais países, sob 
domínio  de  governos  militares,  não  era  interessante  que  o  inimigo  estivesse 
próximo. Ao contrário, a ideia era extinguir do Cone Sul, e quiçá das Américas, a 
ameaça de uma ditadura comunista. 
De  acordo  com  esses  levantamos  entendemos  que  a  cooperação  entre 
países foi o ponto de partida para a fomentação da Operação Condor. Sem esse tipo 
de  troca não  seria possível a arquitetura de um  plano e  internacional como  a 
Condor. 
A Operação Condor é pensada a partir dessa cooperação já existente, mas 
ainda  não formalizada  e  estruturada. Somente  quando os países do  Cone Sul 
permanecessem na  mesma  linha  de  pensamento,  imbuídos do  mesmo ideal  de 
eliminação de opositores, é que essa rede também se constituiria sólida. Afinal, sem 
esse sistema de cooperação ela não nasceria nem seria possível pensar e organizar 
algo desse porte sem o sucesso do sistema de cooperação internacional. 
A cooperação funcionava bem. Não  obstante, era necessário capturar os 
oponentes ainda mais perigosos que os movimentos guerrilheiros: “os políticos não 
violentos, que procuravam influenciar os líderes da Europa e dos Estados Unidos 
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  Julio  José  Chiavenatto.  Bolívia: com  a  pólvora  na  boca.  1981.  Faz  uma  análise  detalhada,  do 
Império Inca até a década de 80. Entre 60 e 80, faz um panorama entre a América Latina, envolvendo 
o serviço de Inteligência e a Operação Condor. 
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contra os governos militares sob a bandeira da democracia e dos direitos humanos”. 
(Dinges, 2005, p. 32) 
Assim  que  melhor  se  organizaram,  modernizaram  os  equipamentos  e 
treinaram os oficiais, o sistema de troca de informações foi aperfeiçoado. Foi uma 
experiência bem-sucedida, na qual a semente produziu bom resultado, pelo menos 
dentro do que  os governantes desejavam. A organização foi tão bem montada e 
organizada que, cerca de 30 anos depois, pouco se sabe sobre ela. 
  
1.4  O  relacionamento  Brasil  e  Estados  Unidos:  o  começo  ou  apenas  a 
engrenagem que faltava? 
A identidade da política externa brasileira no âmbito internacional possui suas 
especificidades  em  relação  aos  demais  países  da  América  Latina.  Esta, 
especialmente durante os governos militares, é foco de inúmeros estudos em função 
de seus antagonismos e controvérsias devido ao entrelaçamento com os conflitos 
mundiais. 
A política externa brasileira buscava fomentar um  desenvolvimento  interno, 
contudo,  enfrentava  as  demandas  dos  grupos  do  poder.  Essa  situação  ficava 
insustentável frente às pressões externas e internas, culminando, assim, no golpe de 
1964.  E  para  se  entender esse  processo  é necessário  retroceder  um  pouco  na 
história das relações exteriores brasileiras. 
Logo após o fim da Segunda Guerra Mundial, o interesse dos Estados Unidos 
pelo Brasil esfriou, o que não os impediu de se tornarem os principais fornecedores 
de armas ao Brasil. Durante a década de 1950 esse envolvimento mercantil, não só 
com  nosso  País como  também  com  outros do  Cone  Sul,  servia  apenas  para  se 
manter relações diplomáticas. É importante ressaltar que, até a Revolução Cubana, 
havia  pouco  interesse  dos  Estados  Unidos  em  manter  relações  diplomáticas 
consistentes com o Brasil, que considerava que as relações internacionais tinham 
como pressuposto a ajuda mútua. Assim, a indiferença norte-americana e a falta de 
investimentos  na  área  de  infraestrutura  e  de  bens  de  capital  desagradavam 
profundamente o governo. 
Entretanto, em 1961, quando Fidel Castro declara que Cuba assumirá a linha 
socialista, o Brasil  passa  a ocupar  papel  de destaque porque o governo norte-
americano,  nesse  período,  pretendia  gerenciar  a  Guerra  Fria  orquestrando 
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estratégias  com  países  em  desenvolvimento,  os  quais  poderiam  ser  capazes  de 
influenciar  a  sua  região.  E  esses  países  não  poderiam  ser  administrados  por 
governos chamados esquerdistas. 
No cenário mundial, entre fins da década de 50 e início da de 60, acirrava a 
disputa dos blocos capitalista e socialista. As consequências  dessa  competição 
trouxeram  substanciais  modificações  nas  questões  ideológicas  e  alinhamentos, 
proporcionando  novas  discussões  e  caminhos  para  a  política  externa  não  só  do 
Brasil, mas da América Latina e do mundo. Internacionalmente a bipolaridade evolui 
e a  pressão  de  um  dos lados  para  uma  tomada de  posição  dos países latino-
americanos avança a passos largos. 
Enquanto  isso,  no  Brasil,  Jânio  Quadros  inicia  a  Política  Externa 
Independente  (PEI): assinou  um acordo de cooperação com a Argentina, criando 
uma  frente  de  resistência  sobre  uma  possível  intervenção  norte-americana; 
condecorou o ministro da economia cubano Ernesto Che Guevara; criticou a Aliança 
para o Progresso norte-americana e, para arrematar, enviou o vice-presidente João 
Goulart para uma missão diplomática comercial com a República Popular da China. 
A PEI era uma resposta à indiferença norte-americana e uma forma de questionar e 
melhorar o posicionamento do Brasil internacionalmente. Quando a crise explodiu, 
renunciou por acreditar que não seria aceita e isso aumentaria seus poderes
44
. 
A direita, que almejava há muito o poder, não só aceitou a renúncia como 
tentou impedir a  posse  e o  retorno do vice-presidente João Goulart, que ainda 
estava em solo chinês. Leonel Brizola, então governador do Rio Grande do Sul e 
cunhado de João Goulart, articulou uma campanha impedindo temporariamente o 
golpe,  porém  os  poderes  do  presidente  empossado  foram  restringidos  com  a 
instituição do parlamentarismo.  
Santiago Dantas foi nomeado Ministro  das  Relações Exteriores,  que  deu 
substância no âmbito da política externa, San Tiago Dantas, ministro das Relações 
Exteriores, manteve a PEI, reatou relações com a URSS e observou o princípio de 
não intervenção à Cuba. Para os Estados Unidos tudo isso era muito preocupante, 
especialmente por temerem a possibilidade de surgir mais revoluções à “la Cuba”. 
Internamente, a direita – a Igreja, empresários, latifundiários e militares – iniciava 
uma conspiração contra João Goulart. 
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“Em  janeiro  de  1964,  Goulart  regulamentou  a  remessa  de  lucros  para  o 
exterior, enquanto o Itamaraty renovava o Acordo Militar com os Estados 
Unidos (necessário para uma virtual intervenção), à revelia do presidente. A 
CIA agia no país em apoio aos setores golpistas, enquanto a Casa Branca 
desrespeitava  o  monopólio  da  política  exterior  pela  União,  negociando 
acordos diretamente com os governadores da oposição, passando por cima 
do governo federal.” (VIZENTINI, 2005. p. 27) 
 
Fico afirma que  o governo  americano chamava os governadores estaduais 
que  recebiam  benefícios  daquele  governo  de  “ilhas  de  sanidade”  ou  “ilhas  de 
sanidade administrativa”. Além disso, é necessário ter em mente que há diferença 
entre a “campanha de desestabilização” de Goulart e o que efetivamente promoveu 
o golpe, a “conspiração”. 
Esse processo foi muito bem organizado e contou com amplo financiamento 
norte-americano. Durante a campanha para eleições parlamentares em 1962, a 
intervenção norte-americana foi tão séria que os investimentos chegaram a US$5 
milhões de dólares. 
O resultado, porém, não agradou em nada os EUA, levando-os a suspender a 
viagem que o presidente Kennedy agendara ao Brasil. No entanto, no final daquele 
ano, o secretário de Justiça Robert Kennedy encontrou-se com Goulart com o intuito 
de exigir o saneamento financeiro do País e a demissão de auxiliares esquerdistas. 
O  governo  Goulart  sofreu  pressão  interna  e  externa  e  passou  por  um 
processo  de  desestabilização  promovido  por  vários  setores.  Goulart  sequer  teve 
tempo de organizar e estruturar seu governo, visto que teve início inesperado com a 
renúncia de Jânio Quadros. Em resumo, da renúncia de Jânio em 1961 ao retorno 
ao presidencialismo, em 1963, Goulart praticamente só estabilizou o governo e por 
isso  é  considerado  incompetente,  demagogo  e  administrativamente  inconsistente. 
Segundo Fico (2008, p. 69), em 15 de março de 1964, às vésperas do golpe, ele 
teria enviado uma mensagem ao Congresso Nacional detalhando a proposta das 
reformas de base pretendidas. 
(...)  “podemos  comprovar  amplamente  que  uma  enorme  campanha  de 
desestabilização foi patrocinada desde pelo menos 1962 por organizações 
brasileiras e norte-americanas (sobretudo o USIS, o serviço de informações, 
mas outras agências dos Estados Unidos também atuaram). Em relação ao 
golpe, propriamente dito, existem evidências de sua preparação ‘apenas’ a 
partir  de  1963.  Por  isso,  é  necessário  distinguir  a  ‘campanha  de 
desestabilização’ (do governo Goulart) da ‘conspiração’ (para a derrubada 
do governo Goulart).” (FICO, 2008 p. 76). 
 
A campanha pela desestabilização do governo de Goulart teve a participação 
dos  Serviços  de  Informação  brasileiro  e  estadunidense.  Curiosamente,  neste 
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período a  campanha  foi  encampada  por  civis  brasileiros  e  norte-americanos,  os 
militares teriam participação mais efetiva no ano que precede o golpe. 
“Nos subterrâneos, porém, o Ipes
45
 estimulava e financiava operações para 
desestabilizar  Jango.  Por  intermédio  de  ações  clandestinas,  a  entidade 
bancava manifestações de rua contra o governo e custeava gastos para a 
eleição  de  deputados  e  senadores  antijanguistas.  Somente  nas  ações 
contra o regime, despendeu o equivalente a 100 milhões de dólares, fortuna 
bancada  com  doações  de  centenas  de  grandes  e  megaempresários 
brasileiros  e  estrangeiros.  O  número  de  corporações  americanas  que 
apoiaram financeiramente a entidade chegou a 297”. (FIGUEIREDO, 2005, 
p. 107-108) 
 
A ideia de enviar os recursos da Aliança para o Progresso diretamente aos 
governadores  estaduais  era  evitar  que  essa  verba  caísse  nas  mãos  do  governo 
federal e que, consequentemente, a enviaria a governadores que apoiavam Goulart, 
como Leonel Brizola e Miguel Arraes. “O importante é que tudo foi realizado pelas 
fôrças nativas, e, inteiramente à parte dos projetos, o programa altera vigorosamente 
a imagem negativa do militar como preservador opressivo de um estagnado status 
quo”. (McNAMARA, 1968, p. 176). 
A justificativa para tamanha interferência seria a forma encontrada por eles, 
os guardiões da justiça e da verdade – os EUA –, para ajudar o Brasil, mesmo frente 
à incompetência do governo de Goulart. 
Para  McNamara,  o  distanciamento  dos  Estados  Unidos  em  relação  aos 
países da América Latina, anterior à Segunda Guerra Mundial, teria custado caro, 
pois o comunismo havia encontrado terreno fértil nesta região por conta da falta de 
desenvolvimento.  Nessa  perspectiva,  a  pobreza  é  motivadora  de  revoluções 
violentas. Dessa  forma, o  crescimento  econômico  era  primordial  e  urgente para 
preservar a segurança da região como área livre do comunismo e neste aspecto a 
Doutrina  de Segurança  Nacional  (DSN)  e  o  projeto da  Aliança para o  Progresso 
mostraram-se o viés necessário e importante naquele momento. Seu intuito foi evitar 
movimentos como o ocorrido em Cuba. “As convulsões internas em quase toda a 
metade sul de nosso planeta, nesta última década, têm estado ligadas diretamente 
às tensões explosivas engendradas pela pobreza”. (McNAMARA, 1968, p. 150) 
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Segundo Lucas Figueiredo o Ipes (Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais) tinha vida dupla, ou 
seja, legalizava a reunião de empresários, militares e técnicas nas áreas afins, sob o lema de estudar 
e propor reformas políticas e econômicas ao País, mas, na verdade, era um órgão de fachada – 
quase um serviço secreto paralelo –, que nos bastidores se prestou a auxiliar na desestabilização do 
governo Jango.
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Nesse sentido, antes do fim do governo Goulart, o governo americano, por 
meio do USIS, elaborou um relatório que, além de apontar para a necessidade de 
fomentar  a  participação  brasileira  na  Aliança  para  o  Progresso,  pretendia 
desmascarar o comunismo. E para tanto uma boa soma em dólares foi investida em 
rádio, TV, imprensa, unidades móveis de exibição de filmes, fundos para impressão 
de livros e centros culturais de ensino de línguas e intercâmbio, com o intuito de 
consolidar a veiculação da propaganda político-ideológica daquele país. Além dessa 
tática,  patrocinavam  viagens  aos  Estados  Unidos  de  políticos,  intelectuais, 
jornalistas e estudantes, para que brasileiros de todos os níveis sociais e intelectuais 
pudessem conhecer o “modo de vida americano”, pela exibição de filmes, revistas, 
livros e in loco
46
. 
Mas,  a  propaganda  pró-Estados  Unidos  e  antiGoulart,  anticomunismo,  não 
parou  nisso.  Além  da  edição  e  divulgação  diária  de  um  “boletim  informativo” 
especialmente distribuído entre os parlamentares, havia a tradução de livros para os 
militares, os investimentos na comissão Mista Militar e a exibição de filmes também 
para  militares.  Essa  doutrinação  das  lideranças brasileiras  fazia  parte  da  guerra 
psicológica inserida no contexto da Guerra da Fria. 
 (...) “poderíamos falar mais acertadamente de uma pretensão pedagógica, 
algo arrogante, segundo a qual a nação civilizada oferecia seus saberes aos 
despreparados  brasileiros.  Os  livros  militares  certamente  tiveram  maior 
impacto político-ideológico, juntamente com a grande quantidade de filmes 
exibidos em quartéis, que faziam doutrinação anticomunista e divulgavam 
técnicas de contra-insurgência.” (FICO, 2008, p.84). 
 
O governo norte-americano não poupou esforços nem verbas na tentativa de 
melhorar  a  imagem  de  seu  país  frente  ao  Brasil  e  a  países  da  América  Latina, 
principalmente na tentativa de desestabilizar o governo Goulart. 
Posteriormente ao  período de tentativa  de  desestabilização, e  talvez  pela 
impressão de que essas medidas não são eficientes e sim lentas, o propósito de 
afastar definitivamente Goulart da presidência tornou-se uma obsessão. 
A programação dos planos do governo dos EUA iniciou-se no final de 1963, 
tendo  como  seu  principal  mentor Lincoln Gordon.  Esse plano ficou  conhecido  na 
historiografia como “plano de contingência”. 
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Ver mais sobre o tema em: Carlos Fico. O Grande Irmão – da Operação Brother San aos anos de 
chumbo. O governo dos Estados Unidos e a ditadura militar brasileira, 2008 e em Antonio Pedro Tota. 
O imperialismo sedutor – A americanização do Brasil na época da Segunda Guerra, 2005. 
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Fico  (2008),  além  de  fazer  uma  análise  minuciosa  sobre  esse  e  outros 
assuntos, como a Operação Brother Sam
47
, anexou cópia de vários documentos que 
colheu nos EUA. Ele diferencia o plano de contingência e a Operação Brother Sam: 
O documento (contingência) tentava não aparentar ser o que era tentativa de mudar 
por  meio  da  violência  o  regime  que  governava  o  Brasil.  Em  seu  conteúdo  o 
documento trazia quatro possibilidades de acontecimentos previsíveis no Brasil e, 
consequentemente,  quatro  ações para  neutralizá-los.  E,  coincidência ou  não, a 
segunda  e  a  terceira  possibilidades  que  o  documento  trazia  aconteceram  algum 
tempo depois. Ele chama a atenção ao fato de que as diretrizes programadas no 
plano de contingência no final de 1963, foram exatamente o que os conspiradores 
do golpe fizeram em março de 1964. 
O plano tratou não somente sobre a instituição de um governo alternativo, 
proposto ironicamente como “forças democráticas”, para facilitar seu reconhecimento 
por parte do governo estadunidense. Cabe ressaltar que isso de fato aconteceu bem 
rápido, cerca de duas semanas pós-golpe, ainda com Goulart em território nacional. 
Da mesma forma é importante lembrar que esse plano foi gestado nos EUA, porém 
não foi promovido somente por eles, contou com a efetiva adesão e participação de 
conspiradores brasileiros, tanto que contava com o general-de-brigada José Pinheiro 
de Ulhoa Cintra, responsável por receber armas, munições e combustíveis dos EUA. 
O  fato  é  que  os  EUA  não  pretendiam  permitir  de  forma  alguma  que 
justamente  o  país de  maior expressão  –  segundo  a  visão  deles  –  no  continente 
pudesse ter qualquer pretensão esquerdista. “Esse cuidado explica a campanha de 
desestabilização do Goulart e o apoio ao golpe”
48
. 
Para Richard Nixon e seus antecessores, os militares eram  a única opção 
para garantir a estabilidade da região e poderiam ser mais suscetíveis à influência 
norte-americana, em vista do treinamento recebido naquele país e da absorção da 
Doutrina de Segurança. Isto não que dizer que o Brasil, à época, ocupava lugar de 
destaque na política dos EUA, ou mesmo  fosse rotina tratar desse tema. Pelo 
contrário, basicamente eram apenas os políticos que conheciam os meandros desse 
     
47
Resumidamente essa operação representou o apoio norte-americano ao golpe brasileiro 
belicamente, pois consistia no envio de um porta-aviões de ataque pesado, destróieres de apoio, 
petroleiros bélicos, navios de munições e mantimentos; aviões com munições, aviões caça e tanques. 
Todo esse aparato ancorado às costas brasileiras, apara oferecer apoio aos militares, caso houvesse 
resistência interna ao golpe ou Cuba e URSS resolvessem intervir em favor dos comunistas. 
48
 Carlos Fico. O Grande Irmão – da Operação Brother Sam aos anos de chumbo. O governo dos 
Estados Unidos e a ditadura militar brasileira, p. 41, 2008. 
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assunto. Seja como for, as estratégias norte-americanas de contenção à ameaça 
comunista direcionou os rumos da História brasileira. 
Parece um pouco complicado entender porque um país denominado “potência 
econômica, política e  militar”, como  os EUA, tinha tanto interesse e empenho na 
campanha  pela  desestabilização  de  Goulart,  chegando  a  se  envolver  quase  que 
diretamente no golpe que o derrubou em 1964. Na análise de Fico, os EUA não 
poderiam manifestar sua influência fora antes de manifestá-lo em seu terreno, ou 
seja, na América Latina. E se não conseguiram derrotar Cuba, não permitiriam que 
outras  surgissem.  Sem  contar  os  investimentos  privados  norte-americanos  na 
América Latina. 
O  governo  norte-americano  conhecia  detalhes  das  falhas  e  arestas,  dos 
interesses  e  fraquezas  das  Forças  Armadas,  da  polícia  e  da  própria  política 
brasileira  por  conta  da  espionagem montada no  Brasil  e  do  apoio  e informações 
recebidas de influentes políticos e militares brasileiros. 
Embora esse plano, ou mesmo a participação dos EUA no golpe, tenha sido 
veementemente  negado  por  Lincoln  Gordon,  alguns  anos  depois  os  documentos 
encontrados por Fico são contundentes. Naturalmente, ele negaria o envolvimento 
pois, do contrário, comprometeria a imagem de seu país, ligando-o aos golpes do 
Cone Sul. 
Em  relação  à  qualidade  do  plano,  não  resta  dúvida  de  que foi muito  bem 
montado: previa o controle da política brasileira pelos militares e, se houvesse 
alguma resistência, não seria dado apoio a Goulart. Pelo contrário, providenciariam 
apoio  aos  golpistas.  Contudo,  a  “Operação  Brother  Sam”  –  também  prevista  no 
plano  –,  só aconteceria  se  Cuba  ou  a  União  Soviética  manifestasse  intenção  de 
contrainsurgência em favor de Goulart. Por outro lado, fica evidente que tudo isso foi 
arquitetado antecipadamente e não foi esquecido nenhum detalhe que pudesse 
atrapalhar a determinação de afastar Goulart e qualquer possibilidade de o Brasil se 
tornar socialista, e muito menos comunista. 
É preciso destacar que as intervenções norte-americanas na América Latina, 
e  consequentemente  no  Brasil,  ultrapassaram  os  níveis  das  relações.  E 
principalmente  que  em  nenhum  momento  perderam  de  vista  seus  interesses 
econômicos e políticos inseridos no contexto da Guerra Fria. 
Analisando  a  questão  sob  a  ótica  americana,  buscavam  defender  seus 
interesses,  dentro  dos  preceitos  que  acreditavam  que  trariam  comodidade  e 
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tranquilidade aos norte-americanos, mesmo que significasse desrespeito a cidadãos 
latino-americanos. Afinal, os fins justificam os meios. 
Ressaltamos  também  que  os  planos  e  ações  do  governo  norte-americano 
tiveram apoio de importantes personagens de outros países. 
(...) “homens como Rusk e Gordon deviam se perguntar, a todo momento, 
quão longe podiam ir, isto é, até que ponto as intervenções em um outro 
país  ou  o  apoio  a  medidas  repressivas  não  os  colocavam  em  conflito 
excessivo  com necessidade  de dar  satisfações,  em  algum  momento, ao 
congresso norte-americano e à opinião pública dos Estados Unidos.” (FICO, 
2008, p.136) 
 
Os  presidentes  norte-americanos,  de  John  Kennedy  a  Nixon,  assim  como 
seus assessores, secretários, alguns embaixadores e parlamentares daquele país, 
tinham a mesma postura em relação a essas intervenções. Contudo, estas foram 
extremamente onerosas e os congressistas não eram unânimes sobre elas, menos 
ainda na  sociedade  em geral,  porque  praticamente todos  esses  acontecimentos 
eram sigilosos. 
Se os Estados Unidos não pensaram duas semanas para reconhecer o golpe, 
ou melhor, as “Forças Democráticas”, em alguns países não foi tão simples. 
“Na  Itália,  por  exemplo,  ‘Goulart  era  apenas  um  reformista  de  centro-
esquerda  que  teria  sido  deposto  por  generais  direitistas,  financistas  e 
aristocratas,  todos  com  o  encorajamento  e  a  assistência  dos  Estados 
Unidos’.” (op. cit. p.131) 
 
Claro que essa versão foi refutada pelos Estados Unidos que alegavam que o 
Brasil permanecia sob governo civil e que a Constituição não havia sido alterada 
com o Congresso fechado. Enfim, envolviam-se cada vez mais na situação. Porém, 
o reconhecimento acabou por acontecer inclusive pelos demais países do Cone Sul. 
Golpe estabelecido, os militares assumem o poder e, consequentemente, 
uma reviravolta na política interna e externa se desfecha. 
(...) “Foi o momento do contra-ataque do projeto da ESG. O alinhamento 
automático com Washington, efetuado pela Doutrina de Segurança Nacional 
após  1964,  combinou-se  com a  contenção  do  movimento  popular  e  das 
tendências ‘esquerdistas’ da estratégia anterior. Não se tratava apenas do 
‘saneamento’  e  abertura  econômicos,  mas  da  ‘restauração  da  ordem’.” 
(VIZENTINI, 2005, p. 32). 
 
A  política  externa  brasileira  teve  oscilações  no  padrão  diplomático  que  se 
estabeleceu  do  final  da  década  50  até  o  Golpe  de  1964.  Porém,  a  partir  desse 
momento, mudou radicalmente a postura da política externa brasileira e a barganha 
com os EUA. 




 
 
50
 

A  resposta  do  governo  americano  foi  rápida,  liberando  milhões  de  dólares 
bloqueados durante o governo de Goulart. E também se iniciaram os investimentos 
no Brasil, porém, em escala menor. Em contrapartida, o governo de Castelo Branco 
abandona o multilateralismo e a PEI, rompe relações com Cuba e volta-se para uma 
aliança  automática  com  os  Estados  Unidos,  esperando  receber  mais.  “O  que 
embasava  tal  retrocesso era a  geopolítica típica da  guerra Fria, teorizada  pela 
Escola Superior de Guerra, com seu discurso centrado nas fronteiras ideológicas e 
no perigo comunista.” (VIZENTINI, 2005, p. 41). 
Esse período foi marcado pela inserção brasileira no sistema interamericano, 
caracterizado por uma aliança não escrita, mas formal, com os EUA, fortalecendo a 
dependência brasileira em relação a eles, constituindo o núcleo da política externa 
brasileira. 
Para o governo norte-americano a ideia era simples: a partir dessa relação 
pretendiam manter dependentes o Brasil e os países da região que, a seu turno, 
deveriam comprometer-se na defesa do continente contra ataques extracontinentais 
–  leia-se  comunistas  ou  socialistas.  Porém,  essa  relação  nunca  passou  deste 
aspecto, o que desagradava os países da região que pretendiam conseguir ajuda 
financeira junto à potência do continente. 
O fato é que os EUA nutriam grande desprezo pelo Brasil e demais países da 
região, o que não passou despercebido, a ponto de numa viagem feita pelo vice-
presidente de Eisenhower – Richard Nixon – à América do Sul, em 1958, a comitiva 
foi completamente hostilizado em praticamente todas as cidades que visitaram. A 
vitória  da guerrilha liderada por  Fidel Castro em  1959 contra  Fulgencio Batista, 
levando à instalação do regime socialista naquela ilha, desagradou profundamente 
aos  EUA.  Essas  questões  somaram-se  ao  ataque  da  Coreia  do  Norte  à  do  Sul, 
levando a uma reação anticomunista por parte dos EUA. 
(...)  “persistiria,  nos  gabinetes  governamentais  norte-americanos, 
concomitantemente, uma postura de paranoica vigilância, traço marcante na 
nova política para a América Latina, baseada no fortalecimento dos militares 
da região, vistos como bastiões contra quaisquer sonhos revolucionários, e 
na política de ajuda econômica, sobretudo como pretexto para a construção 
de uma imagem mais positiva dos Estados Unidos e para a ampliação de 
sua capacidade de influir.” (FICO,
 
2008, p. 25). 
 
A partir daí tornou-se tarefa indispensável aos EUA intensificar o treinamento 
oferecido às Forças Armadas latino-americanas no combate à guerrilha e segurança 
pública, para evitar a proliferação de regimes comunistas. Cabe lembrar que o 
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treinamento de militares brasileiros na Escola das Américas e nos EUA aconteciam 
muito  antes  desse  período.  Contudo,  a  partir  desse  contexto,  foi  intensificado 
sobremaneira. 
Os  governos  de  Kennedy  a  Nixon  queriam  ver  extinta  do  continente 
americano a ameaça comunista e, para isso, programaram diversos planos e formas 
de evitar esse risco. 
Dinges (2005), afirma que por diversas vezes a postura de embaixadores dos 
países  do  Cone  Sul  –  e  outros  membros  da  Secretaria  de  Estado  dos  EUA, 
principalmente Kissinger – em relação à repressão chilena e em outros países do 
Cone Sul era oscilante e dúbia, sugerindo que aprovava, porém não confirmava. 
O novo presidente, Ranieri Mazzilli, toma posse na madrugada do dia dois de 
abril de 1964. Apenas treze dias depois toma posse o general Castelo Branco. A 
partir desse  momento acontece quase  que um  divisor  de águas  na História  da 
política brasileira, em vários aspectos. O principal é em relação à liberdade, em seu 
sentido mais amplo e irrestrito, dando início a uma política de alinhamento
49
 por parte 
do governo brasileiro. 
A respeito das relações Brasil-EUA durante o governo de Castelo Branco, da 
atuação do  embaixador Lincoln  Gordon  e  do  adido  militar  Vernon  Walters, Fico 
chama de subserviência do primeiro em relação à potência. 
“Assim,  por  ocasião  das  primeiras  punições  promovidas  pelo  Ato 
Institucional
50
,  sua  [Gordon]  argumentação  ensejaria  mais  uma  decisão 
problemática – como já haviam sido as de financiar a desestabilização e de 
mandar  os  navios  –,  levando  os  Estados  Unidos  a  fazerem  vista  grossa 
para o regime repressivo que se montava no Brasil.” (FICO, 2008, p. 137). 
 
De acordo com a visão de Gordon, as ações repressoras do Ato Institucional 
eram justificadas por  conta de atividades  comunistas exercidas por  pessoas de 
relativa influência no cenário brasileiro. Desta forma, os Estados Unidos não tinham 
motivos para condenar as ações do presidente militar. Para “dar o ar de verdade 
absoluta”  Rusk  plantava  notícias  na  imprensa,  alegando  que  os  militares  haviam 
detectado movimento comunista no Brasil, que pretendiam instaurar uma ditadura 
comunista no país. 
     
49
 A ideia de alinhamento somente em determinados períodos é aceita por Fico, Vizzentini e outros 
autores. 
50
 Esse Ato Institucional a princípio não tinha numeração, somente depois de editarem o segundo é 
que esse passou a ser conhecido como o primeiro – AI-1 
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Conforme afirmado anteriormente, hoje, diante de documentos e também pela 
distância temporal, é possível avaliar a situação. No entanto, naquele momento esse 
tipo de intervenção atingia os objetivos propostos. 
Na análise de Fico, o governo de Goulart foi extremamente conturbado por 
uma série de disposições legais e ilegais. Chegou a presidente após a renúncia de 
Jânio Quadros. Enfrentou os militares para assumir o cargo e posteriormente lutou 
pelo retorno ao presidencialismo, o que aconteceu somente após um plebiscito. O 
país fervilhava política, econômica e socialmente nos quatros cantos. A pressão por 
reformas  era  praticamente  um  ultimato  social,  por outro  lado  os  latifundiários,  os 
industriais, enfim, os detentores do capital, exigiam o oposto. E, principalmente, as 
ações  dos Estados Unidos para  desestabilizar seu  governo  eram  imensas e  não 
poupavam  recursos  financeiros  para  tal  empreitada.  “O  embaixador  norte-
americano,Lincoln  Gordon,  em  relatório  confidencial.  Descreve  os  militares 
brasileiros como “fator essencial na estratégia para conter os excessos da esquerda 
do governo Goulart”. (In: GARCIA, 2005, p. 1964) 
A ideia não é construir um mártir ou herói, o que, aliás, não ocorrerá, pois 
Goulart é um dos presidentes menos populares na história brasileira. Popular neste 
contexto não tem absolutamente nenhum vínculo com populismo ou popularidade, 
apenas no sentido de que pouco se recorda de seu mandato. Supostamente isso 
tenha  alguma  relação  com  a  reforma  educacional  pós-golpe;  intencionalmente 
quiseram fazer parecer que seu governo era fraco ou pelo curto período que de fato 
esteve  a  frente  da  presidência.  Os  EUA  apoiaram  essa  reforma  pois  tinham 
interesse em não construir mais mártires como Che Guevara, Allende e Fidel Castro. 
Goulart não teria resistido ao golpe por ter informações do apoio dos Estados 
Unidos  aos  conspiradores  golpistas,  o  que  poderia  provocar  “uma  sangueira”, 
segundo suas palavras.  Isto,  de  certa  forma,  corroborou  afirmações  de  que  era 
indeciso e frágil. 
Em um telegrama a Rusk, em 10 de abril de 1964, Gordon faz o seguinte 
comentário: 
“Em  relação  aos  parlamentares  cujos  mandatos  foram  revogados  esta 
manhã, a maioria estava comprovadamente comprometida com atividades 
subversivas evidentes, como  instigar rebeliões de suboficiais e recrutas, 
fomentar violência rural, invasão de terra, distribuir armas e organizar forças 
guerrilheiras. Outros foram implicados nos planos de Goulart para abolir a 
ordem constitucional. Uma meia dúzia era de conhecidos membros do PC 
disfarçados  em outros  partidos.  Embora nós  não busquemos justificar os 
processos  extralegais  adotados pelos  líderes revolucionários para levar  a 
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cabo a ‘Operação Limpeza’, uma substancial purificação era evidentemente 
apropriada.” (in: FICO, 2008, p. 140) 
 
O secretário de Estado George Ball – o mesmo que enviou a mensagem de 
reconhecimento ao governo golpista, antes do próprio presidente norte-americano e 
antes da saída de Goulart do Brasil – fez uma matemática bem negligente frente à 
cassação de mandatos parlamentares brasileiros, isto é, se eram 900 no total e a 
cassação de apenas 40, não representam um processo tão repressivo. Em resumo, 
a decisão  dos  Estados Unidos  de  simular que não  percebiam  o que  realmente 
acontecia no Brasil, ou que acreditavam serem medidas necessárias, permitiu que o 
Brasil recebesse investimentos norte-americanos. Comparativamente, no ranking 
mundial, ficou em sétimo lugar. 
“Portanto, o apoio militar, político e econômico norte-americano ao golpe de 
64 e ao governo de Castelo Branco resultou de uma conjuntura complexa 
que  envolvia  as  diretrizes  da  política  externa  dos  Estados  Unidos  no 
Contexto da Guerra Fria, sobretudo após a Guerra da Coréia, bem como a 
avaliação restritiva que vitimou toda a América Latina depois da fracassada 
tentativa de invasão de Cuba, em 1961.” (FICO, 2008, p. 147) 
 
O que se torna uma incógnita nessa proximidade entre os governos brasileiro 
e norte-americano, entre tantos significados, é a amizade entre Castelo Branco e o 
adido  militar  Vernon  Walters,  talvez  dadas  as  afinidades  entre  os  mesmos.  Mas 
ambos  garantem  que  em  nenhuma  conversa  os  limites  de  amizade  foram 
ultrapassados. 
A  política  de  alinhamento  era  vista  por  Vasco  Leitão  da  Cunha  como 
“interdependência”.  Este  alternava  a  embaixada  brasileira  em  Washington  com 
Juracy  Magalhães.  Fico  afirma  que,  durante  o  governo  de  Castelo  Branco,  a 
embaixada  chefiada por  Lincoln  Gordon assemelhava-se a  ponto  de  encontro de 
políticos  brasileiros e  confessionário  e, de  acordo com registros que pesquisou, 
classificou-os como “colaboracionistas”. 
Quanto  a  Castelo  Branco,  ele  teria  colaborado  mais  com  os  EUA,  em 
situações de apoio militar. Não o fez durante a invasão contra o Vietnã do Norte por 
saber  que  não  podia  contar  com  o  apoio  do  Congresso,  mas  não  deixou  de 
colaborar  na  invasão  da  Republica  Dominicana,  colocando  uma  lápide  no 
mascarado  princípio  de  não  intervenção  e  de  autodeterminação  dos  povos.  O 
pretexto, como sempre, foi o de ameaça comunista e contou com apoio de outras 
ditaduras: Paraguai, Guatemala e Honduras. 
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Após  o  assassinato  do  ditador  dominicano  Rafael  Trujillo,  no  poder  desde 
1930, foi eleito, em 1962, um reformista – Juan D. Bosch –, deposto um ano depois 
e instalada uma junta militar. Em 1965 alguns oficias iniciaram uma revolta armada, 
na tentativa de reempossar o presidente deposto. Nesse momento Castelo Branco 
envia apoio militar aos Estados Unidos. Lyndon Johnson enviara tropas para impedir 
o retorno do presidente reformista que, segundo a visão da Doutrina de Segurança e 
Desenvolvimento, era uma ameaça comunista. 
Embora essa atitude tenha refletido negativamente nos Estados Unidos e no 
Brasil, Castelo Branco evidentemente estava muito satisfeito de poder atuar ao lado 
da superpotência. Criou, em 1965, a “força permanente ligada à OEA”, que tinha 
como finalidade impedir o aparecimento e/ou o crescimento de ameaças comunistas 
do continente. Castelo desejava o comando unificado das tropas da Força de Paz 
Interamericana da OEA, e realizou seu desejo. O comando da Força ficou a cargo 
do general Carlos de Meira Matos. 
As punições que vinham ocorrendo durante o governo de Castelo Branco não 
agradavam ao governo norte-americano. A quebra da promessa sobre o prazo do 
AI-1 frente à pressão do grupo da linha dura. Achavam que a moderação com que 
Castelo  conduzia  os  assuntos  da  revolução  atrapalhava  a  eliminação  dos 
comunistas. Adicione-se a concessão de  habeas corpus pelo Supremo Tribunal 
Federal  que  culminou  na  eleição  de  candidatos  da  oposição  em  dois  Estados 
importantes,  e  por  isso  passaram  a  exigir  de  Castelo  Branco  o  retorno  das 
cassações e punições. 
Essa  crise  atingiu  Castelo  Branco  e  destacou  Costa  e  Silva  para  a  futura 
eleição à presidência da República. Para não ceder imediatamente à exigência da 
linha dura, Castelo Branco tentou adaptar uma emenda constitucional ampliando a 
possibilidade de intervenção nos Estados, fracassou e o Ato Institucional nº  2 foi 
aprovado. 
(...) “O ato estabeleceu a possibilidade de suspensão de direitos políticos e 
cassação  de  mandatos  parlamentares:  impôs  a  eleição  indireta  do 
presidente da República; deu permissão para que ele decretasse o recesso 
do Congresso Nacional e demais casas legislativas, extinguisse os partidos 
políticos e legislasse por decretos-leis; estabeleceu foro especial para civis 
acusados de crimes contra a segurança nacional ou as instituições militares; 
suspendeu  as  garantias de  vitaliciedade, inamovibilidade  e  estabilidade  e 
ampliou  de  onze  para  dezesseis  o  número  de  ministros  do  Supremo 
Tribunal Federal. O último artigo estabelecia seu prazo de vigência: 15 de 
março  de  1967,  nova  data  de  posse do  sucessor  de Castelo  Branco”. 
(FICO, 2008, p. 61). 
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Os Estados Unidos diplomaticamente optaram pelo silêncio. Houve trocas de 
telegramas internos. Gordon pretendia emitir nota de aprovação ao governo de 
Castelo Branco, mas foi detido pela astúcia de Rusk. 
De acordo com Fico (op. cit. p.165), o AI-2 abalou a proximidade entre Brasil 
e EUA, que no futuro considerariam o Ato “uma regressão histórica e estranha à 
tendência  evolucionária  das  relações  Brasil-EUA”.  Isto  se  confirmaria  com  a 
decretação ao AI -5. 
É importante ressaltar que esse distanciamento, a partir do AI-2 e da posse 
de Costa e Silva, restringiu-se às relações diplomáticas do Departamento de Estado 
norte-americano. Além  disso,  não  houve  represália.  Pelo  contrário,  na  posse  de 
Costa e Silva, preferiram não se manifestar. Um aspecto era claro para os norte-
americanos: a opção por Castelo Branco e sua postura, mesmo diante de um golpe 
militar, que até então fora apoiado por eles. 
Em 1968, inicia-se uma nova fase das relações entre Brasil e EUA, pois era 
interessante preservar as relações e não prejudicar os investimentos feitos no Brasil. 
 
“O abandono do alinhamento deu-se na gestão de Magalhães Pinto, (...) (...) 
e o futuro ministro Mario Gibson Barboza (1968-1969), que constantemente 
criticava a perspectiva classificando-a de ‘simplificação’: ‘o governo Castelo 
Branco procurou aplicar no campo externo as motivações da Revolução de 
64’.  Havia,  entre  os  diplomatas,  um  sentimento  contrário  àquela  política. 
Recusar  a  assinatura  do  Tratado  sobre  a  Não  proliferação  de  Armas 
Nucleares  foi  uma  das  iniciativas  que  marcou  a  mudança.  Para  o 
Departamento de Estado, também foi uma mudança significativa a oposição 
de Magalhães Pinto a uma força de paz interamericana permanente, outrora 
defendida  por  Juracy  Magalhães.  Tudo  isso  marcaria  uma  nova  fase  da 
tentativa  brasileira  de  afirmação  nacional  e  que  também  ocasionaria 
maiores preocupações políticas.” (FICO, 2008, p. 197) 
 
Essas e outras medidas levaram o embaixador Tuthill a reduzir drasticamente 
o pessoal que atuava no Brasil. 
(...) “o fim de uma era, a era de apoio incondicional ao governo de Castelo 
Branco. Uma mudança que ocorreu em paralelo a essa reformulação foi à 
decisão de não mais aceitar irrestritamente todas as decisões brasileiras, 
deixando  de criticar, por exemplo, as  medidas repressivas:  ‘devemos  ser 
amigos, mas não necessariamente sempre acríticos’.” (FICO, 2008, p. 198). 
 
Internamente a situação recrudescia, as punições se intensificavam. Houve 
prisão  de  padres  e  bispos,  estudantes;  mortes  em  confronto  com  a  polícia; 
manifestações e passeatas surgiam em todos os lugares. Essas ações culminaram 
no acirramento do uso institucional da  violência e  na adesão da  luta armada por 
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parte da esquerda. Um se justificava no outro. À medida que as ações esquerdistas 
se avolumavam, mais a “linha dura” ampliava seus métodos repressivos. 
O  cenário  estava  tenso  e,  numa  tentativa  de  influenciar  os  estudantes 
brasileiros – vistos como um dos mais eloquentes movimentos da época –, a missão 
diplomática norte-americana patrocinava viagens de líderes estudantis àquele país. 
Contudo, essas atitudes de nada adiantavam. Pelo contrário. Quando o embaixador 
Tuthill foi cercado por estudante após um discurso na Universidade de Brasília, a 
manifestação foi dissipada com violência. Costa e Silva ainda  reagiu da  seguinte 
maneira, num jantar, naquela noite: 
“[Costa e Silva] achou que esse tipo de comportamento, na frente de um 
embaixador estrangeiro, humilha o Brasil e os estudantes tinham de receber 
uma lição. (...) O presidente Costa e Silva não parecia chocado com o fato 
de que  vários  estudantes  tinham sido  feridos.  Ele  achava que  a  questão 
desafiava  diretamente  a  autoridade  do  governo.  Ele  lamentou  que  os 
estudantes  tivessem  sido  feridos,  mas  sentia  que  uma  provocação 
organizada na frente de um distinto embaixador estrangeiro não podia ficar 
sem resposta.” (FICO, 008, p. 202). 
 
Após o episódio na UNB um deputado fez discursos contra os militares, que, 
a pretexto desse discurso e de ações anteriores, decretaram o que vinha a ser o 
último Ato Institucional (o AI-5), sacramentando de vez o uso da violência naquele 
período.  O  fato  consumou-se  em  13  de  dezembro  de  1968,  provocando reação 
negativa nos Estados Unidos, que suspendeu a venda do jato Douglas A-4 e o início 
do pacote de assistência para o ano seguinte foi posto em revisão. 
(...) “quando decidimos colocar o Exército na luta contra a subversão – que 
praticamente  foi  estudantil  e  intelectual,  na  sua  totalidade,  de  gente 
pequeno-burguesa,  grã-fina,  pois nunca  encontrei  um  proletário, era  tudo 
gente fina, acostumada a lençóis de linho –, foi a mesma coisa que matar 
uma mosca com um martelo-pilão. Evidentemente, o método mata a mosca, 
pulveriza a mosca, esmigalha a mosca, quando, às vezes, apenas com um 
abano é possível matar aquela mosca ou espantá-la. E nós empregamos 
um martelo-pilão.” (D’ARAÚJO, 1994, p. 75) 
 
As  justificativas  de  congressistas  brasileiros  para  continuarem  a  receber  a 
assistência  foram  inúmeras.  Inclusive a  falta de  alternativa  por  parte  do  militares 
frente à ameaça comunista, e a estabilização da economia, em especial o controle 
da inflação. 
Aparentemente ainda não convencidos sobre as intenções da criação do AI-5 
e da violência generalizada de forma geral, Richard Nixon e Henry Kissinger, além 
disso, também tinham interesses em manter essa relação aberta. Ambos pretendiam 
submeter o Brasil à sistemática de avaliação que estavam implantando no Conselho 
de Segurança Nacional. 
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Fico observa que desde o governo Kennedy havia uma metodologia, baseada 
na elaboração de um relatório anual que discutia e propunha estratégia para um 
determinado  país.  Ele  ainda  ressalta  que  é  difícil  conhecer  os  detalhes, 
principalmente  a  partir  de  documentos  “desclassificados”.  Poucos  documentos 
oficiais começaram a ser liberados em 2004, não sendo possível fazer uma análise 
sólida e consistente sobre o estudo a que foram submetidos o Brasil e outros países. 
Kissinger já tinha experiência com operações secretas e segurança nacional, 
devido a sua atuação junto à divisão de contra-espionagem do Exército no fim da 
Segunda Guerra Mundial. 
As  ações  repressivas  do  governo  Costa  e  Silva  ainda  incomodavam  os 
Estados  Unidos,  porém  os  interesses  falaram  mais  alto.  Não  desejavam  ter  sua 
imagem  associada  à  da  ditadura  brasileira,  mas  permaneceriam  amistosos  e 
cooperativos. Poderiam até criticar, mas nada muito veemente. Além disso, o Brasil 
poderia ter muita utilidade em relação ao Chile que acabara de eleger o socialista 
Salvador Allende. Este poderia minar os planos norte-americanos. Caso as relações 
com o Brasil se dissolvessem, poderiam ocorrer reações em outros países latino-
americanos no mesmo sentido. Afinal, o antiamericanismo ainda era intenso. 
Kissinger, com uma visão muito além de seus antecessores, fez um convite a 
Médici  para  visitar  os  EUA.  Assim,  estabeleceriam  o  que  chamaram  de  “relação 
especial”. Em troca, desejava que o brasileiro reconhecesse a posição de liderança 
deles. 
Outro  fato  que  esfriou  as  relações  entre  Brasil  e  EUA  foi  o  sequestro  do 
embaixador  Charles  B.  Elbrik,  substituto  de  Tuthill,  por  um  grupo  de  guerrilha 
urbana. Mas, por outro lado, isso parece não ter assustado os Estados Unidos no 
tocante à real ameaça dos grupos de esquerda e/ou guerrilheiros. 
“Se  um  movimento de  guerrilha  pudesse  ser  estabelecido  nas  condições 
atuais, ele provavelmente não seria capaz de sobreviver por muito tempo 
por  causa  dos  recursos  de  contrainsurgência  das  Forças  Armadas 
brasileiras e de uma provável falta de apoio por parte da população local. 
(...) Um grande obstáculo à criação de uma ação insurrecional guerrilheira 
viável no Brasil parece ser a desunião básica da esquerda revolucionária. 
(...)  As  Forças  Armadas  são  capazes  de  conter  qualquer  atividade  de 
guerrilha significativa. Tanto as unidades da Força Aérea quanto do Exército 
têm recebido substancial treinamento de contra-insurgência desde meados 
de 1964. Algumas forças policiais militares estaduais tiveram treinamento 
semelhante. (...) Eles  [os  potenciais guerrilheiros] têm pouca  chance de 
fazer uma tentativa prolongada.” (FICO, 2008, p. 216). 
 




 
 
58
 

Essas palavras vêm de encontro ao objeto de estudo desta pesquisa. Embora 
não  tenham  em  nenhum  momento  usado  termos  cooperação  de  captura  de 
comunista-terroristas,  fica  evidente  a  cooperação  entre  eles  muito  antes  da 
Operação Condor, que foi apenas o ápice dessa colaboração. Além disso, mostra 
que seus sistemas de informação estavam amplamente inteirados sobre qualquer 
ação da esquerda no Brasil. Mostra ainda que a violência utilizada ultrapassou o 
indispensável,  isto  é,  não  era  necessário  um  poder  daquela  magnitude  contra 
manifestantes, sociólogos, filósofos, estudantes e até mesmo contra os guerrilheiros. 
Esse  momento,  no  entanto,  ainda  não  representava  o  recrudescimento  do 
regime repressor que  se viu depois da posse de  Médici. O  AI-5  possibilitou a 
legalização das ações repressivas contra qualquer suspeito de ser socialista e/ou 
comunista, pois, de acordo com os mentores da repressão, a perseguição não se 
restringiu aos que discordavam da ditadura, abrangia aqueles que não apoiavam. 
(...) “a tortura em prática sistematicamente empregada na rotina das prisões 
e  dos  interrogatórios,  porque,  para  a repressão,  era  fundamental  obter 
rapidamente  as  informações  sobre  outros  envolvidos,  antes  que  os 
companheiros da  vítima  percebessem sua  prisão. Uma  grande estrutura 
repressiva foi montada em todo o País, a partir do modelo da Oban, que 
mesclava todos os ramos da polícia com os próprios militares das três 
Armas, sendo essa a base do envolvimento das Forças Armadas brasileiras 
nas velhas práticas policiais de violência contra pobres, em geral, e negros, 
em particular, na ocasião estendidas aos que, na classe médica, como os 
estudantes universitários, atreveram-se a contestar o regime.” (FICO, 2008, 
p. 234). 
 
A  retórica  durante  esse  período  foi  a  utilização  precária  de  Leis  ou  a 
legitimação de algumas práticas para atender aos interesses dos militares. Isto é, de 
acordo com a necessidade de legalizar alguma medida, utilizavam leis existentes. 
Quando  pretendiam  implementar  novas  ações  criavam  leis  de  acordo  com  seus 
interesses. 
Foi utilizando-se desses recursos que os militares tentaram reverter uma crise 
interna.  Jovens  militares  decepcionados  com  os  mentores  da  Revolução,  entre 
outros, defendiam o nacionalismo econômico. Mesmo não tendo muita consistência, 
essa  tensão  levou  os  chefes  militares  a  promover uma consulta  interna  entre  os 
oficiais generais para  eleger  o  presidente  que  substituiria Costa  e  Silva após  o 
problema  de  saúde  que  o  vitimou.  Essa  consulta  indicou  o  nome  de  Emílio 
Garrastazu  Médici,  ex-chefe  do  SNI.  Para  legalizar  tal  medida  reabriram  o 
Congresso Nacional para sua homologação. 
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Após o golpe algumas questões se avolumaram e novas foram surgindo em 
função da situação apresentada, culminando na criação do CIE. 
(...) “O Cenimar considerava uma grande vantagem a infiltração de um 
agente seu na guarnição de um navio sem que o comandante conhecesse 
ou  soubesse.  Alegavam eles  que  o  exemplo  era  inspirado  na  Marinha 
Inglesa.  A  mim  me  parece  que  os  anticomunistas  mais  radicais  foram 
buscar um modelo mais parecido com o ‘comissário político’ soviético, ou 
até  mesmo  com  os  representantes  dos  partidos  nazistas  e  fascistas.” 
(D’ARAÚJO, 1994, p. 153) 
 
Com isso, mais uma vez alguns países, como Uruguai e Alemanha, tiveram 
dúvidas quanto a reconhecer o governo brasileiro. 
Para  os  Estados  Unidos,  no  entanto,  o  reconhecimento  tinha  direção 
específica,  ou  seja,  dependia  do  tipo  de  relação  que  o  governo  Médici  iria 
demonstrar em relação aos Estados Unidos. Dessa forma, independentemente do 
AI-5  e  de  como  aconteceu  a  indicação  de  Médici,  e  mesmo  das  medidas 
repressivas,  o  governo  norte-americano  pretendia  fazer  vistas  grossas, 
principalmente por conta dos investimentos que já tinham operado no Brasil. 
Por  outro  lado,  isso  não  quer  dizer  que  as  relações  com  o  Brasil 
permanecessem  as  mesmas  que foram durante  o  governo  de  Castelo  Branco. 
Também não significa que a forma como a indicação de novos presidentes ocorria e 
que medidas arbitrárias do regime repressor não os incomodavam. Pelo contrário, 
tais questões constituíram uma debilidade na ligação entre os dois países, mas não 
criariam  problemas  para  o  governo  brasileiro,  desde  que  não  interferissem  na 
relação  econômica.  Além  disso,  acreditavam  que  o  governo  brasileiro  pudesse 
representar  apoio  incondicional  nas  medidas  que  porventura  viessem  a  tomar  (e 
tomaram) em relação à posse de Salvador Allende no Chile. Talvez esse fosse o 
maior interesse dos Estados Unidos no Brasil. Pretendendo evitar a qualquer preço 
a  possibilidade  de  mais  uma  revolução  cubana  no  hemisfério,  o  Brasil 
desempenharia  papel  fundamental  numa  provável  intervenção  no  Chile.  Outra 
revolução socialista na América Latina daria sinais de que os Estados Unidos não 
estavam controlando sua área de influência
51
. 
“Além de considerar problemático para os Estados Unidos o relacionamento 
com  ditadura militar  brasileira, a  nova  administração  também  buscou  – 
como não poderia deixar de ser – mecanismos de relacionamento com o 
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Brasil que considerassem a realidade dos fatos, que incluíam tanto a tortura 
quanto o ‘milagre econômico’.” (FICO, 2008, p. 237) 
 
Diante do milagre econômico era provável que o Brasil já não necessitasse 
tanto da ajuda financeira dos Estados Unidos. Também seria importante lembrar que 
essa  assistência  era  criticada  pela  oposição  devido  à  fragilidade  política  e 
econômica do Brasil. Porém, a cautela era necessária, tendo em vista que a imagem 
de Médici na mídia estava de certa forma preservada por conta da repressão e da 
censura aos meios de comunicação. A ideia de fomentação na economia dava a ele 
uma imagem melhor que a dos governos anteriores, mesmo sendo esse o período 
de maior repressão e de investimentos em Serviços de Informações na captura de 
comunistas. 
As  ações  políticas  do  ministro  Mario  Gibson  Barboza,  que  tinha  intenções 
claras  e  procurava  maior  independência  em  relação  aos  Estados  Unidos;  a 
ampliação do direito de mar para 200 milhas – e o espaço aéreo sobre essa área; a 
recusa na assinatura  do Tratado sobre  a  não-proliferação de Armas Nucleares; 
ainda as exportações de café solúvel. Tudo foi visto pelos EUA como uma ameaça. 
Mesmo que essas medidas não fossem levadas a fundo, dava mostras de 
que  a  política  de  alinhamento  havia  acabado.  Os  Estados  Unidos,  mesmo 
insatisfeitos  com  essas  atitudes,  ainda  não  pretendiam  hostilizar  o  governo 
brasileiro, pois poderia precisar de apoio político na América Latina. 
Em um telegrama da Embaixada norte-americana no Brasil ao Departamento 
de Estado em 18 de setembro de 1970 fica bem evidente a posição e a intenção 
daquele país: 
“O  governo  brasileiro  sob  Médici  acha-se  baseado  nas  recentes  e  fortes 
conquistas  econômicas do Brasil – e possivelmente pela primeira vez na 
história recente –, em uma posição econômica bastante sólida para arriscar 
conflitos  com  os  Estados  Unidos.  Consequentemente,  nossas  relações, 
conquanto ainda amigáveis, não são estreitas como nos primeiros anos da 
Revolução(...). (...) Há muitas áreas nas quais o Brasil sente que seus 
interesses  estão em  conflito  com  os  dos  EUA  como  a  principal  nação 
desenvolvida. O próprio sucesso de suas estratégias independentes. Como 
na  disputa  sobre  transporte  marítimo  assegurará  provavelmente,  mais 
iniciativas do mesmo tipo no futuro.” (in: FICO, 2008, p. 243) 
 
De  forma  geral  os  Estados  Unidos  eram  criteriosos  em  seus 
pronunciamentos.  Afinal  não  queriam  ser  mal  interpretados,  transmitir  a  ideia  de 
aprovação ao regime repressor, tampouco a de reprovação. 
As  atividades  norte-americanas  no  Brasil  realmente  diminuíram.  Não 
especificamente  em  função  do  regime  repressor,  mas  sim  pelas  próprias 
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circunstâncias  econômicas  por  que  o  país  passava.  O  que  de  fato  alimentava  e 
mantinha a relação dos Estados Unidos com o Brasil era a ideia de eventualmente 
necessitar de ajuda na intervenção direta ou indireta em algum país latino-americano 
e evitar a qualquer preço que outros países viessem a implantar regime contrário a 
seus princípios. 
“Na reunião em dezembro de 1971 entre Kissinger e Médici, numa tentativa 
de  agradar  o  presidente  brasileiro,  o  tópico  principal  era  uma  queixa  de 
Médici ‘uma comunicação mais direta’ entre ambos e o reconhecimento do 
Brasil, como ‘grande potência’. Além disso, o  governo brasileiro  desejava 
ser consultado em questões de interesses mútuos. A ideia era dar a Médici 
a  impressão  de  que  o  presidente  brasileiro  também  estava  sendo 
consultado como um ‘aliado de valor’.” (FICO, 2008, p. 247). 
 
Difícil  é  imaginar  o que  realmente  pudesse interessar a  ambos.  Se,  era 
apenas um teatro, Médici a princípio não percebeu, pois logo começou seu trabalho, 
relatando, inclusive, que bolivianos estavam recebendo treinamento no Chile para 
derrubar o governo de Hugo Banzer. Lembramos que ele chegou ao poder a partir 
de sangrentos golpes e foi um dos mais violentos repressores da Bolívia. 
De qualquer forma, logo o Brasil perderia a importância que supostamente 
tinha perante a superpotência. Logo após o golpe militar no Chile e o suicídio de 
Salvador Allende, o  Brasil  deixou de  ser  importante para aquele país,  restando 
apenas protocolos. 
Não obstante, o que realmente desagradava aos militares brasileiros era a 
interrupção no fornecimento de armas a partir de 1968. Após AI-5 o governo norte-
americano não só interrompeu a ajuda militar, mas deveria chancelar a venda de 
armas para qualquer país da América Latina. A justificativa se pautava em evitar 
uma  corrida armamentista entre os países latinos.  Caso um país latino  estivesse 
bem armado  e  equipado belicamente  e  se  tornasse comunista, seria  bem  mais 
complicado contê-lo. 
A princípio  a  ideia era sugerir  que não estivessem dispostos a armar  os 
ditadores.  No  entanto,  era  mais  seguro  pensar  em  não  armar  ninguém,  afinal 
qualquer um representava um inimigo em potencial aos Estados Unidos. Então, esta 
política de formalmente apoiar sem, no entanto, fornecer ajuda material, talvez fosse 
a melhor, senão a única, saída no contexto da Guerra Fria. 
Analisando  essa  situação,  apesar  do  milagre  econômico,  o  governo  norte-
americano  acreditava  que  o  Brasil  ainda  apresentava  (e  apresentava  mesmo) 
problemas  sociais  crônicos,  e  que  a  pobreza  ainda  oferecia  riscos  para  levantes 
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guerrilheiros. Isto é, o milagre econômico não havia atingido a grande maioria da 
população brasileira que, aliás, vivia uma situação quase anacrônica em relação a 
este. 
“Um aspecto do relacionamento militar entre o Brasil e os Estados Unidos 
sempre foi um  pouco  obscuro: a utilização, pelas  Forças  Armadas  norte-
americanas,  de  bases  militares  em  território  brasileiro.  (...)  O  acordo 
[de1942] permitia o uso de bases aéreas e a realização de missões navais 
no Brasil. Especificamente, ele permitia o uso livre de 10 bases aéreas por 
aeronaves e pessoal norte-americano e o governo dos Estados Unidos 
preferia  que  ele  permanecesse  em  uma  espécie  de  formalidade.”  (FICO, 
2008, p. 256) 
 
Em meados de 1968 o governo brasileiro sugeriu ao governo norte-americano 
o fim  das  atividades  militares  estadounidense  em  território  nacional,  mas  não  há 
registro. A notificação formal ocorreu algum tempo  depois.  Nela constava que os 
Estados  Unidos  deveriam  entregar  as  bases  de  Fernando  de  Noronha  e 
Guararapes, em Recife, ao governo brasileiro, no início de 1969. 
O episódio mais intrigante nesse contexto é que o governo norte-americano 
mantinha clandestinamente um aparelho chamado B/20-4 sem o conhecimento do 
governo brasileiro. De acordo com a pesquisa de Fico, esse equipamento de porte 
pequeno  era  extremamente  importante. Media  o  nível de  gases  raros,  como,  por 
exemplo, o  criptônio,  em  amostras  atmosféricas recolhidas por  aviões.  Era  uma 
máquina que detectava energia atômica monitorando testes ou explosões nucleares 
no mundo. Aparentemente esse assunto terminou da mesma forma que começou, 
sem o conhecimento do governo brasileiro. 
“Tal  atitude  arrogante  apenas  nos  diz um  pouco  mais  o  quão livremente 
Washington dispunha de seu poderio durante a Guerra Fria. Muito diferente 
foi o  problema da  tortura, que extravasou para  a imprensa e  a opinião 
pública mundial por meio de campanha internacional que, no início dos anos 
1970,  acusava  o  governo  brasileiro  de  lançar  mão  da  prática, 
sistematicamente,  contra  os  opositores  do  regime  que,  tornados 
prisioneiros,  eram interrogados  brutalmente e,  por  vezes,  assassinados. 
Como se sabe, infelizmente, a denúncia era verdadeira – o que importava 
menos  ao  governo  norte-americano.  Para  a  Casa  Branca,  o  principal 
enfoque não era moral, mas político: a imagem dos Estados Unidos seria 
afetada?  O  governo  de  Nixon,  por  apoiar  de  algum  modo  a  ditadura 
brasileira,  seria  prejudicado?  A  opinião  pública  e  o  Congresso  norte-
americanos criariam problemas?” (FICO, 2008, p. 259-260). 
 
A  princípio  os  embaixadores  norte-americanos  apresentavam  surpresa  e 
alegavam  não  ter  conhecimento  das  práticas  do  governo  Médici  e  de  seus 
antecessores.  Políticos  brasileiros  tentavam  convencer  os  Estados  Unidos  e  a 
imprensa em geral que essas denúncias seriam seriamente apuradas e enviadas à 
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Comissão de Direitos Humanos da OEA. O governo admitiu que padres pudessem 
visitar as prisões, mas isso nunca passou de promessas. 
De acordo  com  Fico, o embaixador  Elbrick  teria  dito que  seria  complicado 
para o Brasil deter a guerrilha, pois as atividades das guerrilhas urbanas estavam 
disseminadas e efetuavam ataques relâmpagos. 
Em 1976, Jimmy Carter fez uma campanha eleitoral enfatizando a defesa dos 
direitos  humanos  e  as  relações  entre  os  dois  países  se  estremeceram  com  a 
assinatura  de um  acordo  nuclear com  a  Alemanha um  ano  antes. Em  1977,  um 
relatório no Congresso dos EUA noticiando abusos de direitos humanos no Brasil, 
teve  como contrapartida a  denúncia do  acordo  militar pelo presidente brasileiro, 
Ernesto Geisel. 
As  instabilidades  políticas  e  econômicas,  internas  e  externas,  por  que 
passaram o mundo, a América Latina, e consequentemente o Brasil, não alteraram a 
enraizada estrutura da política externa brasileira inaugurada em 1930, voltada ao 
desenvolvimento. 
Houve algumas tentativas de  mudanças objetivando perspectivas de novos 
mercados, porém o retrocesso à política de alinhamento, ou de grande simpatia com 
Washington,  acaba  prevalecendo.  Isto  não  é  necessariamente  negativo. 
Aconteceram ao longo do processo histórico mudanças significativas para o Brasil, 
tanto no âmbito político quanto econômico – contatos e parcerias com países de 
igual ou  menor desenvolvimento  econômico  de  África,  Oriente  Médio  e Ásia, por 
exemplo, embora não significassem grandes avanços no plano econômico. 
O que de certa forma impediu o desenvolvimento brasileiro, assim como o da 
América Latina, foi a atuação direta dos interesses de Washington, além, claro, dos 
interesses corporativistas dos grupos econômicos internos, ou mesmo de militares 
ambiciosos. 
Mesmo  com  todas  as  dificuldades  impostas  pelos  interesses  norte-
americanos alguns pontos positivos podem ser extraídos, mesmo que seja apenas a 
experiência, que já é um dado importante para futuros empreendimentos. 
Muitos fatos do período militar ainda não foram totalmente esclarecidos. Ao 
longo dos anos talvez ainda surjam informações que poderão apontar para novos 
rumos. 
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CAPÍTULO II – A AMÉRICA LATINA CAMINHA EM DIREÇÃO À 
REPRESSÃO 
2.1 O arrojado projeto do aparato repressor aniquila a oposição 
Entre as décadas de 60 e 70, a América Latina viveu um dos mais sangrentos 
períodos da história. Medidas fortemente coercitivas foram tomadas pela elite militar 
de direita, justificando suas ações sob o discurso pela manutenção da ordem e da 
paz,  violando  os  direitos  humanos.  Apoiados  por  grupos  da  elite  civil  como 
empresários, parte da igreja e outros, puderam  contar com apoio financeiros dos 
primeiros, além da própria estrutura do estatal.  
Instruídos pela Doutrina de Segurança Nacional (DSN) e treinados na Escola 
das  Américas,  entre  outros  centros de  treinamentos, os militares  deram  início  ao 
processo de destituição dos governos eleitos sob  alegação de  que  os mesmos 
tinham tendências comunistas e/ou eram inoperantes e fracos administrativamente. 
Neste aspecto os fatos em torno desses golpes foram dissimulados por um 
ideal impreciso de legitimidade revolucionária frente ao ataque comunista, mas que 
invariavelmente  influenciaram na tomada  de  rumos  dos  países latino-americanos, 
em especial do Cone Sul. 
“As resistências e as lutas na América Latina foram intensas e numerosas 
desde a introdução do capitalismo mercantil e do capitalismo industrial. Os 
poderes militares  orquestraram a reinserção do continente na economia 
capitalista mundializada, abafando a voz dos movimentos sociais.” (AMIM e 
HOUTART (org), 2003, p. 153). 
 
Os  opositores  estavam  organizados,  alguns  receberam  treinamento  de 
guerrilha em Cuba, URSS e China. Prova disso foram os sequestros que planejaram 
e  executaram  vitoriosamente.  Porém,  eram  trabalhadores  e,  em  sua  maioria, 
estudantes. Não eram soldados, mas foram combatidos como se fossem, com todo 
o poderio das Forças Armadas dos respectivos países, treinadas à luz da DSN na 
Escola das Américas. 
No  Brasil,  a  princípio  os  movimentos  de  resistência  constituíam  apenas 
passeatas,  sem  uso  de  armas,  o  que  não  diminuiu  em  nada  a  validade  e  a 
dificuldade  do  movimento,  apenas  quase  não  se  presenciou  os  movimentos 
guerrilheiros. 
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Sales(2007)
52
 faz uma análise do surgimento de cada movimento de esquerda 
– no Brasil - antes e posteriormente ao golpe, dos movimentos oposicionistas, suas 
características políticas e ideológicas. Além disso, aborda um assunto importante e 
praticamente  inexistente  na  historiografia:  a  influência  da  Revolução  Cubana  nos 
movimentos brasileiros de esquerda, mais como inspiração do que como tentativa 
de cópia do movimento deflagrado em Cuba. 
“Insisto  que  essa  influência  aparece  de  diversas  maneiras,  menos  como 
tentativa  de  cópia  mecânica  do  que  aconteceu  em  Cuba.  Nenhuma  das 
organizações  pesquisada,  nem  mesmo  aquelas  que  são  normalmente 
apontadas  como  tipicamente  foquistas,  jamais  admitiu  que  queria 
transplantar para o Brasil a experiência cubana. (...), isso não significa dizer 
que,  em  muitos aspectos e  de  formas  variadas,  tais  organizações  não 
tenham se inspirado no processo revolucionário cubano”. (SALES, 2007, p. 
11-12) 
 
Essas questões são complicadas de serem analisadas. Aliás, um processo 
histórico nunca é estático e sempre vem com atenuantes e um complexo jogo de 
situações, ações, interesses, manipulações, ou seja, uma conexão de questões que 
levarão à outras. Isto é, algumas ações levarão ou deixarão consequências que se 
expressam  de  forma  direta  e  indireta.  Neste  contexto  qualquer  forma  de 
manifestação foi vista como nociva. 
(...)  “o  primeiro  desafio,  o  da  definição  dos  objetivos.  (...)  Combinar  o 
quotidiano e a ação antissistêmica em longo prazo, é, portanto, um primeiro 
desafio,  totalmente  essencial  para  o  sucesso  das  transformações.  Um 
segundo é a ligação com o político. Sem isso, a construção das alternativas 
não  poderá  concorrer  com  as  estruturas  socioeconômicas  dominantes. É 
preciso  pensar  em  novas  formas  de  articulação  entre  a  democracia 
representativa  (o  político)  e  a  democracia  participativa  (implicação  da 
sociedade  civil).  (...)  O  terceiro  desafio  é  o  da  criminalização  dos 
movimentos sociais pelo sistema dominante e a repressão que já se exerce 
ou se exercerá, mais ainda, à medida que o sucesso for sendo alcançado. 
Na Bolívia, o candidato à presidência em 2002, Evo Morales, que alcançou 
o terceiro lugar graças ao  voto  indígena, foi  qualificado de  terrorista pelo 
embaixador dos Estados Unidos.” (AMIM e HOUTART (org), 2003, p. 168-
169). 
 
Assim, pode parecer fátua a expressão que o embaixador dos EUA utilizou ao 
se referir ao então candidato à presidência da Bolívia, Evo Morales. Porém é no 
mínimo curioso perceber que, anos após o fim dos regimes militares no Cone Sul, 
representantes políticos norte-americanos ainda se refiram a líderes de movimentos 
social-sindicais  como  terroristas.  Além  disso,  esse  político  norte-americano 
representa umas das nações mais expressivas, política e economicamente. 
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Para  os  governos  repressores  do  Cone  Sul  qualquer  movimento  era  visto 
como contrarrevolução, ou pelo menos essa era a apologia utilizada para promover 
perseguições e massacres. 
Na  contramão  dessa  ideologia  política  imposta  pelos  militares  vinha  a 
população sul-americana. Atos de crueldade eram praticados contra o povo, pois, 
para  controlar  os  movimentos  opositores,  os  governos  do  Cone  Sul 
institucionalizaram  a  violência  –  assassinatos,  torturas,  desaparecimentos  eram 
processos institucionalizados. Foram estabelecidos, por vezes com participação de 
grupos  paramilitares,  pena  de  morte,  toque  de  recolher,  suspensão  de  garantias 
individuais, proibição de qualquer forma de sindicalização. Enquanto isso parte da 
Igreja Católica, Federação  Internacional de  Sindicatos Livres  e organizações  de 
direitos humanos faziam denúncias e buscavam apoio internacional. 
 
“Os  Exércitos  boliviano,  argentino,  chileno,  paraguaio  e  brasileiro, 
estabeleceram um pacto para coordenar forças e operações repressivas e 
unificar a informação policial, com o fim de exterminar qualquer oposição ou 
resistência. Essa associação incluiu o sequestro, o roubo, o assassinato, a 
tortura,  o  desaparecimento  de  pessoas,  a  destruição  de  dezenas  de 
milhares  de  seres  humanos  e  de  suas  famílias,  aos  que  demais  se 
roubaram centenas  de  recém-nascidos  para  entregá-los  aos repressores 
sem filhos e aos seus amigos”. (COGGIOLA, 2001, p. 68) 
 
Na  Argentina,  por  exemplo,  ocorreram  de  assassinatos  de  líderes  e 
autoridades  governamentais locais  e de  outros países.  O  assassinato do  general 
René Schneider do Chile em 1970, o assassinato de outro general chileno Carlos 
Prats e a esposa em 1974, em 1976 foi encontrado o cadáver de Juan José Torres 
Gonzáles,  ex-presidente  da  Bolívia.  O crime  havia  acontecido  no  dia  anterior,  o 
cadáver estava com um tiro na nuca e dois na cabeça
53
. E bem além das fronteiras 
do Conel Sul, o assassinato do general Uruguaio Tamón Trabal em Paris, no final de 
1974, além do ex-chanceler chileno Orlando Letelier no ano de 1976 em Washington 
e, a tentativa de assassinar o ex-ministro chileno Bernardo Leighton em a esposa 
em  1975  em  Roma.  Esses  foram  exemplos  de  assassinatos  de  políticos  que 
ocuparam cargos de expressão nos governos do Cone  Sul e que após golpes 
procuravam  fazer  oposição  aos  militares.  Contudo,  são  apenas  exemplos,  sendo 
que, alguns deles serão detalhados um pouco mais no capitulo IV. 
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Mariano relata em seu livro que, enquanto esteve à frente da presidência da 
Bolívia,  Torres  realizou  algumas  ações  que  poderiam  ter  motivado  os 
acontecimentos na Argentina: 
 
“Torres rescindiu o contrato de arrendamento da Corporação de salário de 
aproximadamente 20 mil mineiros. Fixou o teto salarial do alto escalão do 
funcionalismo público. Fechou o Centro de Transmissões Estratégicas dos 
EUA na Capital La Paz. Libertou o intelectual francês Régis Debray. Criou a 
Assembleia  Popular,  anunciou  que  pretendia  estabelecer  relações 
comerciais  e  diplomáticas  com  União  Soviética,  Cuba  e  outros  países 
socialistas.” (MARIANO, 2003, p. 14). 
 
A  reação  norte-americana  a  essas  ações  foi  o  bloqueio  econômico  e  a 
suspensão  de  financiamentos.  Torres  passou  a  sofrer  boicotes  e  hostilização.  O 
desfecho foi sua deposição em 21 de agosto de 1971, pelo general Hugo Banzer 
Suárez, que  recebeu apoio norte-americano, brasileiro, de  empresários alemães 
radicados na Bolívia. Saldo: 98 mortos e 506 feridos, segundo a Cruz Vermelha. 
 
“Falangistas  liderados  por  Landy (militar  norte-americano),  e  organizados 
pelo  coronel  Andrés  Selich  –  um  dos  assassinos  de  Che  Guevara  – 
reuniram-se frequentemente, e organizaram um plano de propaganda para 
convencer os militares bolivianos do ‘risco’ que Torres representava para a 
estabilidade do país e para a ‘democracia’ na América Latina. ‘Todo esse 
trabalho  tinha  a  supervisão  da  embaixada  norte-americana  de  La  Paz, 
assessorada pela CIA. Estabelecido o plano para a derrubada de Torres, 
criadas  as  condições  de  envolvimento dos  militares,  impulsionados  pelos 
fascistas de Santa Cruz de La Sierra, aliados aos latifundiários financiados 
pelos créditos agrários que se prometiam como recompensa, como de fato 
aconteceu,  a  fase  de  execução  revelou  a  participação  franca,  aberta, 
confessada do regime militar brasileiro – participaram também contra Torres 
governos da Argentina, do Peru e do Paraguai’.” (CHIAVENATO. 2003, p. 
260). 
 
Torres se exilou,  a  princípio, no Peru, depois no Chile e, finalmente, na 
Argentina.  Antes  de  ser  assassinado, porém, fazia  frente  ao  governo  de  Banzer, 
acusando-o de favorecer o tráfico de drogas e a corrupção. O general Banzer foi um 
dos  militares  da  América  Latina  que  se  graduou  na  Escola  das  Américas,  onde 
ocupa lugar especial na Galeria de Honras. 
 
“‘Ao  depor  Torres,  o  general  Banzer  agiu  com  mão  de  ferro’.  Durante  o 
período  ditatorial  (1971-1978),  prendeu,  torturou  e  matou.  Aderiu  ao 
esquema  de  cooperação  com  os  regimes  do  Chile,  da  Argentina,  do 
Uruguai,  do  Paraguai  e  do  Brasil  para  perseguir  adversários  além  das 
fronteiras. A  Associação de  Familiares  de Presos e  Desaparecidos pela 
Libertação  Nacional  contabilizou  100  mortos  e  desaparecidos  na  era 
Banzer. Do total, 40 apanhados na Argentina e três no Chile pelas garras da 
Operação Condor.” (MARIANO, 2003, p. 88). 
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Dentre os excessos cometidos pelo general Banzer está a frequente utilização 
dos serviços do nazista Klaus Barbie, refugiado na Bolívia pelos crimes praticados 
na Segunda Guerra Mundial, quando era conhecido como o “carniceiro de Lyon”. 
Embora não seja muito divulgado, nazistas fizeram parte dos regimes de exceção do 
Cone Sul, ocupando os primeiros escalões dos regimes ditatoriais, principalmente no 
caso boliviano.  
 
“O governo de Banzer inaugurou uma era em que as Forças Armadas 
bolivianas ocuparam todo o espaço político  e econômico. Com o declínio 
internacional  dos  preços  do  estanho  e  do  restante  das  exportações 
tradicionais bolivianas, e economia desse país, assim como aconteceria 
com a de outros países latino-americanos, reciclar-se-ia na década de 1970 
em torno do narcotráfico, que passou a ser  crescentemente administrado 
pelos  próprios  militares  donos  do  poder.  Também  o  narcotráfico  motivou 
uma viagem secreta (e mal sucedida), em 1976, do Secretário de Estado 
dos  Estados  Unidos, Henry  Kissinger,  a  La  Paz  para  conter  os  ímpetos 
narcoexportadores  de  Alberto  Natusch  Bush  e  Luís  Garcia  Meza,  os 
sucessores  de  Hugo  Banzer,  e  militares  aos  quais  os  Estados  Unidos 
agradeciam, no entanto, o empenho no combate contra o ‘comunismo’: 
Kissinger ofereceu-lhes 46 milhões de dólares em créditos comerciais com 
privilégios para a Bolívia.” (COGGIOLA, 2001, p. 33-34). 
 
Tantos pormenores em relação aos acontecimentos na Bolívia mostram que 
se trata de um país com uma história singular. Outro exemplo bastante peculiar é 
que, no dia 6  de outubro de 1970, a Bolívia chegou  a ter  seis  presidentes da 
República, que assumiam e perdiam o cargo sucessivamente. 
O golpe militar de 1964 no Brasil, por exemplo, completou o número 13 (treze) 
de  eventos  de  rupturas  militares  institucionais  e  foi  sem  dúvida  o  mais 
surpreendente. Contudo, era considerado pelos EUA um país “pacífico e cordial”
54
. 
O  episódio das  ditaduras  no  Cone  Sul  é fruto  também da  neutralidade de 
alguns setores da classe média e apoio de setores fundamentais do arcabouço de 
desestabilização do governo de Goulart. 
“O  Estado  militar  se  credenciaria  como  principal  guardião  do  capital 
internacional  e  defensor  da  “restauração  da  economia”  –  cambaleante  e 
anarquizada  pelas  constantes  greves  –  por meio  de  um  “programa  de 
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Mundial. 2000. Traça o panorama dessa visão norte-americana em relação ao Brasil no contexto da 
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desenvolvimento”  baseado  na “livre  iniciativa”  e, como o  principal inimigo 
era externo (mas encontrava-se infiltrado dentro do país), no duro combate 
contra  a  “ofensiva do  comunismo  internacional”.  As  Forças  Armadas  não 
estavam sozinhas:  apresentando-se  como defensoras  da  “paz social”, da 
“moral”  e  da  “ordem”,  os  setores  mais  reacionários  dos  partidos  e 
instituições brasileiras (incluída a Igreja Católica, que já tinha cumprido um 
papel decisivo no golpe militar argentino de 1955, assim como no boliviano 
de  1964)  foram  acionados  em  1964  a  fim  de  deter  o  processo  de 
mobilização política”. (COGGIOLA, 2001, p. 15-16). 
 
Assim, é importante ressaltar que tais fatores não foram isolados, isto é, no 
complexo jogo de interesses nacionais e internacionais, cada grupo procurou unir 
forças dentro de seus interesses cambiando forças contra o inimigo. Neste sentido, é 
arriscado afirmar que determinado grupo isoladamente foi único e exclusivamente 
responsável  pelo  processo  de  destituição  dos  governos  do  Cone  Sul.  Assim,  os 
Estados Unidos, não poderiam ter instituído golpes no Cone Sul, sem que essa ideia 
não existisse no desejo de militares e da elite empresarial e outros grupos de direita. 
“Na direção o Ministério da Educação [Argentino], a Igreja promoveu o pior 
processo obscurantista já conhecido no país. Monsenhor Plaza (arcebispo 
de  La  Plata)  distribuía  crucifixos nos  campos  de  concentração  (onde  os 
detidos por motivos políticos sofriam as piores torturas antes de serem 
mortos), enquanto Monsenhor Boanmin (capelão do  Exército) benzia os 
“grupos  de  tarefas”  encarregados  de  sequestrar,  torturar  e  matar  os 
militantes  populares;  não  faltando  os que,  como o  capelão  Von Wernich, 
montaram  um  lucrativo  comércio  de  venda  de  informações  aos 
desesperados  parentes  dos  desaparecidos.  É  claro  que  houve  exceções 
(também  as  houve  no  Exército),  mas  a  instituição  foi  parte  ativa  do 
genocídio, como foi denunciado pelas Mães da Praça de Maio. Não raro as 
exceções, como pressão militar, foram vítimas dos assassinos benzidos por 
seus superiores”. (COGGIOLA, 2001, p. 57). 
 
Neste  contexto  é  importante  lembrar  a  ação  de  grupos  anticomunistas 
privados, por acreditarem que o Estado não estava sendo tão eficiente. Ainda no 
governo de  Goulart emergem  intensamente grupos terroristas  como o Movimento 
Anticomunista (MAC)
55
. As ações desse grupo (pichações com inscrições ofensivas 
aos comunistas, ataque a sede da UNE em 1962 com metralhadoras)  nunca foram 
efetivamente  investigadas  pela  polícia,  apenas  cumpriram  exigências.  Porém  a 
imprensa à época noticiou informações sobre os supostos envolvidos, dentre eles 
operários católicos e outras personalidades. Segundo Motta, a partir de 1964 ocorre 
uma proliferação desse  tipo  de  organização. Em São Paulo  o  mais ativo era  o 
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Rodrigo Patto Sá Motta reitera que o termo abordado (terrorista) refere a atividade de grupos 
privados e que a ressalva necessária, mas que a repressão estatal também adquiriu características 
terroristas. Nem sempre houve uma separação entre ambos, pelo contrário houve conjunturas em 
que atuaram num trabalho complementar, contudo, importante não cair em extremos. Livro: Em 
guarda contra o “perigo vermelho”: o anticomunismo no Brasil (1917-1964), 2002
. 




[image: alt] 
 
70
 

Comando de Caça aos Comunistas (CCC), dentre as ações desse grupo, em 1968 
um  confronto  entre  estudantes  de  filosofia  da  USP  e  alunos  de  tendências 
conservadora  da  Universidade  Mackenzie.  Além  do  MAC,  com  expressão  pouco 
menor também atuava a Frente Universitária Revolucionária (FUR). Já na década de 
80,  com  os  processos  de  abertura  dando  passos  expressivos,  outros  grupos 
emergem;  Vanguarda  de  Caça  aos  Comunistas  (VCC),  Aliança  Anticomunista 
Brasileira  (AAB),  Grupo  Anticomunista  (GAC),  Falange  Pátrica  Nova  (FPN), 
Comando Delta, Movimento de Renovação Nazista (MRN) e Frente Anticomunista, 
atuando  em  atentados  como:  explosão  de  bomba  na  Ordem  dos  Advogados  do 
Brasil (OAB),  na Câmara Municipal do Rio de Janeiro  e Riocentro. Além desses, 
segundo Motta, ocorreram outros com expressão menor como a líderes religiosos, 
políticos e etc. 
Para  Motta  houve  inúmeras  ações  para  explorar  o  que  ele  chama  de 
“indústria  anticomunista”,  valendo-se  de  propaganda  infiltradas  nas  mais  diversas 
formas, cultuando o medo acima tudo. 
A exacerbação do perigo comunista favoreceu a exploração que poderia ser 
através do apoio popular a medidas que determinadas instituições pretendiam impor 
ou  perpetuar,  se  autoproclamando  como  os  guardiões  de  valores  perpétuos  e 
sagrados,  os  quais  o  comunismo  não  abrangia:  Família,  Deus,  propriedade, 
escrúpulos,  entre  outros.  Desta  forma, enalteceram  a dicotomia  de  valores  como 
bem  e  mal,  certo  e  errado,  moral  e  imoral,  sempre  fazendo  associação  do 
comunismo a delinqüência e pobreza. 
Essa  associação  ao  comunismo  imprimiu  um  tom  pejorativo  e  violento  ao 
imaginário social como algo aterrorizante e que somente os detentores de valores 
inversos
56
 é que estariam aptos a dirigir irrestritamente o país. Isto é, não somente 
no governo federal, mas em todos os setores nacionais. 
O objetivo foi demonstrar resumidamente o ethos que vai se moldando na 
sociedade que, associado à outras questões e ações explicitas (treinamento militar, 
organização  do  aparato  repressor  e  outros)  montarão  o  arrojado  esquema  de 
repressão  a  oposição.  Devido  ao  recorte,  não  será  possível  propor  uma  análise 
detalhada das ações opositoras ao regime militar, nem aos movimentos comunistas, 
socialistas existentes antes do golpe. PROPOR BIBLIOGRAFIA 
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Os detentores dos valores opostos ao comunismo, instigamos que seja a elite discutida por Golbery 
do Couto e Silva em Geopolítica do Brasil, 1967.
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2.2 A  Escola das Américas ou  Instituto Hemisférico para  Cooperação pela 
Segurança. 
A  Escola  das  Américas foi  criada  em  1946,  no  Panamá.  A  partir  de  1984 
passou a se localizar no Fort Benning, no Estado da Georgia, EUA, e era chamada 
pelos opositores do regime militar de Escola de Ditadores. 
Essa  Escola  tinha  a  finalidade  de  promover  o  profissionalismo  militar  e 
fomentar  a  cooperação  entre  as  forças  militares  na  América  Latina.  Os  que 
receberam  treinamento de acordo  com  as  metas e métodos traçados  pelos EUA 
tinham grande influência nas instituições militares dos países latino-americanos. 
Durante o período da Guerra Fria a escola já existia, contudo, foi reformulada 
no governo Kennedy, exatamente com o intuito de promover a difusão da Doutrina 
de Segurança Nacional. Nesse aspecto a Escola foi fundamental não somente no 
sentido  de  aperfeiçoamento  de  técnicas  de  guerras  psicológicas  e  táticas 
antiguerrilhas, mas principalmente porque os oficiais, ao retornarem a seus países, 
reorganizaram  ou  criaram  escolas de  guerra  à  semelhança  daquela.  Com  isso 
puderam disseminar a Doutrina e as estratégias de Segurança Nacional, bem como 
técnicas até então desconhecidas por boa parte das corporações de seus países. 
Em  30  de  setembro  de  1993,  o  deputado  Joseph  Kennedy  elaborou  uma 
emenda  na  tentativa  de  reduzir  o  orçamento  para  as  operações  do  Exército 
americano  em  2,9  milhões  de  dólares  com  o  propósito  de  fechar  a  Escola,  que 
perdurou até o final do ano 2000. Entretanto, foi reaberta em 2001 com o nome de 
Instituto Western do Hemisfério para a Cooperação da Segurança. 
Antes do golpe de 1964, oficiais brasileiros eram treinados no Panamá, nos 
Estados Unidos, na Inglaterra e na França. 
(...)  “A  fim  de  alimentar  o  anticomunismo  na  América  Latina,  os  EUA 
começaram  a  investir  pesado  na  doutrinação  dos  militares  da  região, 
sobretudo os do Brasil. Oficiais brasileiros passaram então a ser assediados 
por seus colegas americanos com convites para estágios nas academias 
militares  dos  Estados  Unidos.  Acostumados  à  indigência  material  das 
Forças  Armadas  do  Brasil,  os  oficias  eram  levados  para  cursos  nas 
modernas instalações de Fort Leavenwort (Kansas), Fort Bening (Georgia) e 
Fort Sill (Oklahoma), onde tinham contato com as tecnologias e estratégias 
de guerra mais avançadas do mundo.” (FIGUEIREDO, 2005, p. 55). 
 
A reformulação da escola foi pensada, dentro dos parâmetros da cooperação 
internacional:  atender  às  necessidades  dos  países  latino-americanos  que  se 
sentissem  ameaçados pela  expansão dos  movimentos  sociais e  guerrilheiros.  Na 
verdade,  os  EUA  não  desejavam  nem  aceitariam  que  a  América  Latina  sofresse 
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influência do bloco comunista. Assim, levando em consideração a resistência que 
alguns  militares  latino-americanos  de  elevadas  patentes  tinham  em  relação  à 
atuação socialista e/ou comunista, procuraram formas de neutralizá-la e buscaram 
fomentar sua influência sobre eles. 
Como não houve iminência de guerra nas Américas, não existia justificativa 
concreta  para  esses  treinamentos,  a  não  ser  a  de  preparar  líderes  militares 
estrangeiros para promover o controle ou o avanço do comunismo. Caso contrário, 
estariam  promovendo  guerra  contra  quem?  Quais  seriam  os  inimigos?  Neste 
contexto, qualquer pessoa opositora ao regime militar seria considerada subversiva 
e nociva ao país – um inimigo interno. Ou seja, organizações como os grupos de 
direitos  humanos,  sindicalistas,  partidos  políticos,  estudantes  passaram  a  ser  os 
alvos preferidos. 
A Escola das Américas passou a ser um artifício importante na difusão da 
Doutrina de Segurança Nacional. Visava ao treinamento de uma elite das Forças 
Armadas que, posteriormente, tomaria o poder em seu país de origem, impedindo e 
neutralizando o comunismo internacional. 
Assim,  a  partir  da  Guerra  Fria  ocorre  uma  padronização  na  linguagem 
utilizada pela escola, permitindo que oficiais de países diferentes tivessem o mesmo 
treinamento teórico-prático e, acima de tudo, fossem uníssonos no controle interno, 
atendendo às especificidades de cada país. Os treinamentos eram direcionados às 
especifidades de cada país, porém, sempre de acordo com a Doutrina de Segurança 
Nacional. 
Os oficiais brasileiros foram treinados de perto pelos agentes americanos, que 
eram  enviados  para  cá  para  auxiliar  nos  empreendimentos  internos.  Entre  os 
ensinamentos recebidos estão treinamento para se tornarem francos atiradores, 
guerra psicológica, operações de comando. 
Desde sua fundação, foram graduados mais de 55 mil oficiais, responsáveis 
pelas  maiores atrocidades  e  crimes  políticos cometidos  na  América  Latina.  Eram 
treinados para agir cruelmente
57
. 
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Na lista da galeria de honra, liderada por Hugo Banzer, estão os ex-ditadores 
Roberto  Viola,  da  Argentina,  Manoel  Noriega,  do  Panamá,  Augusto  Pinochet,  do 
Chile, e outros oficiais de Guatemala, Colômbia, Peru, Nicarágua, Brasil e outros. 
“‘O curso que fiz [Brigadeiro João Paulo Moreira Burnier] no Panamá surgiu 
porque  existia  uma escola de  inteligência  (informações) militar em  Fort 
Gullick, na cidade de Balboa. (...) Ao final de seis meses, terminei o curso e 
regressei ao Brasil. Fizeram curso nessa primeira turma mais três oficiais, e 
outros  foram  formados  depois  nessa  mesma  escola  de  Gullick’.” 
(D’ARAÚJO, 1994, p. 182) 
 
Nessa época já havia a Escola Superior de Guerra (ESG), que não abrangia 
operações de informações e contrainformações. E, logo após a criação do SNI, foi 
fundada a EsNI (Escola Nacional de Informações), dentro desse órgão. 
“‘Quando fomos [Brigadeiro João Paulo Moreira Burnier] fazer o curso de 
informações  em  Gullick,  encontramos  oficiais  de  vários  países  sul-
americanos: Argentina, Chile, Peru, Venezuela, México, praticamente todos 
os  países  da  região.  Todos  sendo  formados  dentro  da  ideia  geral  de 
combater o comunismo. O próprio coronel do Chile que fazia o curso estava 
preocupado com a situação de seu país: ‘O dia que eu voltar ao Chile, vai 
ser um problema, porque o presidente Frei é um Kerenski. Vão me mandar 
servir na presidência da República, e vou querer combater esse homem. Vai 
ser um choque tremendo para mim’. E foi o que aconteceu. Ele voltou ao 
Chile, depois do Frei, veio Allende, e houve a deposição do Allende porque 
a infiltração era tremenda. E o Chile é um dos países sul-americanos que 
têm o mais alto nível educacional. Os índios araucanos, com a conquista 
espanhola,  transformaram  o Chile  num país  muito  bem  orientado, mas  a 
infiltração foi fundamental dentro da classe pobre e da classe média. Então, 
o Chile estava sofrendo violentamente a influência comunista. Na Argentina, 
a mesma coisa. Com a entrada do Perón, o peronismo, a ligação dos 
sindicatos  com  a  polícia,  houve  a  desmoralização  quase  completa  da 
sociedade argentina. Foi então que começou o violento descalabro desse 
país. Na Colômbia também havia isso, embora fosse mais atingida com o 
narcotráfico. Na Venezuela, a infiltração, era também muito grande, e havia 
muita  corrupção.  No  Peru,  a  mesma  coisa,  principalmente  entre  a 
população indígena, que lá é muito grande. Todos estávamos sofrendo a 
mesma situação. Mas no Brasil era pior, era mais grave, porque a infiltração 
entre 61 e 64 foi tão violenta que, por pouco, este nosso país não caía nas 
mãos da área socialista.” (D’ARAÚJO, 1994 p. 183) 
 
Esses  treinamentos  custaram  30  milhões  de  dólares. Parte  desse  dinheiro 
provinha de impostos norte-americanos e o restante da própria América Latina
58
. 
 
“‘As minhas ligações [idem] com os colegas de curso em Gullick foram muito 
boas,  e  o  curso  foi  muito  bem  dado.  Não  havia  nenhuma  ideia  de 
engrandecer  os Estados  Unidos. O objetivo era realmente combater as 
ideias marxistas. Estávamos  em plena Guerra Fria e estudávamos  o  que 
era  o  comunismo,  o  que  era  o  socialismo.  Socialismo  não  é  assistência 
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social como hoje em dia se pensa. Socialismo é uma doutrina econômica 
dura, que só pode ser implantada num regime ditatorial. Porque ninguém 
aceita  trabalhar  para  outros  sem  ter,  pelo  menos,  a  recompensa  da  sua 
parte  no  trabalho.  E  é  isso  o  que  o  capitalismo,  não  o  capitalismo 
‘selvagem’, mas o capitalismo liberal, permite’.” (D’ARAÚJO. 1994, p. 186) 
 
A difusão do treinamento no Brasil foi feita pelos oficiais que estudaram no 
exterior. À  medida que se  especializavam,  voltavam ao Brasil  e  atuavam como 
professores,  multiplicando  os  ensinamentos adquiridos.  Por  isso  as  apostilas  dos 
cursos oferecidos no Brasil pela ESG e EsNI são semelhantes às da Escola das 
Américas. 
“‘A ESG  é filha de americanos,  mas  naturalizou-se  brasileira’, costumava 
ironizar um dos principais fundadores da  escola,  o Marechal Cordeiro  de 
Farias. Se a ESG era filha de americanos, o futuro serviço secreto brasileiro 
seria o neto.” (FIGUEIREDO, 2005, p. 56) 
 
Por cerca de duas décadas o governo norte-americano manteve pelos menos 
um oficial no Brasil, com o intuito de ajudar na criação da ESG. 
(...) “depois de ser treinada e doutrinada pelos americanos, boa parte da 
elite da Forças Armadas passou a reverenciar as estratégias de defesa dos 
Estados Unidos – estratégias baseadas no modo de organização liberal da 
sociedade. Dos Estados Unidos, herdaram também a fobia ao comunismo.” 
(FIGUEIREDO. 2005, p. 53) 
 
A  implementação  dessas  escolas  foi  possível  graças  aos  treinamentos 
recebidos no exterior, o que, aliás, era justamente o objetivo dos Estados Unidos 
que,  oferecendo  apoio  logístico,  serviram  de  inspiração.  Neste  contexto  de 
cooperação internacional, Brasil,  Argentina  e  Chile  ofereceram  cursos  dos  quais 
participavam oficiais de países do Cone Sul, que difundiam esses conhecimentos 
internamente, formando uma rede de troca e difusão de experiência
59
. 
Nas  palavras  do  Coronel  Ayerve,  (2001)  do  Exército  Equatoriano,  em  um 
artigo sobre a Escola das Américas
60
: 
“A maior riqueza da Escola das Américas é a oportunidade que proporciona 
aos soldados de todas as regiões deste continente  para se  conhecerem, 
trocarem experiências, conhecerem culturas  e  idiossincrasias diferentes e 
delas aprenderem, fazerem amizades entre os futuros líderes militares das 
Américas,  criando  um  ambiente  de  confiança  regional  extraordinário, 
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 Márcia Guena dos Santos. Operação Condor – Uma conexão entre as polícias políticas do Cone 
Sul  da  América  Latina,  em  particular  Brasil e  Paraguai,  durante  a  década  de  70.  Dissertação  de 
Mestrado. São Paulo: Defendida na USP/PROLAN, 1998. Faz um relatório explicando e enumerando 
os cursos localizados por ela, através de documentos do Archivo del Horror no Paraguai. 
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 Os Fundamentos do Novo Instituto Hemisférico (2001). O coronel Patrício Haro Ayerve serve nas 
Forças Armadas do Exército equatoriano desde os 14 anos. Hoje é professor em unidades de forças 
especiais de todas as escolas militares do Exército de seu país. Foi instrutor convidado na Escola das 
Américas entre 1993 e 1994. Formado em Administração e Ciências Militares e mestre em Sociologia 
Política  e  autor  do  livro  A  Influência  do  Poder  Militar  na  História  do  Equador.  Localizado  em: 
http://usac.army.mil/cac/milreview/dowload/portuguese/1stQtr01/haroart.pdf - acesso em 18/05/2009. 
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identificando-se  com  os  mesmos  ideais  e  com  os  mesmos  interesses 
profissionais.” 
 
Neste  documento  ele defende  que  o papel da  Escola das Américas era 
apenas buscar a profissionalização de oficias latino-americanos com a participação 
norte-americana. Neste contexto reconhece que pode ter ocorrido excesso por parte 
de  alguns  soldados,  mas  isso  não  fazia  parte  do  treinamento.  Pelo  contrário, 
soldados eram treinados para respeitar os direitos humanos dos terroristas. Note-se 
que também se refere aos movimentos opositores como terroristas. 
Na  Escola  Superior  de  Guerra  foram  ministrados  dois  cursos  antes  da 
criação, em 1971, da Escola Nacional de Informações, a qual dava mais ênfase à 
formação de pessoal da inteligência. 
“Os  manuais  trazidos  por  Ênio  dos  Santos Pinheiro
61
  adicionaram  novos 
padrões ao já estabelecido sistema de informações, valorizando ainda mais 
a informação da ‘guerra de contrainsurgência’. Na intenção de realizar um 
trabalho cientifico, procurava-se  definir  tudo,  e a  informação foi encarada 
com rigor científico, conceituada no manual da ESG de 1979, dentro dos 
preceitos da Doutrina de Segurança Nacional.”
62
 (SANTOS, 1998, p. 90) 
 
A padronização nos treinamentos teve papel fundamental no controle efetivo 
dos  movimentos  guerrilheiros.  Um  documento  produzido  no  Brasil,  por  exemplo, 
deveria ser compreendido no Chile e Uruguai e vice e versa. 
A  questão  da  unificação  e  padronização  dos  métodos  é  fundamental  para 
entender como  a  teia de comunicação  agia  dentro do aparato  repressor. Neste 
aspecto os órgãos militares tiveram papel de destaque e foram acompanhados pelos 
Serviços  de  Informações  ou  Secretos  e  pelas  representações  consulares.  “As 
embaixadas trocavam informações entre si e, através dos adidos militares, enviavam 
as informações aos serviços de segurança militar” 
63
. 
A  associação  desses  membros  do  aparato  repressor  era  chamada  de 
“comunidade”.  Assim, a  informação  produzida  era classificada com os mesmos 
critérios nos países que a compunha. Associados às comunidades de informação, 
havia os organismos táticos, responsáveis pelo trabalho armado. Estes por sua vez 
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  O  General  Ênio  dos  Santos  Pinheiro  recebeu  treinamento  dos  EUA  (CIA  e  FABI)  e  foi  o 
responsável pela criação da EsNI em 1971. 
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 Ênio Pinheiro trouxe os manuais da CIA e do FBI, onde estudou. 
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 Márcia Guena dos Santos. Operação Condor – Uma conexão entre as polícias políticas do Cone 
Sul  da  América  Latina,  em  particular  Brasil e  Paraguai,  durante  a  década  de  70.  Dissertação  de 
Mestrado. São Paulo: Defendida na USP/PROLAN, p. 89, 1998. 
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possuíam agentes civis, militares e paramilitares. Alguns desses esquadrões eram 
financiados por empresários. 
Cabe  ressaltar  que  entre  os  órgãos  do  aparato  repressor  inseridos  na 
comunidade, coube aos militares a criação dos padrões para a troca de informações 
e cooperação interna e entre os países do Cone Sul, ultrapassando as fronteiras dos 
países. Para  tanto, além de recursos humanos com  alto grau de  capacidade e 
organização administrativa, era necessária uma estruturação física da comunidade. 
Assim,  no  Brasil  foram  adquiridos  equipamentos  de  alta  tecnologia, 
importados de Japão, Alemanha e outros países
64
. Era o que havia de mais moderno 
em  aparelhos  de  espionagem  e  contraespionagem:  máquinas  fotográficas, 
aparelhos de escuta, aparelhos de visão de longo alcance, gravadores, misturador 
de vozes para telefone. Além disso, havia uma “linha vermelha”: uma estação de 
comunicação que fazia contato com todo o País. Ao final de 1969, a organização 
estava completa em termos de pessoal, instalações e equipamentos. 
Essa estrutura, na opinião do Brigadeiro Burnier, foi fundamental na busca, 
localização  e  assassinato  do  capitão  Lamarca.  Ele  sustenta  que  as  polícias  não 
tinham condições de enfrentar a luta armada, por isso, as Forças Armadas entraram 
na luta e criaram os aparelhos repressores. Afirma ainda que os grupos subversivos 
possuíam armas pesadas e sofisticadas e por esse motivo as Forças tiveram que 
treinar seu pessoal e equipar-se. 
“Havia  técnicas  especiais,  utilizando-se  equipamentos  dos  mais 
interessantes do mundo. Existe até antena parabólica que consegue ouvir 
uma pessoa falando com outra em um edifício, a cinquenta, cem metros de 
distância.  (...)  Há  um  outro  aparelho  de  escuta  que  se  enfia  através  da 
parede, um tubinho de vinte centímetros de comprimento, que capta tudo 
que se passa no interior  e é regravado imediatamente no aparelho lá de 
fora. (...) Havia ainda a máquina fotográfica com uma lente de um metro de 
distância, que fotografa a cinco quilômetros, e a fotografia sai como se fosse 
a  cinco  metros.  (...)  Tínhamos  ainda  máquina  fotográfica  de  filme  rápido 
para  poder  filmar  documentos  no  escuro,  no  infravermelho.  Enfim,  havia 
todos  os  equipamentos  que  são  usados  num  serviço  de  informações 
normal.” (D’ARAÚJO, 1994, p. 207) 
 
Os oficiais militares eram treinados no exterior antes do golpe de 1964 e a 
Escola  das  Américas  oferecia  habilitação  desde  1946.  Para  conter  o  avanço  do 
comunismo –  seja esse discurso verdadeiro ou não – dentro  dos preceitos  da 
Doutrina  de  Segurança  Nacional,  os  oficiais  multiplicavam  o  conhecimento  nos 
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 Ver mais em John Dinges. Os anos do Condor: Uma década de terrorismo internacional no Cone 
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Guena Santos. Idem faz em relação ao Paraguai. 
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respectivos  países  a  fim  construir  fortes  alicerces  na  contenção  de  grupos 
guerrilheiros e subversivos. Enfim, orquestrar um aparato repressor anticomunista. 
Porém os militares do Cone Sul foram além. Não só se organizaram, estruturaram-
se de tal forma que a construção da “comunidade” se expandiu a ponto de envolver 
os órgãos consulares. Esse avançado e alicerçado aparato de cooperação repressor 
acabou  por  se  tornar  o  embrião  da  Operação  Condor,  que  tinha  objetivos  ainda 
maiores, dentre os quais se estender além das fronteiras do Cone Sul. 
Para uma melhor compreensão é preciso retroagir e focar nos órgãos que 
compunham o aparato repressor brasileiro, pois para retratar a “ponta do iceberg” é 
necessário apontar sua base. 
 
2.3 A arquitetura do silêncio – ápice do SNI 
Quando se refere a inteligência, imediatamente direcionamos o pensamento a 
pessoas ou ações com grande capacidade de organização. Numa amplitude maior, 
se  pensarmos em um  sistema  que  busca,  organiza e  interpreta  as  informações 
coletadas a serviço do governo (ou do grupo representado), tendo como finalidade 
sua preservação, a princípio esse sistema de fato é “inteligente”. 
O Serviço de Inteligência é um importante órgão para propiciar vantagens e 
estimular a competitividade entre os Estados, além de manter a segurança interna. 
Teoricamente, o Serviço de Informação (ou de Inteligência) objetiva a busca 
de informações no intuito de acompanhar a dinâmica dos interesses do Estado, a fim 
de antecipar situações que poderiam ser prejudiciais inclusive aos cidadãos. Desta 
forma tenta, com a espionagem e a contraespionagem, evitar prejuízos e garantir 
benefícios  nacionais.  Deve  informar,  alertar  e  até  sugerir  aqueles  que  são 
responsáveis pela tomada de decisão. A escolha pertence ao agente político, porém 
quando a linha divisória entre o membro do serviço de informação e o político se 
torna muito tênue, corre sério risco de se romper. 
O serviço secreto, ou sistema de governo de inteligência, é uma organização 
que atua na busca e análise estratégica e disseminação de informações – dentro e 
fora  do  território  nacional  –  sobre  possíveis  problemas,  fatos  ou  situações 
potencialmente  importantes,  tanto  na  política  interna  como  externa,  que  possam 
influenciar o processo decisório e a ação do governo. Consequentemente, atua na 
defesa do país e também garante a “ordem pública”, tendo um papel importante nos 
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estudos  sistemáticos  de  identificação  das  diversas  atuações  nacionais  e 
internacionais de organizações criminosas. 
Atualmente no Brasil o órgão central de inteligência é a Agência Brasileira de 
Inteligência (ABIN). É um serviço civil de inteligência, criado pelo então presidente 
Fernando Henrique Cardoso, por meio do Decreto-Lei nº 9.883, de 07 de dezembro 
de 1999
65
. 
A ABIN é um órgão do Poder Executivo que atua em atividades defensivas e 
ofensivas na área de coleta de informações. Quando considerado necessário, atua 
junto com  as Forças  Armadas e  as  polícias,  podendo promover  a coerção  e  a 
repressão. Foi criada com a preocupação de não ofender o regime democrático e 
observar as normas que regem o Estado Democrático de Direito. Neste contexto, a 
ABIN é fiscalizada pela Comissão de Controle Externo, composta de membros do 
Congresso Nacional. 
Seu trabalho consiste na identificação de grupos ou pessoas relacionadas ao 
crime organizado, na  neutralização de espionagem internacional,  bem  como,  na 
vigilância  à  presença  de  pessoas  ou  grupos  relacionados  ao  terrorismo 
internacional, dentre outros. 
A  atividade  conhecida  hoje  como  “Inteligência”,  desde  tempos  remotos  foi 
reconhecida como de extrema importância para os governos. Sua atuação não se 
restringe somente aos períodos de guerra, mas também aos de paz em garantia da 
segurança interna. 
Desde os primórdios da civilização se têm notícias de ações de informação a 
serviço de um governo ou grupo. Biblicamente falando, Noé enviou uma pomba para 
verificar se as águas do dilúvio haviam baixado. Moisés também teria enviado um 
representante de cada tribo que comandava, para colher informações sobre a terra 
de  Canaã
66
.  No  entanto,  somente  a  partir  do  século  XVI,  na  Europa,  com  a 
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  “A  Lei  explica  que  as  atividades  de  inteligência  deverão  ser  desenvolvidas  com  irrestrita 
observância dos direitos e garantias individuais, fidelidade às instituições e aos princípios éticos que 
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estruturação  e  formação  dos  Estados  nacionais,  é  que  surgem  as  primeiras 
organizações profissionais de inteligência e de segurança. 
Percebe-se  assim  que  a  espionagem  não  é  contemporânea.  O  que  é 
contemporâneo é a atividade de Inteligência ligada as “ameaças internas”. 
As primeiras atividades aconteceram na Europa em meados do século XIX, 
em função da ameaça dos movimentos de inspiração na Revolução Francesa e dos 
crescentes movimentos socialistas e anarquistas. 
Durante o século XIX, quando efetivamente se formaram e estruturaram-se 
por completo os Estados Nacionais, o uso do legítimo monopólio da força, dentre 
outros  aspectos,  levou  à  hegemonia  desses  Estados  como  sistemas  políticos 
democráticos. Os primeiros Estados a acenarem para esse tipo de “serviço”, neste 
momento  de  maior  organização,  foram  os  EUA  e  a  Inglaterra.  Ou  seja,  os 
representantes desses Estados, em seus propósitos de competição com outros 
países  e  intenções  expansionistas,  fomentaram  e  fundaram  organizações  para  a 
busca  de  informações  visando  aumentar  suas  vantagens  e  tornarem-se 
competitivos, além garantir a segurança nacional. 
Os  países  desenvolveram  técnicas  e  recursos  de  vigilância,  infiltração, 
interceptação  de  mensagens,  recrutamento  de  espiões.  Tudo  pela  coerção  e 
repressão aos grupos considerados subversivos. 
A  primeira  informação  relativamente  organizada  de  um  “Serviço  Secreto” 
remonta  ao  reinado  de  Elizabeth  I  de  Inglaterra.  E  o  primeiro  serviço 
institucionalizado surgiu na França de Luís XIV. 
Mesmo  depois  que  os  movimentos  socialistas,  anarquistas  e  aqueles 
inspirados na Revolução Francesa perderam força, esses serviços de Inteligência 
continuaram  ampliando  suas  capacidades  de  atuação  na  captura,  interrogação, 
vigilância e armazenamento de dados sobre aqueles considerados criminosos. 
Depois da I Guerra Mundial e da Revolução Russa intensificaram-se esses 
serviços,  que  até  então eram  mais  conhecidos como Serviço Secreto,  ou  Polícia 
Secreta. 
O período da Guerra Fria foi o ápice desse tipo de organização. No mundo 
todo houve intensificação e forte atuação desses organismos. 
No caso do Brasil esse órgão já existia no período da Guerra Fria, porém, a 
partir daí, com o apoio e orientação a CIA, passou-se à caça ao “inimigo interno” por 
todos os meios. Nesta mesma época a sequência de golpes e ascensão de grupos 
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militares ao poder levou a um dos mais violentos momentos na história da América 
Latina. 
A  busca  desenfreada  pelo  controle  interno  levou  à  perseguição  aos 
comunistas ou qualquer pessoa ou grupo contrário ao regime, os quais tinham 
imediatamente seus direitos cassados e suspensos. Após o golpe militar de 1964, 
houve várias alterações na esfera de repressão e informação. Esse era um ponto 
crucial no processo repressivo e neste contexto o Serviço de Inteligência atuava da 
coleta  de  informações, importantíssima  para  a  atuação  e  decisão  dos  órgãos  da 
repressão. 
Nesse momento nasce o SNI, idealizado pelo general Golbery do Couto  e 
Silva.  Diante  da  importância  e  da  necessidade  desse  órgão  no  processo  de 
contensão ao inimigo interno, não foram poupados esforços e investimentos em sua 
expansão. 
O SNI  estruturava-se em uma agência central e em 22 agências regionais 
espalhadas pelo Brasil. Além disso, tinha as Divisões de Segurança Interna (DSIs) 
em cada ministério. Dispunha também das Assessorias de Segurança Interna (ASIs) 
em outros órgãos públicos. Até 1967 as Forças Armadas estavam organizadas em 
cinco seções: pessoal, informação, operações, apoio logístico e relações públicas. 
Seja num Estado democrático seja num autoritário, é necessário ter controle 
sobre as ações internas e externas, tais como: a própria produção de conhecimentos 
estratégicos, defesa (mesmo não estando sob ameaça de guerra), ameaças reais ou 
potenciais,  assuntos  relativos  à  segurança  do  Estado  e  da  população.  Esses 
serviços (Inteligência, Secreto ou de Informação), são úteis quando atuam de forma 
eficiente  e  inteligente,  criando  formas  de  controle  contra  corrupção,  tráfico  de 
entorpecentes ou de armas. Enfim, sobre ações criminosas internas e externas. 
Embora no Brasil os Serviços de Inteligência existam desde o início do século 
XX,  o  mais  conhecido  é  o SNI,  que  foi  por  vezes vinculado  exclusivamente  ao 
sistema repressor do regime de exceção. No entanto, há informações de que, desde 
o Império, já se pensava em constituir um serviço secreto, que foi sendo aprimorado 
à medida que  o Brasil também o  foi, seguindo a  demanda da  tecnologia e  do 
desenvolvimento econômico. 
Maria  Celina  D’Araujo  analisou  a  Constituição  de  1824,  cujo  artigo  102 
dispunha que cabia ao Imperador prover a “segurança interna e externa do Estado”, 




[image: alt] 
 
81
 

e verificou que o termo segurança aparece várias vezes, enquanto que a palavra 
defesa apenas uma
67
. 
Após a proclamação da República, foi editado, em 23 de dezembro de 1889, 
o  Decreto  nº  85-A,  que  instituiu  a  censura,  criou  a  Comissão  Mista  Militar  de 
Sindicâncias e Julgamentos. A  indicação dos membros dessa Comissão era feita 
pelo Ministro da Guerra e seu trabalho era manter a nova ordem política, anulando 
os conspiradores antirrepublicanos. Segundo D’Araujo (2006), alguns estudiosos 
consideram-no a primeira lei de segurança nacional. 
“No Brasil a noção de segurança foi se tornando mais sofisticada na medida 
em  que  se começa a identificar novos atores que constituam  ameaças à 
ordem estabelecida. A emergência do trabalho industrial e da organização 
sindical, associado à grande presença do imigrante, inspirou grande parte 
das ideias sobre inimigos da ordem interna antes mesmo de o comunismo 
se constituir em corrente política e ideológica expressiva.” 
 
Outro  passo  relativamente  importante  na  permanência  e  estruturação  do 
serviço brasileiro de Inteligência aconteceu durante o governo de Washington Luís. 
Em 1927 foi criado o primeiro Serviço Secreto do Brasil com o intuito de espionar os 
adversários políticos do presidente e os operários em greve. Surge neste momento o 
embrião do Serviço de Inteligência.  No  princípio  era chamado de  Conselho de 
Defesa Nacional, e nem havia espiões. Note-se que, desde o início, além de usar 
uma engrenagem da máquina estatal em benefício próprio ao espionar opositores, o 
foco já era o povo. 
(...) “Assim, o embrião do serviço secreto surgia com um vício que o órgão 
carregaria  para  sempre:  um  mandato  excessivamente  amplo,  feito  sob 
medida  para que  o  governo  pudesse  utilizá-lo contra quem quisesse. Na 
maioria das vezes, contra o povo.” (FIGUEIREDO, 2005, p. 37-38). 
 
Segundo Maria Celina D’Araújo (2006, p. 20), o anticomunismo tem origem na 
década de 30: 
“Desde  1935,  depois  do  frustrado  levante  do  Partido  Comunista,  a 
doutrinação nesse sentido foi num crescendo. Paradoxalmente, dentro do 
próprio Exército, o comunismo encontrou terreno fértil para se expandir. É 
notória a  frase de Luís  Carlos  Prestes  de  que  era mais fácil  organizar o 
Partido dentro dos quartéis do que dentro das fábricas, pois a estrutura de 
hierarquia e de obediência militar se adequaria melhor ao tipo de militante 
disciplinado que o Partido queria formar. As disputas ideológicas dos anos 
50 em torno da questão do nacionalismo serviram para consolidar algumas 
teses  da  esquerda  entre  os  militares,  despertando  nos  chefes  a 
necessidade  de  medidas  saneadoras.  Assim,  grande  parte  do  esforço 
doutrinador  das  escolas  militares  foi  voltada  para  a  construção  e 
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sedimentação  de  valores  contrários  ao  comunismo.  Este  esforço  foi 
legitimado pelo conflito  ideológico  da guerra  fria, levando  a que  as teses 
anticomunistas  já  estivessem  no centro dos  acontecimentos  quando do 
golpe de 1964. O que sucedeu a partir daí foi a utilização cada vez mais 
extensiva  dessa  ideologia,  amparada, desta  feita,  pela  própria ação  da 
esquerda  que,  encurralada,  sofrendo  influência  das  novas  doutrinas 
militaristas e sem alternativas de participação, viu nos confrontos armados, 
particularmente na guerrilha, uma saída para os seus projetos políticos.” 
 
Em 1935 foi promulgada a Lei de Segurança Nacional (LSN) em reposta do 
governo  aos  movimentos  grevistas  e  ideológicos  que  agitavam  o  Brasil  nesse 
período. Durante a era Vargas havia uma polícia secreta, que, décadas depois, se 
potencializou com a criação do SNI. A princípio o presidente instituiu as Seções de 
Defesa Nacional, que seriam escritórios dentro dos ministérios civis. 
“A carta de 1937 tem um capítulo à ‘segurança nacional’, outro dedicado à 
‘defesa  do  Estado’,  menciona ‘defesa  interna',  em suma, é  um texto  que 
deixa claramente transparecer  que vários  tipos  de ameaça  são possíveis 
para a ordem constituída.” (D’ARAUJO, 2006, p. 9). 
 
Na Constituição de 1946 ainda seria mantida a possibilidade de julgamento de 
crimes  contra  a  segurança  nacional  pela  Justiça  Militar  das  Forças  Armadas. 
Embora  os  militares  a  considerassem  muito  branda,  a  oposição  tinha  opinião 
contrária. Cabe ressaltar que desde 1938 essa Lei foi a que menos conferiu poderes 
à Justiça Militar. 
Em  1946  foi  criado  o  Serviço  Federal  de  Informação  e  Contra-Informação 
(Sfici), que, entretanto, somente passou a vigorar em 1956. 
(...)  “o  Sfici,  ele  seria  um  órgão  civil  regido  com  batuta  militar  –  uma 
esquizofrenia  típica  de  Estados subdesenvolvidos  e autoritários. Isto se 
dava pelo fato de que, apesar de civil, o Sfici ficaria subordinado com 
Conselho  de  Segurança  Nacional  (o  nome  do  Conselho  de  Defesa 
Nacional), a  instituição  federal,  de  características  castrenses,  legalmente 
apta a levantar e processar informações para o Presidente. Por conta dessa 
aberração institucional, toda a doutrina do serviço e sua forma de atuação 
seriam  desenvolvidas  sob  tons  verde-oliva.  E  os  militares  nunca  mais 
largariam  o  serviço  secreto,  transformando-o  num  de  seus  bunkers  mais 
bem  protegidos,  uma  espécie  de  manto  de  invisibilidade  com  o  qual 
operariam  clandestinamente  no  controle  e  na  repressão  à  sociedade.” 
(FIGUEIREDO, 2005, p. 50) 
 
O Sfici funcionou até 1964, a partir desse momento, e sob a  influência da 
Doutrina de Segurança Nacional, institucionalizou-se em mais um braço do violento 
sistema repressor do aparato estatal: o SNI. Surgia então um órgão civil a serviço do 
governo, sob o comando do Exército e diretamente ligado à segurança do Estado, 
que aos poucos militarizou-se e moldou-se ao padrão norte-americano de luta contra 
o  inimigo  interno:  os comunistas.  De acordo  com  os  preceitos da  Doutrina de 
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Segurança, qualquer pessoa ou grupo que se manifestasse contra a ditadura seria 
considerado comunista. 
Em outubro de 1965 o Ato Institucional nº 2 (AI-2) alterou a estrutura e 
organização da Justiça Militar, aumentando ainda mais seu poder de ação. De 1967 
a 1969 há o endurecimento das regras pela edição de textos legais, garantindo a 
constitucionalidade das ações da Justiça Militar, merecendo destaque o AI-5, de 13 
de dezembro de 1968 e a Lei de Segurança Nacional (LSN), de 29 de setembro de 
1969: as Forças Armadas detinham os poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. 
O  SNI  se consolidou  num  contexto  de valorização  do  papel dos serviços 
secretos nos países expoentes, num momento em que se conferia maior poder à 
informação e à contrainformação por conta da ameaça comunista. Esta se tornara 
uma obsessão para os americanos e era  transferida aos latino-americanos nos 
cursos  militares. Era  um  argumento forte  que  tentava  justificar a  essência  e a 
existência desse tipo empreitada. 
O  SNI  foi  a  espinha  dorsal  do  aparelho  repressivo.  Apesar  de  ser  uma 
agência civil, era comandado pelo general Golbery do Couto e Silva e teve também 
como  diretores  os  ex-presidentes  Médici  e  o  general  João  Batista  Figueiredo.  O 
general Golbery, além de ter sido o responsável direto pela substituição do Sfici pelo 
SNI,  esteve  à  frente  da  instituição  de  seus  órgãos  auxiliares,  como  o  Centro  de 
Informações do Exército (CIE), o Centro de Informações da Marinha (Cenimar), o 
Centro  de  Informações  e  Segurança  da  Aeronáutica  (CISA)  e  os  DOI-Codi 
(Destacamento de Operações de Informações – Centro de Operações de Defesa 
Interna)
68
, formando assim a “Comunidade de Informações”. 
Desta  forma,  planejaram-se  e  organizaram-se  institutos  para  manter  os 
militares informados das situações que colocassem em risco o que entendiam como 
“paz e ordem”. No período do Regime Militar o SNI teria tido a tarefa de investigar 
cidadãos  considerados  subversivos,  havendo  indícios  de  que  tenha  sido  uma 
agência-membro da Operação Condor. 
     
68
 A atuação do DOI-Codi não se subordinava a qualquer mandamento legal ou limites jurisdicionais. 
Desenvolvia-se em diversos locais, inclusive extrapolando os limites do Estado de São Paulo. Onde 
houvesse algum militante ou ativista político de oposição ao regime, ou algum suspeito, para lá se 
dirigiam os  agentes, aprisionando pessoas e  submetendo-as a  interrogatório  e tortura física. As 
prisões eram decorrentes de ordens do Comando do DOI-CODI e dispensavam maiores formalidades 
legais (Davi dos  Santos  Araújo),  configurando-se  como sequestros,  essas  prisões,  em sua  quase 
totalidade,  não  eram  comunicadas  à  autoridade  judicial.  Disponível  em: 
http://www.desaparecidospoliticos.org.br/perus/5.html. Acessado em 19/05/06. 
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“Como  parte  dessa  rede  de  organizações  temos  os  Departamentos  de 
Ordem Pública e Social nos estados, os Dops, os DOI-Codi nos comandos 
militares, os centros de informações das três Forças, Centro e Informações 
de Exército (CIE), Centro de Informações da Aeronáutica (Cisa) e Centro de 
Informações da Marinha (Cenimar), além de órgãos de Inteligência militar 
tradicionais como as segundas sessões.” (D’ARAUJO, 2006, p.15) 
 
Em suma, o SNI  nasceu no  governo de Washington Luís, quando contava 
apenas  com  ministros  de  Estado  que  trocavam  informações  e  analisavam  as 
possíveis  estratégias.  No  entanto,  já  tinha  como  missão  fornecer  ao  governo 
informações sobre o povo. 
O presidente Getúlio Vargas, mesmo sem um serviço secreto formal, criou as 
Seções de Defesa Nacional e a Polícia do Distrito Federal e do Ministério da Guerra. 
No mandato do general Eurico Gaspar Dutra instituiu-se o Sfici, efetivado apenas no 
governo de Juscelino Kubitschek. 
“O SNI, é emblematicamente, a maior expressão desse sistema e se tornou 
de direito a cabeça do Sistema. Foi criado pela Lei nº 4.341, de 13 de junho 
de 1964, com a finalidade de superintender e coordenar nacionalmente as 
atividades de informação e de contra-informação, em particular aquelas de 
interesse para segurança nacional. Era de sua competência coletar, avaliar 
e  integrar  informações  destinadas  ao  presidente  da  República  e  aos 
estudos  e  recomendações  do  CSN.  O  cliente  prioritário  do  SNI  era  o 
presidente da República.” (D’ARAUJO, 2006, p.15). 
 
Para Figueiredo  a história  da Inteligência  brasileira se  divide  em antes  e 
depois  do  general  Golbery.  Em  1961,  a  convite  de  Jânio  Quadros,  ocupando  os 
cargos  de  Conselheiro  de  Segurança  Nacional  e  de  Chefe  de  Gabinete  da 
Secretaria  Geral,  passou  a  coordenar  o  Sfici  e  selecionou  criteriosamente  sua 
equipe,  composta  por  nomes  importantes  na  política  brasileira,  como  à  época  o 
tenente-coronel  João  Batista  Figueiredo,  último  presidente  militar  a  governar  o 
Brasil, o coronel Ednardo D´Avila Mello, que num futuro bem próximo tornar-se-ia 
comandante do II Exército – Estado de São Paulo. 
A justificativa principal para a institucionalização do SNI foi a Guerra Fria
69
 e a 
ameaça comunista, porém o fato mais importante é que esses órgãos já tinham na 
“gênese” a subordinação aos militares e perseguição aos ‘inimigos internos’, tidos 
por subversivos. 
     
69
 “A Guerra Fria constituiu uma estratégia político-militar norte-americana visando conter as forças 
esquerdistas,  nacionalistas  e anticoloniais emergentes da  Guerra Mundial e, implicitamente, um 
instrumento que buscava manter o  mundo capitalista integrado e submisso ao domínio político-
econômico dos EUA, utilizando nesse momento para eliminar as barreiras ao seu internacionalismo” 
in: Paulo G. F. Vizentini. Relações Internacionais e desenvolvimento – o nacionalismo e a política 
externa independente 1951-1964. p.41, 1995. 
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Em  1961;  soldados  cubanos  repelem  tentativa  de  invasão  na  Baía  dos 
Porcos,  por  parte  de  dissidentes  cubanos  que,  financiados  pela  CIA,  tentaram 
derrubar Fidel Castro; Jânio Quadros homenageia em Brasília Che  Guevara, que 
tentava exportar seu livro Guerra de Guerrilhas; inicia-se a construção do muro de 
Berlin;  arrematando  com  a  renúncia  de  Jânio  Quadros  e  conseqüente 
empossamento de João Goulart. Este, comunista e persona non grata para entre os 
militares desde o período em que foi Ministro do Trabalho de Vargas. 
O presidente empossado, para colocar pessoas de sua confiança à frente do 
Scifi – alguns membros haviam atuado na tentativa de impedir a posse –, demitiu 
seus principais  responsáveis:  Figueiredo e  Golbery,  que  levou consigo  parte  do 
banco  de  dados  do  Sfici  e  passou  a  atuar  no  Instituto  de  Pesquisas  e  Estudos 
Sociais  (Ipes)  e  no  Grupo  de  Levantamento  da  Conjuntura  (GLC).  Segundo 
Figueiredo (2005), estes eram órgãos semelhantes ao Scifi. Eles foram usados por 
Golbery, outros comandantes, empresários, parte da Igreja Católica e do governo 
norte-americano  para  dificultar  a  administração  de  Goulart  e  provocar  sua 
deposição. 
 
(...) “O serviço descobriu inúmeras articulações contra o governo, inclusive o 
contrabando de armas com o conhecimento (e muitas vezes, o apoio) de 
comandantes  militares.  As  armas  eram  desviadas  dos  paióis  das  Forças 
Armadas  e  transportadas  em  aviões  da  Força  Aérea  Brasileira  (FAB).” 
(FIGUEIREDO, 2005, p. 111) 
 
De acordo com  o  autor citado  acima, um lote  de armas  e  munições foi 
descoberto  próximo  ao  sítio  de  Goulart,  o  que  levou  os  membros  do  Scifi  a 
pensarem  que  talvez  houvesse  intenção  de  assassinar  o  presidente.  Ele  foi 
informado disto e ainda mais: 
(...) “Identificou movimentos da CIA, orquestrados pelo adido militar Vernon 
Walters,  em  favor  dos  conspiradores.  Também  levantou  uma  série  de 
informações sobre as atividades conspiratórias dos golpistas.” (idem, 2005, 
p. 112). 
 
Enquanto  isso,  Goulart  governava  tentando  manter  o  equilíbrio  econômico 
frente ao bloqueio do FMI e à pressão de investidores internacionais, resistindo à 
pressão interna dos grupos de direita e de esquerda. 
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Não trataremos de detalhes de como se deu o rápido governo de Goulart, 
apenas pretendíamos mostrar as ações do Sfici.
70
 
Em  1964,  ao  assumir  a  presidência  logo  após  a  deposição  de  Goulart, 
Castelo Branco não alterou a essência do SNI. Muito pelo contrário, tornou-o cada 
vez  mais  estruturado  e  influente.  No  entanto,  em  sua  gênese,  não  era  uma 
organização  militar,  ou  algo  semelhante.  A  ele  competia  apenas  a  coleta  de 
informações, mas não as operações em si, que eram da alçada policial e militar. 
(...) “a partir do governo Costa e Silva, passou a exercer o poder de veto ao 
qual se  submetiam os ministros e outros  titulares. Daí  a expressão de 
desencanto  de  Golbery,  anos  depois,  ao  afirmar  que  havia  criado  um 
‘monstro’.” (D’ARAÚJO, 2006, p.151) 
 
A partir de 1968, a “linha dura” deu sua resposta ao aumento das atividades 
da  esquerda  –  assaltos a  bancos, guerrilha  de  Caparão, sequestros  de  aviões e 
embaixadores, atentados  a bomba –  e  ao desgaste  interno  vivido  pelas Forças 
Armadas em relação à disciplina e hierarquia, inclusive na escolha do sucessor de 
Costa e Silva: “a expansão a ativação dos órgãos de informações e de segurança, e, 
por fim, a integração no Sistema Nacional de Informações”. (D’ARAÚJO, 2006, p. 
151) 
O governo militar ampliou as comunidades de informações que, embora não 
atuassem como um exército no sentido bélico de ataque e defesa, faziam parte da 
estrutura militar do país. Além disso, sem as informações obtidas por eles, ficaria 
difícil para as Forças Armadas tomarem decisões ou planejarem táticas repressoras. 
Durante  os  regimes  de  repressão  no  Cone  Sul,  nas  décadas  de  70  e  80, 
foram utilizadas várias formas de investigação em busca do “inimigo interno”. Ou 
seja, os Estados consideravam que a ameaça vinha de dentro do próprio país. 
Segundo o general Ivan de Souza Mendes, ex-chefe do SNI, o que houve foi 
uma  disputa  pelo  poder.  Ele  considerava  que  as  esquerdas  estavam  mais 
organizadas nesse período, o que culminou na luta armada, desencadeada por elas, 
que combatiam um governo imposto e não eleito democraticamente. 
Ainda  de  acordo  com  o  general  não  houve  um  planejamento  prévio  e  as 
Forças Armadas eram os únicos órgãos mais estruturados para combater em âmbito 
nacional os movimentos de esquerda que se iniciavam. A defesa das instituições da 
     
70
Lucas Figueiredo. Ministério do Silêncio: A história do serviço secreto brasileiro de Washington Luís 
a Lula – 1927/2005. 2009 Neste livro ele trabalha com uma impressionante riqueza de detalhes cada 
passo do serviço secreto e os meandros da política brasileira nele envolvidos. 
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pátria estava em jogo e sua atuação não esbarraria em fronteiras estaduais – que 
constituíam limites para a atuação das polícias, que não eram federais. Além disso, 
o Exército cuidava das informações e das operações terrestres, a Aeronáutica, dos 
aeroportos, e a Marinha, dos portos.  
À medida que  as necessidades  surgiam, as Forças  Armadas também  se 
organizavam. Ainda assim, mesmo com os  dados fornecidos pelos  Serviços de 
Informação  por  vezes  eram  surpreendidos,  como  no  caso  do  sequestro  do 
embaixador norte-americano. 
Durante os anos do regime militar, o SNI foi o responsável pela execução das 
missões de censura, investigação a pessoas ou grupos considerados subversivos, 
de  movimentos  sociais.  Acredita-se  que  tenha  tido  envolvimento  direto  com  a 
Operação Condor, perseguindo implacavelmente os opositores dos governos. 
No governo do general Emílio Garrastazu Médici, o SNI intensificou a procura 
por qualquer oposição ao governo, ampliando sua perseguição para nações vizinhas 
tendo o apoio irrestrito da CIA. 
O  Serviço  Secreto  produzia  informações,  as  ações  eram  organizadas  e 
executadas pelas Forças Armadas. O SNI era responsável apenas pela produção do 
conhecimento. 
A importância do Serviço de Inteligência para uma nação é indiscutível por 
conta das diversas formas de ameaça à segurança, porém constitui somente parte 
de uma estrutura maior e mais complexa. Atualmente, as principais preocupações 
dos  governos passaram  a ser o  tráfico de armas e entorpecentes e  o  terrorismo 
internacional. 




 
 
88
 

CAPITULO III – O CÍRCULO DO MEDO APERTA O CERCO 
3.1 Os treinamentos de oficiais e os órgãos de repressão brasileiros 
Depois do treinamento no exterior, além da insatisfação que o modelo então 
vigente  apresentava,  pensaram  em  criar  um  centro  de  inteligência  dentro  do 
Exército. Esse órgão recebeu o nome de Centro de Informações do Exército (CIE), 
diretamente ligado ao ministro, o que garantia autonomia em relação a outros órgãos 
de informações. “Tratava-se, portanto, de uma inovação dentro da corporação que 
implicou muitas vezes ignorar a cadeia de comando preexistente”. (D’A
RAÚJO
, 1994, 
p.15) 
No  início  de 1968  a  Aeronáutica  recebeu  treinamento  em  informações  no 
Panamá. Em seguida, seu órgão de Inteligência foi reformulado, recebendo nova 
nomenclatura: Centro de Informações da Aeronáutica (CISA), e passou a  atuar 
intensivamente na repressão. 
À  semelhança  da  Aeronáutica,  o  Centro  de  Informações  da  Marinha 
(Cenimar) em 1971,  reformulou-se aos moldes da Marinha Inglesa, para também 
inibir os “inimigos da nação”. 
Em 1969 foi criada a Operação Bandeirante (OBAN) na cidade de São Paulo, 
ocupando o prédio do DEOPS, sob a chefia de delegado Fleury. A OBAN era uma 
instituição com as características militar e policial. Esse órgão recebeu forte apoio 
político do então governador Abreu Sodré e financiamento do empresariado paulista. 
Apesar de vinculada ao II Exército, seu quadro era constituído por integrantes das 
três Forças Armadas e alguns soldados da Força Pública e da Polícia Civil Paulista. 
Não havia fardamento e eram utilizadas viaturas disfarçadas com placas frias. 
(...) “veículos quase sempre roubados e cedidos pela Polícia, após serem 
apreendidos  sem  que  o  proprietário  reclamasse.  Recursos  de  origem 
duvidosa. A impunidade é uma coisa terrível.” (D’ARAÚJO, 1994, p. 155). 
 
A  OBAN  era  o  centro  mais  temido  pelos  contestadores,  fossem  eles 
intelectuais,  integrantes  de  movimentos  armados  de  esquerda,  ou  não.  Ser 
capturado era praticamente sinônimo de morte ou de muito sofrimento. Os membros 
da OBAN acreditavam que faziam o trabalho de expurgar do país os terroristas e 
que em combate tudo era válido, inclusive a morte desses opositores. 
Quando questionado sobre a possibilidade de às vezes a informação não ser 
transmitida, isto é, se está acontecendo tortura, o Coronel Cyro Guedes Etchegoyen 
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explicou  que  o  presidente  da  República  está  sempre  isolado  e  nem  todas  as 
informações chegam a ele: 
“(...) na esfera das nossas atribuições no CIE, nós acabamos com tudo o 
que foi possível acabar. Por isso, faço questão de frisar que houve duas ou 
três fases em que o Exército gastou muito dinheiro para preparar oficiais, 
sargentos, para melhorar a situação. O Exército sentiu que houve alguma 
coisa antes, não é? Aí começou a se afastar dos policiais”. “Quando Médici 
assumiu, tudo isso já havia acontecido. (...) Fala-se muito na OBAN, dizem 
que  as  coisas  aconteceram  na  OBAN...Onde  ficava  a  OBAN?  Numa 
Delegacia de Polícia, na rua Tutoia. (...) Havia apenas uma Delegacia, 
financiada por industriais paulistas, que faziam o que bem entendiam, com 
alguns militares, para dar uma configuração nacional ao problema. (...) Nós 
procuramos  acabar com  essa situação.  (...) mudar  um  jogo que já  está 
sendo  jogado,  que  já  está  na  rua,  é  muito  difícil.  (...)  O  resultado é  que 
ficaram  todos  os  policiais  que  trabalharam  desde  o  começo.  (...)  O 
afastamento deles era muito delicado, pois tínhamos que reconhecer seus 
extraordinários  serviços  na  fase  crítica  e  devíamos  protegê-los.  (...)  A 
experiência dos outros nos permitiu ver que não se consegue acabar com 
movimentos  subversivos através  de  interrogatórios que, além de inócuos, 
na maioria das vezes, eram desgastantes. (...) Verificamos que o trabalho 
teria sucesso somente na base de infiltrações. (...) Foi esse sistema que, 
evoluindo  destruiu as  organizações  subversivas.  (...)  Não  foi a  queda  do 
Lamarca  que  acelerou  o  processo  de  decomposição  das  esquerdas 
revolucionárias.  Quando  isso  ocorreu,  ele  não  mais  pertencia  à  VPR, 
organização já em extinção. Nesta fase, chegamos a ter muitos infiltrados 
na  MR-8  e  no  PCB.  Aí  está  a  verdade  sobre  o  nosso  sucesso  na 
neutralização  das organizações de  esquerda.” (D’ARAÚJO,  1994, p.  117-
118). 
 
A OBAN foi mais um órgão do aparato repressor e que também agia à 
margem  da  lei,  mas  como  foi  bem-sucedido  e  contou  com  financiamento  de 
empresários um ano depois foi oficializado através dos DOI-CODIs. 
“O órgão não  está previsto na lei, sendo, portanto, claramente ilegal. Foi 
criado e agiu, durante o tempo em que teve vigência, na ilegalidade. Desse 
modo,  passíveis  de  punições,  todas  as  suas  ações  representavam  um 
desafio à ordem instituída, apresentando-se tão clandestinas quanto as dos 
grupos de luta armada que desafiavam o regime militar, e contra os quais a 
atuação  repressiva  se voltava.  A  ilegalidade,  entretanto, representa  uma 
excelente forma de acobertar atividades como as da tortura que, se já eram 
praticadas contra os inimigos do regime, passarão a ser generalizadas, 
ampliando enormemente sua raia de ação, tornando os grupos repressivos 
muito mais independentes e confiantes na impunidade. A criação da O BAN 
é  um  momento  de  inflexão  no  regime  e  no  seu  caminho  para  o 
endurecimento.” (AQUINO, 2002, p.15) 
 
Em 1970, para dinamizar as ações de captura e repressão, foram criados os 
Centros de Operações de Defesa Interna, os CODIs. Estes centros eram compostos 
de integrantes de todas as armas, da polícia e do governo. O chefe do CODI era o 
mesmo  do  Estado-Maior  do  escalão  correspondente.  Exemplificando,  o  chefe  de 
Estado-Maior do II Exército (SP) era o chefe do CODI em São Paulo.
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“Entre suas  funções,  incluíam-se fazer  o  planejamento coordenado  das 
medidas de defesa interna, inclusive as psicológicas, controlar e executar 
essas  medidas,  fazer  a  ligação  com  todos  os  órgãos  de  defesa  interna, 
coordenar  os  meios  a  serem  utilizados  nas  medidas  de  segurança.” 
(D’ARAÚJO, 1994, p.17) 
 
Também foram criados os Destacamentos de Operações de Informações, os 
DOIs. Eram unidades móveis, extremamente ágeis e também possuíam membros 
das  três  armas  e  policiais  civis  e  militares,  e  exerciam  função  inquisidora.  Há 
algumas  confusões ao  expressar DOI-CODI,  como  se  fossem um  único órgão, 
porém são entidades distintas e o primeiro subordinado ao segundo. 
Um exemplo de ação do DOI foi o caso Riocentro. O general Adyr Fiúza de 
Castro,  um  representante  da  chamada  “linha  dura”,  acredita  que  ocorreu  sem  o 
conhecimento do comandante do CODI do I Exército. Contudo, ele mesmo afirma 
que os comandantes são sempre responsáveis por todas as ações e omissões sob 
seu comando. 
“O DOI recebe ordens de operações do I Exército através da 2ª Seção. É 
um destacamento de operações: ‘Vá lá e faça isso’. O Chefe do Estado-
Maior dá as ordens em nome do seu comandante. Ele é o executivo do I 
Exército: dá a ordem e assume a responsabilidade perante o comandante. 
Então,  o  DOI  era  o  braço  armado  da  ‘Inquisição’,  vamos  dizer  assim,  É 
isso.” (D’ARAÚJO, 1994, p. 59). 
 
O DOI era chamado de braço armado por conta da própria estrutura. Possuía 
equipes  de  interrogadores,  de  captura  externa,  administrativa,  de  carceragem. 
Obtida  a  informação,  encaminhava-a  à  2ª  Seção  do  Exército  respectivo  (E2), 
responsável pela análise e planejamento de novas ações 
“Atuavam nos DOI-CODIs os mais diferentes representantes dos órgãos de 
Segurança e Informações. Eles acumulavam a presença de membros das 
Forças Armadas Brasileiras (Exército, Marinha e Aeronáutica), das Polícias 
militares e Civis dos  diferentes  Estados que os compunham e da Polícia 
Federal.  Essa  sua  característica  de  junção  de  variados  órgãos,  segundo 
especialistas no tema, é considerada a “novidade” produzida  pelo  regime 
militar  brasileiro  em  termos  de  aparato  repressivo,  sendo,  inclusive, 
“exportada”  para  outros  países  enquanto  técnica  para  deter  a  repressão. 
Embora existisse esse  caráter de  reunião de  órgãos distintos  dentro da 
estrutura de comando, a direção do organismo misto pertencia ao Exército; 
no caso de São Paulo, ao II Exército.” (AQUINO, 2002, p. 16). 
 
 
Na escala hierárquica estava primeiramente o Exército, depois o CODI e em 
seguida o DOI. Além desses aparelhos repressores o país foi divido em Zonas de 
Segurança Interna: 
“Em  cada  uma  delas,  o  comandante  do  Exército  correspondente  detinha 
poder de coordenação sobre a Marinha e a Aeronáutica, bem como sobre 
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todas  as  demais  instituições  responsáveis  pela  segurança  do  país”. 
(D’ARAUJO, 1994, p.18) 
 
Os Departamentos de Ordem Política e Social (DOPS) de São Paulo e Rio de 
Janeiro eram muito bem organizados, porém não tinham amplitude nacional. O 
combate  aos  movimentos  subversivos  era  feito  por  esses  órgãos  estaduais  pois 
nesse  período o  Departamento  de  Polícia Federal  (DPF)  praticamente  ainda  não 
existia. Nesse período os “crimes contra a segurança nacional” eram julgados na 
área militar. Assim foram criados o Centro de Informações do Exército (CIE) e o DOI, 
independentes e autônomos na esfera militar. O CIE, além de ter autonomia para 
operar em todo o país, recebia informações de todos os Exércitos e do Comando 
Militar da Amazônia. 
A Lei de Segurança Nacional colocou a subversão sob a jurisdição da justiça 
militar (é informação relevante, mas está muito solta no texto). 
Dentro  dos  ministérios  civis  foram  criadas  as  Divisões  de  Segurança  e 
Informações  (DSI),  subordinadas ao  respectivo ministro. Assim, o SNI recebia as 
informações vindas das DSI e de seus agentes e agências exclusivas em algumas 
capitais e também das Forças Armadas. 
O SNI possuía uma estrutura independente dos demais órgãos de segurança. 
Processava as informações que recebia – e que dificilmente retornavam aos órgãos 
pesquisadores  –  e  as  transmitia  ao  presidente.  As  operações  do  SNI  tinham 
permissão  para  entrar  em  prédios  e  residências  para  apreender  documentos, 
implantar  escuta  telefônica  e  executar  censura  postal.  Não  fazia  prisões,  nem 
interrogatórios, nem combatia, nem processava. 
As  atividades  do  CIE  referiam-se  apenas  à  segurança  interna.  Recebia 
informações principalmente de todas as E2, e também do Cenimar, do CISA, do SNI 
e do DPF. Cenimar, CISA e CIE respondiam diretamente ao ministro da respectiva 
arma, não havia um órgão coordenador. 
Cada Força – reorganizadas após treinamento no exterior – tinha sua função 
na  defesa  interna.  No  entanto,  o  Exército  coordenava  e  comandava  as  ações 
internas. Não se encontram referências de ações voltadas à defesa externa. Esse 
aparato muito bem organizado, técnica, pessoal e belicamente, foi usado apenas 
contra civis: operários, professores, intelectuais, políticos e estudantes – o principal 
alvo  dos  inquisidores.  Não  há  dúvida  de  que  a  oposição  tenha  feito  uso  da  luta 
armada,  porém  suas  ações  eram  tímidas  diante  do  sistema  que  enfrentavam.  O 
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envio de militares ao exterior para fazer cursos ocorria desde década de 50. Porém, 
a partir da criação da EsNI, houve uma intensificação na preparação de oficiais e 
soldados e os investimentos foram intensos. Nas palavras do general Fiúza: “o país 
se preparou para ‘matar mosca com martelo-pilão’ ”. (D’ARAÚJO,1994, p. 20) 
Em entrevistas concedidas a Maria Celina D’Araújo, alguns militares julgavam 
que fosse fundamental a ação das Forças Armadas pois os movimentos comunistas 
se  apoiaram  no  que  havia  de  mais  avançado  na  inteligência  brasileira, 
diferentemente da polícia. O general Adyr Fiúza de Castro revela: 
(...) “o instrutor dos guerrilheiros brasileiros em Cuba era um agente da CIA. 
Ele então trazia e entregava ao CIE, na época do Miltinho
71
, a relação de 
todos os brasileiros que lá iam, o aproveitamento, o codinome que tinham, 
tudo. E o Miltinho  nos informava. Mas ele recebia  da CIA.”(op. cit. 1994, 
p.56) 
 
Porém, se refere somente à um dos agentes, mas havia pessoas infiltradas 
em movimentos estudantis, sindicatos, etc. Eram normalmente sargentos e civis, o 
número de oficiais era menor. 
(...) “Naquela célebre passeata de 68, que eles chamam de ‘dos Cem mil’, 
mas que não tinha cem mil, e que  era liderada por esse que agora é 
deputado, Vladimir Palmeira – foi passeata grande que houve na avenida –, 
eles tiraram o retrato do Vladimir Palmeira com o seu grupo de segurança 
na Praça Paris. E eu tinha esse retrato no meu gabinete, no CIE, porque 
mais da metade dos seguranças dele eram sargentos meus. Era muito fácil 
infiltrar no movimento estudantil, porque eles eram muito amadores. (...) De 
maneira que eu conhecia todos os passos que ele dava, o que fazia, o que 
não fazia.” (op. cit. 1994, p. 40) 
 
Neste  exemplo,  entretanto,  configura  contradição,  uma  vez  que  os  órgãos 
repressores usavam como justificava para sua agressividade e violência o fato de a 
esquerda se mostrar organizada, treinada e armada bélica e tecnicamente. Outros 
momentos, quando desejavam mostrar o poder das Forças Armadas, desdenhavam 
do inimigo como na fala citada acima. 
“Infiltrar é  muito  bom. (...)  Agora ele  [cabo Anselmo] está  com o rosto 
mudado, em nova identidade, porque se o pessoal o pega... Ele entregou 
quase todo mundo do PCBR. Foi trabalho dele.” (op. cit. 1994, p. 40) 
 
Um agente da CIA  infiltrado não fornecia um treinamento adequado  aos 
guerrilheiros; apenas o suficiente para não ser descoberto. Colhia informações dos 
inimigos e as transmitia, mostrando seus pontos fortes e fracos e tornando-os alvos 
vulneráveis para as Forças Armadas. 
    
 
71
 Refere-se ao general Milton Tavares – Chefe do CIE à época. 
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Foram utilizadas várias formas de infiltrações,  além do  uso  específico de 
pessoal:  escuta  telefônica,  interceptação  de  correspondência,  quebra  de  sigilo 
bancário (por meio do Banco Central). Essas provas não serviam em um inquérito, 
mas foram usadas para aplicar o AI-5. 
A  pluralidade  de  órgãos  de  segurança  e  a  ambígua  hierarquia  em  alguns 
contextos poderiam provocar falhas nas comunicações. 
(...)  “Ao lado  de  uma  cadeia de  tipo  hierárquico  que  coexiste,  mas  não 
coincide,  com  uma  cadeia  técnica  de  comando,  conforme  ficou  bem 
explicitado nos  manuais  de  informação  produzidos à  época, existia uma 
‘cadeia  operacional’. Ou  seja,  a  ação  desses  órgãos  estava  associada  a 
uma rede  complexa e  informal que envolvia  basicamente  o ‘pessoal da 
área’. Com isto, não queremos dizer  que houve plena autonomia desses 
órgãos a ponto de seus comandantes, definidos pelas cadeias hierárquicas 
e técnica, não poderem ser responsabilizados pelas ações de subordinados. 
Estamos  enfatizando  a  complexidade  do  sistema  para  mostrar  que  o 
modelo concebido, se previa coordenação, dava amplas brechas para que 
faltasse controle e para que, em nome da segurança nacional, métodos e 
sistemáticas  não  regulamentares  fossem  melhor  desempenhados.” 
(D’ARAÚJO, 1994, p. 18-19) 
 
Em  alguns  relatos  é  possível  perceber  que  os  comandantes  talvez  não 
tivessem  dado  determinada  ordem  ou  aplicado  certos  métodos,  e  que, 
possivelmente, os  excessos  cometidos  tenham  sido à revelia do comando maior, 
inclusive do próprio presidente à época dos acontecimentos. Tais atitudes partiam 
de baixas patentes, desobedecendo a uma hierarquia, e afetavam o comandante e 
toda a corporação. Com isso, foram cometidos abusos contra os direitos humanos e, 
por  vezes,  era  até  conveniente  não  saber  ou  não  participar  diretamente  dessas 
agressões. 
Paralelamente,  ainda  havia  os  organismos  clandestinos  (grupos  de 
extermínio),  em  sua  maioria  civil,  que  agiam  na  busca  pela  extinção  comunista. 
Estes eram financiados por grupos, ou mesmo empresários e latifundiários, que não 
desejavam um governo que pudesse organizar uma reforma agrária ou ampliar as 
ações sociais. 
Houve um recrudescimento gradativo e uma maior organização dos aparelhos 
repressores. À medida que as ações foram se tornando mais intensas, a repressão 
ampliou seu foco de atuação em alguns segmentos, como na elite intelectual, e até 
mesmo  internamente,  quando  muitos  oficiais  sofreram  punições  como 
aposentadoria, reformas e demissões. É nesse período que acontecem os maiores 
abusos, desaparecimentos, mortes, etc. 
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 Esse aumento da violência e seleção de público está intimamente ligado ao 
aprimoramento do aparato repressor, em especial o de informação. Nesse período 
dificilmente um procurado escapava das Forças Armadas. 
Embora o incremento no aparato desse a impressão de que o país estivesse 
se preparando para um conflito internacional, a guerra era apenas interna. 
Alguns executores desse projeto tinham realmente interesse em proporcionar 
melhoria nas condições sociais da América Latina, entretanto, a imposição de sua 
ideologia sugeria ser apenas uma forma a anticomunista. Os EUA investiram pesado 
no combate ao comunismo. 
 
3.2  A  Doutrina  de  Segurança  Nacional:  Estudada,  aplicada,  apreendida  e 
difundida na América Latina 
Durante o período da Guerra Fria, as ditaduras militares na América Latina 
foram  inspiradas  por  um  conjunto  de  postulações  comuns  que  se  chamou  de 
Doutrina  da  Segurança Nacional e  Desenvolvimento. Assim,  as Forças  Armadas, 
convertidas em protagonistas de tal processo, desenvolveram um discurso político-
econômico, tanto em seu interior como na sociedade, onde se expressava uma série 
extensa de elementos homogêneos nos distintos países da região
72
. 
A repressão e a  Segurança Nacional  se  complementavam, no contexto da 
Guerra Fria, e na contramão estavam os movimentos e partidos de esquerda. 
Cerca de 40 anos depois do início do regime militar no Brasil, ainda há pouca 
informação sobre a Doutrina de Segurança Nacional. Um dos motivos talvez seja a 
dificuldade de acesso aos documentos referentes ao período. Assim, a fonte mais 
completa utilizada  nesta pesquisa  é  o trabalho  desenvolvido pelo  padre Joseph 
Jules Comblin, que elaborou minuciosa pesquisa nos Estados Unidos e na América 
Latina. 
Segundo ele, a Doutrina de Segurança Nacional incorporou, em sua origem, 
elementos das Forças Armadas da França – Cité Catholique –, que acusava ser a 
revolução  de  1789,  com  seus  preceitos  igualitários  (liberdade,  igualdade  e 
fraternidade),  a  responsável  pelos  males  de  então.  Portanto,  era  necessário 
     
72
 O padre Joseph Comblin. A ideologia da Segurança Nacional – O poder militar na América Latina. 
1978. Faz uma brilhante  análise  de  todas  as fases  e  de cada postulado da  representação  dessa 
ideologia montada especificamente para a América Latina. 
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defender-se  desses  tipos  de  ideias.  Posteriormente  adquiriu  características 
preponderantes nos Estados Unidos a partir da Doutrina Truman, segundo a qual a 
quando  o  status  quo  fosse  questionado,  ou  surgisse  um  movimento  ou  governo 
desfavorável  ao  ideal  norte-americano,  automaticamente  entenderiam  como  ação 
soviética. 
O padre  Comblin  foi professor  de teologia das Universidades de  Harvard 
(EUA)  e  Louvain  (Bélgica).  Defensor,  fervoroso  de  direitos  humanos,  sofreu 
restrições e perseguições impostas pelos regimes militares instaurados praticamente 
em todo o Cone Sul
73
. 
A  Doutrina  foi  construída  e  baseada  na  ideologia  imperial  americana.  A 
princípio tinha o intuito de convencer seu povo que as demais nações, em especial 
as da América Latina, se satisfariam em absorver da superpotência um sistema de 
segurança contrarrevolucionário, que os protegeria da ameaça comunista. 
Esse conceito de segurança nacional tornou-se um valor nos Estados Unidos. 
Academicamente,  formou-se  como  cultura  do  imperialismo.  Nesse  contexto,  a 
origem desse conceito tem como base a política norte-americana, como uma forma 
de substituir  o domínio dos impérios  europeus que  ruíram pós-Segunda  Guerra 
Mundial, assumindo para si o papel de líder mundial. 
Ao entrarem  nas duas  guerras mundiais,  os EUA  tinham a  pretensão  de 
estabelecer a paz a qualquer preço, de forma absoluta, e difundir seus ideais, seu 
ethos,  no mundo, e mais especificamente na América Latina. Dessa forma usa a 
guerra como regulador econômico e social, como um instrumento político a pretexto 
de objetivar a segurança. 
     
73
 
Através do Aviso nº 322/SI/GAB/SNI, de 26/05/71, foram pedidas providências, do então Ministro da 
Justiça, no sentido de o padre Joseph Jules Comblin deixar voluntariamente e de forma definitiva o 
Brasil e, se isto não fosse possível, promover a sua expulsão do território nacional (consta na pasta 
uma cópia deste documento). Em 03/03/72, o Ministro da Justiça, pelo Aviso n° 369-B/GAB/MJ, 
enviado ao Diretor-Geral do DPF, informou que, em 18/02/72, embarcou para a Europa o padre JJC, 
de cidadania belga, acrescentando que em face de sua saída voluntária, tornava-se desnecessária a 
conclusão do inquérito de expulsão e determinava que fossem tomadas providências necessárias 
para evitar que o citado padre retornasse ao Brasil (há uma cópia na pasta deste documento). Em 
17/04/72, o ministro das Relações Exteriores comunicou às Missões Diplomáticas e Repartições 
Consulares do Brasil, informando de que o padre JJC, de nacionalidade belga, não mais poderia 
retornar ao Brasil, e que ao mesmo deveria ser recusada a concessão de qualquer espécie de visto 
(idem). O nominado foi impedido de retornar ao Brasil face a seus antecedentes que o apontaram 
como elemento pertencente à ala progressista da Igreja Católica, além de ser subversivo e 
comunista. Localização: DSI-TT CODES Caixa: MC 084-a970/72-28 UD - MC Dossiê Padre Joseph 
Jules Comblin – 1981 - Ministro Justiça – DSI 22/05/81 – Informação n. 148/81/04/DSI/MJ 
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Entre as décadas de 60 a 80 conseguiram justificar e valorizar a utilização da 
força e do poder lançando mão de uma violência institucionalizada, avançando os 
limites  políticos  e  abusando  do uso das Forças Armadas, legitimando o  medo,  a 
política de opressão e dominação, tudo em nome do anticomunismo. 
A noção de segurança idealizada pelos EUA baseava-se na aniquilação total 
do  adversário  e  no  poder  de  dissuasão.  Neste  contexto,  houve  infindáveis 
especulações sobre a questão nuclear, usando-a para ditar regras políticas, sociais 
e econômicas para os países da América Latina, doutrinando os oficiais militares. A 
estes cabia conter seu povo para manter o equilíbrio do status quo. 
“O conceito de segurança Nacional está no cerne da doutrina, e todos os 
problemas  suscitados  pela  doutrina  já  estão  presentes  nesse  conceito 
altamente  problemático.  Frequentemente  os  manuais  americanos  que 
tratam do assunto nem chegam a defini-la: ela está presente em toda parte 
e  jamais é  explicada.  (...) A  Segurança  Nacional  é a  capacidade  que  o 
Estado dá à Nação para impor seus objetivos a todas as forças oponentes. 
Essa capacidade é, naturalmente, uma força. Trata-se, portanto da força do 
Estado, capaz de derrotar todas as forças adversas e de fazer triunfar os 
Objetivos Nacionais.” (COMBLIN, 1978, p. 54) 
 
A  Doutrina  de  Segurança  Nacional  –  com  sua  postura  repressiva,  que 
inclusive empregava o terrorismo ideológico anticomunista – foi uma tentativa bem-
sucedida  de formar  líderes  fortes e  capazes  de  governar  os  povos  latinos em 
detrimento dos governos democráticos. 
A forma mais eficaz encontrada para de difundir esses conceitos foram os 
treinamentos nas Escolas militares norte-americanas, que ocorriam desde a década 
de 40. E, por causa da intenção de neutralizar o inimigo interno, se intensificaram. O 
primeiro  treinamento  ocorreu  no  final  da  década  de  40,  numa  tentativa  de 
aproximação  com  o  Brasil,  quando  se  formalizou  um  acordo  que  garantia  o 
estabelecimento  e  o  funcionamento de  um curso de  Operações  Combinadas. Na 
ocasião  sugeriram a  criação de uma  Escola de Guerra no  Brasil, semelhante  ao 
National  War  College,  onde  seriam explorados aspectos de  política, ciências  e 
economia, além de táticas militares
74
. 
A Doutrina de Segurança Nacional, além de instruir o discípulo, objetivava, 
como o próprio nome indica,  doutrinar – o que  inclui o conceito de controle pelo 
doutrinador. 
     
74
 
Márcia Guena dos Santos. Operação Condor – Uma conexão entre as polícias políticas do Cone 
Sul da América Latina, em particular Brasil e Paraguai, durante a década de 70. Dissertação de 
Mestrado. São Paulo: Defendida na USP/PROLAN, p. 51, 1998. 
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Os  Exércitos  e  Estados  latino-americanos  poderiam  adaptá-la  segundo  as 
necessidades próprias de seu país. A recusa representava a rejeição aos EUA. Tudo 
isso foi planejado desde a idealização da Doutrina, nada passando despercebido, e 
a propaganda intensificou-se por ações diretas e indiretas. 
Quanto  ao  treinamento,  a  Escola  Superior  de  Guerra  foi  fundamental.  Ela 
havia oferecido curso de formação na área de inteligência em 1959 e retomou as 
atividades em 1965, já sob comando militar,  ocasião em que passou a admitir 
também civis nos cursos de informação. 
(...)  “Conhecida  também  como  Doutrina  de  Segurança  Nacional  e 
desenvolvimento vincula o binômio Segurança + Desenvolvimento, segundo 
o qual só com Segurança – leia-se ‘ordem política e social’ – é possível o 
Desenvolvimento Econômico  do  país.  Foi gestada  na  Escola Superior de 
Guerra (ESG), uma entidade fundada em 1949 e voltada para a formação 
de  militares  e  civis,  dentro  dos  princípios  e  orientações  que  os  militares 
brasileiros,  principalmente  os  participantes  da  II  Guerra  Mundial, 
aprenderam com os EUA e seus preceitos de Segurança Externa e Interna. 
Prende-se  às  circunstâncias  típicas  da chamada  Guerra  Fria que  opôs  o 
capitalismo ao comunismo. Não se pode dizer que forma um corpo de ideias 
coeso e coerente, representando mais uma declaração de intenções, muitas 
vezes, extremamente vagas e contraditórias. Delas são os termos ambíguos 
de  ‘Guerra  Revolucionária’,  ‘Guerra  Psicológica  Adversa’,  ‘Setor 
Psicossocial’  e outros.  Preocupa-se  centralmente  com  o ‘inimigo  interno’ 
colocado dentro das fronteiras. Desloca a ideia de segurança da Nação, da 
preocupação  com  o  ‘inimigo  externo’  para  o  próximo,  mas  oponente, 
portanto, alvo  de  perseguições e punições.  Os Manuais Básicos da  ESG 
dão  uma  ideia  do  que  tenta  ser  sua  confusa  e  pouco  conceitual 
‘teorização’.” (AQUINO, 2002, p. 35). 
 
Cabia à elite administrar e dirigir esses treinamentos por meio da escola, que 
formaria  uma  elite
75
  preparada  para  planejar  e  comandar  os  rumos  do  país, 
decidindo pelo povo, já que este não tinha capacidade para tal. No discurso, esse 
grupo busca  justificar os  valores que  diferenciam  a  doutrina  das  demais ciências 
como a única teoria passível de adaptar-se à realidade. 
“Nos cursos ministrados na ESG eram ensinados o conceito de informação, 
e necessidade de um governo em ter um sistema de inteligência forte, como 
redigir  um  informe  e  como  transformá-lo  em  informação,  além  de  vários 
estudos acerca  do serviço de inteligência  de outros países,  como EUA, 
Inglaterra,  Alemanha, dentre outros. Observa-se a cadeia de comando, a 
estrutura, a metodologia e fazia-se uma crítica sobre o que poderia ser ou 
não aproveitado no Brasil. Como pólo irradiador da Doutrina da Segurança 
Nacional, a ESG foi alterando o seu regulamento e os cursos oferecidos de 
modo a atender às novas prerrogativas ditadas em nome da segurança e do 
desenvolvimento.” (QUADRAT, 2000, p. 104) 
     
75
 
Golbery do Couto e Silva. Geopolítica do Brasil. p. 11, 1967. Fala em elite dirigente: “uma minoria 
melhor compenetrada de seus próprios objetivos e bem preparada para a ação política e, acima de 
tudo, hábil no manejo dos múltiplos controles sociais”. 
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Esse discurso sobre a supremacia da elite também é oriundo dos Estados 
Unidos: as mentes que assumirão esse ethos, essa capacidade de administrar e 
dirigir  assuntos  de  segurança  nacional,  são  os  melhores  preparados,  os  mais 
inteligentes, provenientes das melhores e mais tradicionais famílias americanas, 
instruídos  nas  melhores  Universidades  e  treinados  nos  principais  centros 
administrativos e financeiros daquele país. Esses indivíduos serão os responsáveis 
pela  elaboração  de  estratégias  da  segurança  nacional  e  sua  prática:  estarão 
envolvidos diretamente nas ações do presidente. Essas pessoas atuavam na política 
com  a  mesma  competição  com  que  agiam  nos  negócios.  A  formação  desse 
pensamento não inclui sentimentalismo, o argumento mais importante é da coerção 
e da violência, por acreditarem que os homens só cedem mediante intimidação
76
.
 
(...) “Buscando, realmente, essa  elite ou minoria, traduzir os interesses  e 
aspirações, ainda informes, que flutuam imprecisos na alma popular ou indo 
mais além e se empenhando, educativamente, para que o povo empreenda 
e sinta os seus verdadeiros interesses e aspirações, tratando, maquiavélica 
ou  demagogicamente  ,  de  mistificar  as  massas  para  que  adiram  a  seus 
objetivos particulares de elite ou coagindo-a a tal – isso é, afinal acessório 
–, o fato primacial vale considerar, no conjunto do panorama internacional, é 
que cada Estado se move ao impulso potente de um núcleo de aspirações e 
interesses,  mais  ou  menos  definidos  com  precisão  num  complexo 
hierárquico de Objetivos.” (SILVA, 1967, p. 11) 
 
É possível perceber o quanto os ideais brasileiros estavam permeados dos 
norte-americanos, quase idênticos, pois a proposta original da Doutrina poderia ser 
adaptada aos outros países, sem fugir às regras básicas originais. 
A  segurança nacional  não diferencia guerra e  política,  assim  os  objetivos 
nacionais e as metas políticas serão os mesmos da guerra. Neste contexto, a ESG 
esquematizou  os  conceitos  da  segurança  nacional,  da  estratégia  e  dos  objetivos 
nacionais. Posteriormente seus ex-alunos ocupariam os postos mais elevados no 
governo brasileiro pós-golpe. 
Vale  ressaltar  que  os  Estados  Unidos  não  impuseram  pela  força  tais 
conceitos aos militares brasileiros, ofereceram treinamentos. Pelo contrário, segundo 
Comblin, os oficiais a viam com entusiasmo. Essas ideias tiveram papel fundamental 
na conspiração do golpe que depôs Goulart. Além disso, o golpe foi bem recebido 
por  diversos  setores  da  sociedade  brasileira  e  da  opinião  pública.  É  possível 
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perceber  isso  nos  jornais  da  época.  À  exceção  de  uns  poucos,  os  setores 
moderados  estavam  assustados  com  a  ameaça  comunista  que  a  propaganda 
anticomunista fazia supor existir. 
Desta forma era necessário a todas as nações se prepararem para o combate 
a essa ameaça, na qual o inimigo age nos meandros da política. Era necessário 
mobilizar todas as forças da nação nessa guerra moderna e sem precedentes. Não 
medir esforços nem meios para anular esse perigo sombrio que ameaçava a ordem, 
numa era de polaridades. 
(...) “mas guerra total que a todos envolve e que  a todos oprime, guerra 
política, econômica, psicossocial e não só militar, perdurando no tempo sob 
a  forma  de  guerra  fria  ou  ampliando  seu  domínio  no  espaço  como 
avassaladora  onda universal que não respeita nem  os desertos saáricos, 
nem  as  alturas tibetanas, nem as  imensidades  polares,  vem acrescer ao 
velho dilema entre Liberdade e Segurança (...)” (SILVA, 1967, p. 12) 
 
Ou  seja,  a  liberdade  existiria  e  estaria  a  salvo  no  binômio  segurança  e 
desenvolvimento; fora dele, a liberdade estaria ameaçada. Assim, admitia-se que a 
individualidade fosse sacrificada em nome da segurança e do desenvolvimento. Em 
compensação, era importante que houvesse um mínimo de bem-estar para garantir 
a estabilidade da segurança. 
Esse conceito foi desenvolvido nos EUA por Robert McNamara no final da 
década  de  60  e  posteriormente  difundido  no  Brasil  e  demais  países  da  América 
Latina. O cerne dessa concepção se encontra no livro A Essência da Segurança. 
“A fôrça militar pode auxiliar a manter a lei e a ordem, mas tão-sòmente no 
caso  de  já  existirem  lei  e  ordem  na  sociedade  em  desenvolvimento, 
disposição básica da cooperação da parte do povo. A lei e a ordem são o 
escudo  sob  cuja  proteção  pode  ser  atingido  o  desenvolvimento,  fato 
fundamental da segurança”. (McNAMARA, 1968, p. 174)
77
. 
 
Importante ressaltar que dentre esses preceitos havia uma preocupação de 
uma contra reação, ou seja, o desenvolvimento deveria ser efetivo, mas apenas o 
suficiente para conter o comunismo. 
“(...) É claro que deverá ser ajuda para o desenvolvimento, Na esfera militar 
isso envolve duas amplas categorias de ajuda. Devemos auxiliar a nação 
em  desenvolvimento  com  treinamento  e  equipamento  necessários  à 
manutenção do escudo protetor sob o qual o desenvolvimento possa seguir 
para frente. As dimensões desse escudo variam de um país para outro. O 
essencial, porém, é que seja um escudo e não capacidade de realizar 
alguma agressão externa”. (McNAMARA, 1968, p. 175). 
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Mantivemos a ortografia do texto original, são somente nesta citação, mas nas demais utilizado ao 
longo do trabalho. 
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A partir de então o governo norte-americano intensificaria os programas de 
ajuda no intuito de amenizar as possibilidades de levantes comunistas. A miséria e a 
pobreza eram vistas como ambiente propício aos  movimentos revolucionários e 
vulneráveis à ação de grupo de comunistas. 
“À  medida  que  se  sacrifique  o  bem-estar,  em  proveito  da  segurança, 
canalizando recursos daquele para esta, o primeiro decresce, enquanto a 
segurança  aumenta  mais  que  proporcionalmente,  a  princípio;  a  partir  de 
certo ponto,  porém, sofre a  curva acentuada inflexão, e  os acréscimos, 
agora cada vez menores, acabarão por se anular de todo, quando se haja 
alcançando o que, teoricamente, corresponde ao máximo de segurança 
compatível com a limitação, o bem-estar, e a própria segurança virá, agora, 
decrescida.” (SILVA, 1967, p 14) 
 
Na  ESG  também  foram  desenvolvidos  estudos  sobre  guerra  psicológica  e 
guerra revolucionária: a primeira tem objetivo de obter vantagens militares sem 
necessariamente utilizar a força, que somente será utilizada quando esses recursos 
se findarem. A segunda é vista como uma estratégia do comunismo internacional, e 
seus militantes a consideram  uma forma de conquistar o  mundo. Assim, para os 
militares,  não  havia  distinção  entre  as  diversas  formas  de  manifestação  da 
esquerda:  guerra  revolucionária,  guerra  de  libertação  nacional,  guerrilhas, 
subversão, terrorismo, etc.  
A  lógica  desses  teóricos  era  desenvolver  uma  abrangente  guerra 
anticomunista,  que se baseava em princípios,  conceitos e ações  supostamente 
desenvolvidos pelo bloco inimigo. Aos bastiões da ordem e da segurança só restava 
defender a família, a Igreja, enfim, o povo, já que este não tinha condições de fazê-
lo.  Para  isso,  seria  imprescindível  a  união  de  forças  contra  as  pretensões 
expansionistas  de  Moscou  a  não  permitir  a  infiltração  daquele  bloco  no  lado 
ocidental  do  globo,  daí  o  surgimento,  exatamente  durante  a  Guerra  Fria,  da 
Organização  dos  Estados  Americanos  (OEA) e  da  Organização  do  Tratado  do 
Atlântico Norte (OTAN). 
Consequentemente a criação e institucionalização do sistema de controle e 
de segurança, criado a partir dessas ideias, tinha como foco combater as ideologias 
marxistas, comunistas ou socialistas. Fossem seus militantes integrantes de grupos 
de luta armada, de partidos políticos, estudantes ou mesmo cidadãos apartidários 
que  não  possuíam  vínculo  nem  com  a  direita  nem  com  a  esquerda.  A  força  de 
coerção e  o  governo  perseguiram  qualquer  pessoa  contrária aos seus ideais:  a 
repressão atingiu não somente os que atuavam em algum movimento, mas também 
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aqueles que participavam de estruturas legalmente instituídas (dentro de partidos 
políticos, por exemplo), e até os que apenas discordavam da ideologia imposta. 
“O inimigo age principalmente no plano psicológico; a ação psicológica é a 
principal arma do comunismo internacional. A guerra é travada no plano das 
ideias. A ação do exército atinge portanto, acima de tudo, os campos de 
batalha escolhidos pelo inimigo: os sindicatos, a universidade, os meios de 
comunicação, a Igreja. A repressão e o controle visam acima de tudo esses 
setores. Lutando contra toda ideia crítica, os militares têm a convicção de 
estarem destruindo o comunismo internacional.” (COMBLIN, 1978, p. 49) 
 
Não podemos perder de vista que se trata do período da Guerra Fria e os 
EUA pretendiam ser o líder do bloco capitalista. Para isto, se valeram da formação e 
do  treinamento de  militares,  os quais  deveriam tomar  o poder  e  transformar a 
América Latina em território sob a influência norte-americana e área livre do alcance 
soviético. Isto asseguraria o  desenvolvimento do capitalismo e impediria qualquer 
sistema alternativo. Neste aspecto a mobilização das elites latino-americanas foi de 
encontro aos ideais norte-americanos. 
Esses conceitos norte-americanos possibilitaram a expansão dos interesses 
brasileiros  em larga escala,  no  tocante à  aspiração de tornar-se uma  potência 
regional pois, para a elite militar nacional, a posição geográfica do Brasil o punha 
numa situação de destaque. “Na verdade, o Brasil é bem um ‘império’, vasto império 
compacto de ampla frente marítima e dilatada fronteira continental.” (SILVA, 1967, p. 
111) 
Estabeleceram-se  alianças  de  cooperação  regional  e  continental  para 
assegurar  uma  barreira  anticomunista.  Mesmo  que  por  vezes  esses  países 
possuíssem  disputas  em  outros  pontos,  com  relação  à  soberania  do  bloco 
anticomunista estas questões deixadas de lado. Desta forma, o Brasil influenciou e 
compactou  com derrubadas  de governos socialistas no Cone  Sul, ampliando e 
consolidando a barreira anticomunista. Isso possibilitou posteriormente a criação de 
um  sistema  de  cooperação  que  atendeu  às  aspirações  das  elites  militares, 
empresariais, moderadas, etc. 
Com a ampliação dessas fronteiras no Cone Sul, inspiradas nos princípios da 
Doutrina de Segurança, na qual a violência se justifica por si mesma e passou a ser 
a regra, não a exceção. 
Os governantes justificavam a intensidade das perseguições interna e além 
fronteira, pois não se tratava de caçar pessoas simplesmente, mas defensores de 
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uma  ideia  considerada  ameaçadora  a  qualquer  país,  segundo  a  visão  dos 
comandantes. 
Essa  ameaça estaria em  todo  lugar,  independentemente  da  nacionalidade, 
porque seria infiltrada no país por qualquer um. Dessa forma, procuravam inibir uma 
ideologia.  Não  objetivavam  destruir  o  movimento  propriamente  dito,  mas  as 
convicções políticas das pessoas tidas como comunistas ou subversivas, como se 
buscassem  aniquilar qualquer  vestígio para  que essa ideologia jamais  pudesse 
reascender. Como no pensamento de Maquiavel
78
, o príncipe que toma um reino 
deve destruir absolutamente  tudo, para que  ninguém possa  vir reclamar algum 
direito ou querer  vingar-se. Portanto, além  da coerção utilizaram amplamente a 
cooptação. 
“O  poder  nacional  é  portanto  o  conjunto  de  meios  de  ação  dos  quais  o 
Estado  pode  dispor  para  impor  sua  vontade;  faz  intervir o  fim,  nunca  os 
meios. Nessas condições, o conceito de poder apaga todas as distinções 
clássicas. O poder é a um tempo capacidade de ação sobre a natureza e 
sobre os homens, capacidade de manipular os recursos naturais graças ao 
capital,  à  técnica,  à  capacidade  de  trabalho,  e  capacidade  de  impor  aos 
homens a vontade do Estado, seja através da lei, do prestígio, da pressão 
social, dos costumes ou da sujeição.” (COMBLIN, 1978, p. 58) 
 
As atividades da Operação Condor, na qual se utilizou largamente o poder 
bélico e estratégico para manter-se no poder e investindo-o contra a própria nação 
na busca pelo inimigo interno,  não  se limitaram a ações  reais, mas  também  aos 
planos; ideológico e psicológico. O uso do termo inimigo interno coloca em evidência 
as intenções de perseguição por parte dos dirigentes: o inimigo vivia entre o povo, 
era  do  povo,  ou  parte  dele,  e  quaisquer  vestígios  dessa  ideia  poderiam  se 
disseminar. 
Nota-se aqui que a preocupação dos militares não era o que fazer com os 
países do  bloco comunista, mas  sim impedir que  tais ideais sem infiltrassem e 
principalmente se alastrassem em seus países. Observamos em especial que esse 
Estado absoluto e repressor produziu um dos períodos mais violentos da História da 
América Latina, em que o abuso de poder foi da cooptação à coerção, de roubos ao 
desrespeito aos direitos humanos, culminando em mortes e desaparecimentos. 
Ao se compreender a Doutrina de Segurança Nacional – idealizada nos EUA 
e abraçada pelos governos militares –, entende-se como se deu a tomada de poder 
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pelos militares, a partir de sucessivos golpes de Estado, e também o processo de 
formação  da  Operação  Condor.  Desta  forma,  é  indiscutível  a  contribuição  da 
Doutrina para esta pesquisa dada sua minuciosa análise da conjuntura bipolar. 
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CAPÍTULO  IV  –  GESTAÇÃO  DA  CONDOR:  O  PLANO  POLÍTICO 
REPRESSOR DA OPERAÇÃO. 
4.1 A gestação 
Os  conceitos  apreendidos  na  Doutrina  de  Segurança  propiciaram  aos 
militares do Cone Sul a possibilidade de pôr em prática valores anticomunistas por 
meio de políticas repressoras oficiais e extraoficiais. 
Para tanto, a informação e a cooperação foram fundamentais. Sem elas, não 
seria possível a fomentação de um sistema de busca e captura que agia interna e 
externamente nos países adeptos desse sistema e que iniciou um processo de caça 
além das fronteiras do Cone Sul. A troca de informações e a cooperação sistemática 
eram fatos corriqueiros no dia a dia dos envolvidos no processo. 
A  Operação Condor  foi  mais um empreendimento  repressivo  idealizado  e 
organizado  por  militares  do  Cone  Sul,  entre  as  décadas  de  60  e  80,  e  foi  uma 
derivação  de  uma  política  secreta  de  eliminação  de  pessoas  consideradas  à 
margem da legalidade. 
Essa campanha constituiu numa conexão secreta entre as polícias políticas 
dos governos militares que, fundamentados nos preceitos da Segurança Nacional, 
com auxílio e apoio de organismos norte-americanos e alicerçados no bem-sucedido 
programa  de  cooperação  formalizaram  esse  acordo,  cujo  objetivo  principal  era  a 
caça, a captura e até a eliminação de opositores ao regime. 
Neste período a maioria dos países latino-americanos era governada por 
ditaduras militares, o que foi decisivo para a formação dessa aliança sigilosa entre 
os países membros da Operação. A meta era unir os Serviços de Segurança na 
coleta de informações, os serviços dos adidos militares e os órgãos de repressão 
(força tática), para perseguir e capturar opositores de qualquer nacionalidade, em 
toda parte. A ação da Operação Condor não se limitava ao Cone Sul. Os Exércitos e 
Serviços de Inteligência dos países  membros  organizavam viagens internacionais 
para a execução de sanções, indo da tortura a assassinatos. 
Os alvos eram quaisquer movimentos e indivíduos considerados subversivos, 
e  as  trocas  de  informações  entre  os  Serviços  de  Inteligência  e  o  treinamento 
oferecido  nas  escolas  militares  foram  imprescindíveis  para  a  capacitação  dos 
organizadores  da  operação  e  para  articulação  de  uma  rede  em que  milhares  de 
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pessoas foram mortas. A partir do treinamento obtido no exterior puderam organizar 
e multiplicar esse aprendizado internamente. 
“Então, fomos buscar especialização nos lugares em que havia militar e civil 
juntos.  Por  exemplo,  eu  fui  [General Enio  dos Santos Pinheiro]  para os 
Estados unidos. O serviço de informação dos Estados Unidos, a CIA, é civil, 
o FBI é civil... Mas eles não trabalham sozinhos, de jeito nenhum. As forças 
Armadas têm  um grupo separado para  trabalhar  com esses  dois  órgãos: 
são os adidos militares. O chefe da CIA  nunca comandou.  Só o adido 
militar.  Veio  ao  Brasil, foi ao  mundo  inteiro.  Era  um  especialista.  (...)  Os 
americanos  perceberam  que  o  nosso  projeto  era  para  valer  e  se 
interessaram, por causa dos reflexos que teria não só no Brasil como na 
América do Sul. Eram amigos nossos e nos queriam como ponto de apoio 
nessa questão.” (D’ARAÚJO.1994, p. 133) 
 
E continua: 
“Quando a Escola [escola superior de guerra] começou a ser construída, os 
americanos  ofereceram  ao  general  Médici  um  curso  de  seis  meses  para 
mim na CIA e no FBI, para trazer a documentação que eles empregavam 
nos Estados  Unidos e criar os regulamentos. Então,  fui para Washington 
fazer esse curso juntamente com um oficial de Marinha que falava bem o 
inglês,  o  almirante  Sérgio  Douerty.(...).  (...)  O  Moacir  Coelho  foi  para 
Londres,  o Ururaí para Alemanha,  e um outro  oficial,  que  foi  o  chefe  da 
Agência no Rio, o Pacífico, para a França.” (D’ARAÚJO. 1994, p. 134) 
 
 
Comblin (1978)
79
, por exemplo, sustenta que no momento em que o Estado 
usa  sua  força  coercitiva  contra  o  povo,  esvazia-se  a  substância  de  Estado  e 
dissolve-se o pacto nacional. Assim, esse Estado não é nada além de expressão da 
violência da classe dominante. Quando isso ocorre, o Exército assume funções de 
polícia  e  esta  se  assemelha  ao  Exército  em  armamento,  método  e  atuação. 
Acrescenta que o conceito de segurança dessa época utiliza os mesmos critérios 
para todo tipo de ameaça. Afirma ainda que os Serviços de Informação seguem os 
fundamentos dos manuais franceses e americanos – países nos quais os militares 
receberam treinamento).  
 (...) “Agem como se tudo fosse coisa muito grave: detenções noturnas e 
sob sigilo; detenções em locais secretos; busca de informações inexistentes 
através  de  todos  os  meios  habituais  –  tortura,  detectores  de  mentira, 
hipnose e etc.” (...) “Sai à procura desse famoso comunismo internacional. 
Como,  infelizmente,  essa  realidade  não  existe,  será  preciso  encontrar 
inúmeros  substitutivos:  na  menor  reunião  de  operários,  na  menor 
reclamação de trabalhadores, na crítica de qualquer instituição encontra-se 
a presença do comunismo internacional. Ultimamente o inimigo consiste em 
todos aqueles que defendem os Direitos humanos.” (p. 217) 
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Essa  obsessão  também  é  mencionada  por  John  Dinges,  Márcia  Guena, 
Lucas Figueiredo e outros. Como o governo americano desejava colocar a América 
Latina  sob  sua  área  de  influência,  transformou o  comunismo  num monstro  a  ser 
combatido. 
Os países do  Cone Sul consideravam  os EUA um  líder mundial durante a 
Guerra Fria e foram surpreendidos com sua derrota no Vietnã do Sul, numa guerra 
de guerrilhas. Afinal, seus opositores também eram jovens que pegaram em armas. 
Além  disso, os  Serviços  de  Inteligência  denunciavam  uma  rede de comunistas 
armando  uma  campanha  internacional  que  previa  ataques  armados  a  missões 
diplomáticas 
80
. 
Os governos militares do Cone Sul não ficaram indiferentes a essa ameaça – 
verdadeira ou não. E a resposta foi um convite de Manuel Contreras Sepúlveda
81
 
para uma reunião, entre 26 de novembro e 1º de dezembro de 1975, no Chile, para 
os  chefes  dos  Serviços  de  Inteligência  para  apresentar  um  plano de  ataque  aos 
inimigos em todo e qualquer lugar. No sítio do Congresso nacional americano há 
cópia  de  um  documento  chamado  Ata  de  trabalho  da  primeira  reunião  de 
inteligência. John Dinges, afirma que é o programa e a agenda do evento. 
Segundo Dinges, todos os países assinaram o documento ao final da reunião, 
exceto o Brasil, que, embora tenha comparecido, só assinou o termo de cooperação 
em 1976, após consultar o governo. O nome escolhido para a operação foi Condor 
em homenagem ao país que sediou e custeou o encontro, já que a ave (Condor) é 
símbolo do Chile. 
O documento  apresentado por Contreras era  bem claro quanto a  reuniões 
futuras. Além dos convidados presentes, abria precedente para a participação de 
qualquer país, desde que não fosse comunista ou socialista. Já estavam planejados 
a estrutura da organização, as atribuições de cada um e até um alfabeto cifrado
82
, 
que continha instruções de uso. Isso mostra o quanto Contreras estava empenhado 
e como não havia chances de o sistema não ser implantado, visto que já era quase 
uma realidade. 
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 Ver mais detalhes em John Dinges, 2005. 
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Efetivamente,  era  apenas  uma  ampliação  da  cooperação  já  existente,  e, 
consequentemente, sua formalização e estruturação, o que só foi possível com a 
consolidação dos órgãos de repressão. Na ata da primeira reunião, além do velho 
argumento de que os grupos guerrilheiros pretendiam tomar o poder, constava que 
os  subversivos,  com  apoio  internacional,  estavam  organizando  uma  liderança 
intercontinental e regional, a fim de desestabilizar os governos. Para melhor conter 
tais propósitos – articulados principalmente pela Junta Coordinadora Revolucionária 
(JCR) –, seria necessário unir forças. 
Dessa união surgiria a Operação Condor, cujos trabalhos foram divididos em 
três  fases.  A  primeira  seria  a  formação  de  um  banco  de  dados  –  Centro 
Coordenador –, no Chile. Contaria com a mais alta tecnologia disponível à época. “O 
centro  deveria  ser  ‘similar  ao  que  a  Interpol  tem  em  Paris,  mas  dedicado  à 
subversão”. (DINGES, 2005, p. 34). 
A fase dois consistia na captura de inimigos nos países membros – Chile, 
Argentina, Uruguai, Paraguai, Bolívia e Brasil. Os esquerdistas se movimentavam de 
um país para outro, fugindo da repressão. Nesse momento, na Argentina ainda não 
havia governo militar, então lá era o lugar ideal, tornando-se protegidos pelo Alto 
Comissariado para Refugiados das Nações Unidas. 
As  ações  conjuntas  da  Condor,  propriamente  ditas,  se  iniciaram  nesse 
momento. Levavam e buscavam prisioneiros sem documentação adequada, ou seja, 
alguns dos capturados fossem mortos ou não, não haveria registro de entrada ou 
saída  em  determinado  órgão.  Capturavam  os  opositores  em  um  país  e  os 
trasladavam  ilegalmente  a  outro.  Sob  a  proteção  da  operação  Condor  tinham 
liberdade de ação, afinal não precisavam prestar contas à justiça. 
No  site  do  Congresso  norte  americano  localizamos  um  documento,  que 
embora seja da década de 80 mostra esse tipo de ação – movimentação ilegal de 
prisioneiros,  além  disso,  é  possível  perceber  o  envolvimento  das  embaixadas  no 
processo
83
. 
“Os opositores eram presos e maltratados, torturados e às vezes mortos. 
Não é diminuir a gravidade dos crimes de eras anteriores apontar que 
diferiam por muitos graus de magnitude das práticas dos Anos do Condor – 
as detenções em massa, as prisões secretas, os campos de concentração, 
até o uso de métodos de extermínio e crematórios desse período só são 
comparáveis com as piores práticas da era nazista. (...) Os países, do seu 
mais  alto  nível  de  autoridade,  entraram  num  acordo  pra  cooperar  no 
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empreendimento do terrorismo de Estado. Desconsideraram a proteção dos 
direitos humanos dos seus próprios cidadãos e conspiraram para violar as 
normas de proteção aos refugiados, o habeas corpus e os procedimentos 
cuidadosamente  articulados  para  a  extradição  das  pessoas  acusadas  de 
crimes num país e presas em outro.” (DINGES. 2005, p. 40) 
 
Localizamos ainda no site do Congresso Americano um documento
84
, o qual 
possui oito páginas e três anexas, sendo a última pagina um alfabeto cifrado com 
instruções  para  utilizá-lo.  Sendo  que  cada  país  membro  deveria  ter  uma 
identificação  numérica.  Assim  é  possível perceber que já  estavam  organizados  e 
que  o  sistema  não  tinha  retorno,  isto  é,  não  havia  chances  de  a  Operação  não 
acontecer, em vista que ela era praticamente realidade, por conta da cooperação 
existente. 
Segundo  Cunha  (2008,  p.  383),  cada  país  possuía  um  número 
correspondente, informação que até o momento não havia sido encontrada por 
outros pesquisadores. Esses números eram usados nas comunicações
85
. Como por 
exemplo: Condortel 1 era a central no Chile, Condortel 2 a Argentina, o 3 a base do 
sistema no Uruguai, o 4 era o Paraguai, o 5 a Bolívia e o 6 o Brasil. As mensagens 
cifradas,  explica  ele,  eram  um  arranjo  de  letras  em  que  as  mensagens  eram 
grafadas em letras maiúsculas agrupadas em sequências de cinco caracteres. 
Cada  país  membro  da  Operação  poderia  rastrear  os  alvos  nas  nações 
envolvidas e ambos poderiam capturar e participar dos interrogatórios. Os relatórios 
também poderiam ser partilhados e, caso julgassem necessário, o prisioneiro seria 
deportado para seu país de origem. 
Quando D’Araújo (1994)  questiona o general José Luis  Coelho Neto sobre 
haver vigilância no exterior referente ao pessoal da esquerda que faziam cursos no 
exterior: 
(...) “Com muita falha, por falta de pessoal, porque um trabalho desse, custa 
caro. Não se paga a um agente no exterior o mesmo precinho que se paga 
a um agente no Brasil. E se paga em dólar. Então esse acompanhamento 
ficava muito restrito, porque era um trabalho que custava caro. Além dos 
nossos agentes no  exterior, também  fazíamos  ligações com  a CIA,  que 
dispunha de uma rede muito extensa no mundo.” (p. 231-232) 
 
O  ex-comissário  geral  do  Serviço  de  Inteligência  Venezuelano  (Disip), 
Orlando García Vazquez em entrevista disse: 
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(...) “Contreras apresentou um plano para uma organização que permitiria 
aos países participantes apanhar os inimigos esquerdistas nos países dos 
outros. (...) a Dina estava sendo expandida como um serviço de Inteligência, 
que eles teriam agentes estrangeiros nas embaixadas no exterior; que [...] já 
estavam treinando todos os terceiros-secretários nas embaixadas chilenas – 
fazendo-os passar por um curso de inteligência básico, para que pudessem 
servir como agentes secretos no exterior.” (DINGES, 2005, p. 164-265) 
 
Em relação ao Brasil, Dinges (2005, p. 167) transcreve uma conversa entre 
Mario  Jahn,  vice-diretor  da  Dirección  Nacional  de  Investigaciones  (DINA),  e 
Pinochet, numa reunião sobre  verbas para fomentar as  operações internacionais. 
(...)  “Disse  que  outros  o  haviam  informado  de  que  o  treinamento  da  CIA  era 
fornecido  por  meio  do  Brasil,  e  que  o  Brasil  era  o  ‘canal’  pelo  qual  os  agentes 
secretos da Dina aprendiam as técnicas de interrogatório e tortura.” 
Não  há  muitos  documentos  que  citam  o  Brasil.  Um  dos  momentos  é  o 
sequestro  do  casal  uruguaio  Lílian  Celiberti  e  Universindo  Rodrigues  Díaz, 
juntamente com os dois filhos menores da primeira, em 1978. Agentes uruguaios e 
brasileiros  invadiram  seu  apartamento  e,  em  plena  luz  dia,  prenderam-nos,  sem 
formalização,  registro  ou  qualquer  outra  prova  de  tal  operação,  a  não  ser  os 
testemunhos “inconvenientes” do jornalista Luis Cláudio Cunha e do fotógrafo J. B. 
Scalco, que desencadearam uma investigação que provavelmente manteve vivo o 
casal.  O  ocorrido  ganhou  repercussão  internacional  e  frustrou  os  planos  dos 
sequestradores. Apesar das  inúmeras  tentativas das  polícias políticas brasileira e 
uruguaia de forjar provas, o jornalista e  o fotógrafo conseguiram documentar o 
sequestro e sugerir a existência de um plano alimentado pelo comando militar. 
“O Brasil teve uma participação intensa na Operação Condor. O então chefe 
do SNI e futuro presidente da República João Batista Figueiredo é apontado 
pelo juiz espanhol Baltasar Garzón, como um dos principais coordenadores 
da  Operação  Condor.  O  Brasil  também figura  como  um  dos  principais 
aliados do governo Pinochet no Chile.” (QUADRAT, 2002, p. 126-127) 
 
Quadrat chama atenção para a figura do adido militar que adquiriu enorme 
importância, pois  além  de observarem  o  país  que estavam lotados  forneciam  e 
recebiam informações sobre a movimentação dos subversivos
86
. 
A fase três consistia em operações fora do continente. Essas representaram o 
auge das operações – os assassinatos além das fronteiras. 
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Pessoas dissidentes ou que faziam parte de governos depostos por golpes 
em  outros  países  foram  mortas.  O  ex-presidente  da  Bolívia,  assassinado  na 
Argentina, e o ex-embaixador do Chile e sua secretária, mortos em Washington, nos 
EUA, são alguns exemplos. Os agentes de países do Cone Sul contaram com o 
apoio da CIA e isso facilitava a localização e a execução. 
A formalização e a prática da Operação Condor pôde ser concretizada graças 
à cooperação já existente, à ausência de fronteiras ideológicas e à conivência norte-
americana. 
“O Condor possibilitava uma capacidade operacional muito mais extensa e 
oficialmente  sancionada.  O  acordo  do  Condor,  na  seção  5g,  exigia  ‘o 
estabelecimento  da  presença  do  pessoal  da  Inteligência  Nacional  nas 
embaixadas de nossos países (...) para uma conexão direta e pessoal, que 
será plenamente autorizada pelos serviços’. Em outras palavras, o serviço 
do Condor de cada país teria pelos menos um funcionário da Inteligência de 
cada um dos outros países permanentemente postados e trabalhando junto 
com o serviço local. (...) Além disso, segundo os documentos do Condor, 
cada país tinha o direito e a obrigação de fornecer uma ‘equipe técnica’ para 
integrar o Centro Coordenador, o quartel-general e o banco de dados do 
Chile.” (DINGES, 2005, p.189-190) 
 
A  comunicação  era  feita  a  partir  de  uma  base  norte-americana  de 
transmissões  instalada  no  Canal  do  Panamá  e  foi  utilizada  pelos  Serviços  de 
Inteligência dos EUA e dos países latino-americanos para troca de informações. (...) 
“A  CIA  também sabia  sobre  a  organização Condor,  e  em  muitas  oportunidades 
contribuiu com informações a esse respeito.” (Contreras in DINGES, 2005, p. 186) 
Quando se  fala em  golpes de  Estado no  Cone Sul,  a intervenção norte-
americana nesta região nos remete à Guerra Fria e assim compreendemos as 
ditaduras  como  parte  integrante  da  bipolaridade  que  então  regia  as  relações 
internacionais.  Segundo  o brigadeiro Lima de  Siqueira, a Guerra Fria começou a 
declinar a partir do episódio conhecido como Crise dos Mísseis de Cuba, em 1962, 
ocasião em que a União Soviética, depois de um acordo secreto, recuou. Para ele, 
os historiadores são unânimes quanto a isso e que a completa extinção aconteceu 
na década de 70 e que, além disso, em termos de Guerra Fria, a União Soviética 
nem mais existia nesse período. Todavia, para ele, no Brasil esses fatos demoraram 
a  repercutir,  levando  os  subversivos  a  permanecerem  lutando  ainda  mais alguns 
anos, mas já completamente sem força. 
Para Siqueira,  no momento  em  que  a  esquerda  se  organizava e agia –
promovendo  roubos  a  bancos,  jogando  bombas  e  até  mesmo  sequestrando 
embaixadores – caracterizou-se uma situação de guerra e por isso, como em toda 
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batalha,  vivia-se  um  estado  de  exceção.  De  acordo  com  a  análise  e  a  lógica 
militares, o momento era de combate e, portanto, deveriam, se necessário fosse, 
legislar para melhor adequação das normas àquela circunstância específica. Assim, 
produziram os Atos Institucionais. O mais conhecido, talvez pelo excesso de rigor e 
violência  de  seu  conteúdo,  foi  o  AI-5,  que  representa  o  momento  de  maior 
endurecimento da repressão
87
. 
Todavia para Comblin (1978), esse conceito é conturbado, pois serve para 
eliminar a distinção entre guerra e paz e para aplicar os métodos da primeira na 
segunda. E que, na América Latina, a Guerra Fria tinha características de conflito 
generalizado.  Ela  serviu  para  que  a  grandes  potências  pudessem  intervir  nos 
Estados  menores  e  mais  fracos,  impondo  seus  princípios  e  evitando  que 
desenvolvessem  uma política  externa própria. Acrescenta ainda que a  origem  da 
Guerra Fria era atribuída, pela potência capitalista, à União Soviética, que estaria 
engajada num empreendimento de conquista do mundo para impor o comunismo. 
Contesta  essa  tese  argumentando  que  os  EUA  tinham  planos  de  expansão  nos 
moldes imperialistas, sustentando que eram deduções de militares
88
. 
Importante lembrar que a perseguição não se restringiu a guerrilheiros, e até 
mesmo contra estes a luta foi desigual. Diversos métodos de perseguição e capturas 
foram utilizados contra civis, apresentando uma relação desigual, na qual o Estado, 
representado  pelas  Forças  Armadas,  possuía  armas,  equipamentos,  estudos  e 
táticas de guerra com extrema vantagem sobre os demais.  
“Em abril de1976, foi abatido o adolescente Floreal Edgardo Avellaneda, 14 
anos. Policiais  buscavam  o pai  de  Floreal, acusado  de  ser  contrário  à 
ditadura.  Como  ele  não  estava,  levaram  o  garoto  e  a  mãe,  Íris  Etelvina. 
Presa em uma cela da delegacia da Vila Martelli, em Buenos Aires,  a 
senhora  Avellaneda  escutou  o  filho  sendo  torturado  na  sala  ao  lado.” 
(MARIANO, 2003, p. 46) 
 
Segundo a Comisión Nacional sobre la Desaparición de Personas (Conadep), 
da Argentina, acredita-se que desapareceram cerca de 250 adolescentes entre 13 e 
18  anos. Alguns  eram  usados  como  sinuelo
89
  para  capturar  outros suspeitos:  ao 
serem abandonados em ruas desconhecidas ficavam  desesperados, chamando  a 
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atenção  e  atraindo  pessoas  procuradas,  que  eram  imediatamente  presas  nessas 
emboscadas.  Logo  depois  o  jovem  desaparecia.  Outros  foram  agredidos  e 
ameaçados diante dos pais para que estes fornecessem informações almejadas. 
Até  hoje  militares  brasileiros  não  assumiu  oficialmente  as  torturas  e  a 
participação nesses organismos de perseguição e captura de subversivos, como a 
Operação Condor. Todavia, aos poucos percebemos que houve intercâmbio de 
informações. Por mais que neguem esse tipo de ação, quando se apuram os fatos 
chega-se a episódios que não há como refutar estarem ligados à repressão. 
 
4.2 O impiedoso vôo da Condor 
Um  processo  histórico  não  é  aleatório,  tampouco  desconexo.  Há  uma 
imbricação de situações intencionais com consequências, com variáveis – pontos de 
atritos, zonas neutras e áreas de interesses e/ou conflitantes – que podem levar ou 
não a determinado ponto.  
Houve um caminho desigual e extremado na violação dos direitos humanos. 
Nunca antes na história da América Latina houve registro de tanta violência. Fruto 
de uma política de extermínio da oposição, alicerçada na Doutrina de Segurança 
Nacional difundida pelas escolas militares norte-americanas, e ampliada e aplicada 
no  Cone  Sul  pelos  militares,  pelo  empresariado  e  por  outros  grupos  de  extrema 
direita. 
Após uma sucessão de golpes que contaram com apoio do governo norte-
americano,  os  governantes  latino-americanos  desenvolveram  um  plano  de 
cooperação, montado a partir da militarização dessa região. Essa colaboração, que 
tinha  como  objetivo  a  troca  de  informações,  a  busca  e  a  captura  de  opositores, 
funcionou  tão bem  que resolveram  acirrá-la e  ampliá-la. Idealizada por  Manuel 
Contreras (Chile) e subvencionada com verbas da CIA – teve adesão dos demais 
países do Cone Sul sem a qual esse sistema não tomaria corpo, sequer espectro –, 
a Operação Condor buscou opositores  além-continente e acentuou as capturas 
internas. 
Desenvolvido  sem  um  embasamento  legal  específico,  o  sistema  era 
onipresente: tinha olhos, braços, pernas e armas em todos os recantos. Aboliu-se o 
registro de detenções,  interrogatórios, prisões e traslado de  prisioneiros. Enfim, 
ocultaram provas de que a pessoa tivesse sido detida. Por conta disto, os militares 
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puderam  negar  o  envolvimento  na  ação  caso  houvesse  alguma  testemunha  que 
ousasse contestar. Esta pessoa também entraria na mira do sistema, e mesmo a 
mudança  para  outro  país  fora  do  Cone  Sul  não  garantiria  proteção  contra  a 
fiscalização da Condor. 
Nesse  período  alimentou-se  uma  aversão  ao  comunismo  de  forma  a 
transformá-lo em algo degradante e inferior. Essas ideias foram difundidas dentro 
das escolas militares e posteriormente nos meios civis, escolas e igrejas, criando 
assim um imaginário perverso e preconceituoso. 
“Percebe-se então que, ao lado de uma prática repressiva internacional, vai 
sendo construído um discurso que, lentamente, passa a fazer parte do dia a 
dia  das  elites  e  do  povo.  As  palavras  e  os  estereótipos  vão  sendo 
absorvidos por pessoas de diferentes classes, com intensidades distintas, 
mas que favorecem a formação de um novo  discurso, com vocabulário 
próprio, com distinções entre bem e mal muito singulares, com uma moda 
própria etc. Esta nova terminologia, lentamente absorvida em sua forma e 
conteúdo  por  civis  e  militares,  transformada  em  atitudes,  é  o  que  nós 
podemos chamar de ‘cultura da repressão’.” (SANTOS. 1998, p. 179) 
 
Al partir desses preconceitos, havia uma definição padrão de como seriam os 
comunistas. Dentre  as características  mais  importantes estavam a linguagem, a 
expressão  corporal  e  o  comportamento.  Esse  tipo  de  discurso  permeado  por 
pressão psicológica  e massificação  de  propaganda pró-militar criou  na sociedade 
brasileira uma forma de viver e de se comportar. Por exemplo, para os militares os 
comunistas tinham cabelo comprido, jeitos específicos de andar, de falar e de se 
vestir. Esses estereótipos acabaram sendo utilizados para definir pessoas. Ou seja, 
se ele tem cabelo comprido e fala de determinado modo, é comunista. Este conceito 
foi incutido na sociedade por medo, preconceito, ideologia, e até por falta de senso 
crítico. O terror psicológico instituído com desaparecimentos, torturas e todo tipo de 
violação aos direitos humanos causou danos à população em geral que se arrastam 
aos dias atuais. 
Camilo Almada e outros quatro policiais paraguaios presos e condenados por 
mortes  de  presos  políticos  descrevem  como  identificar  um  comunista  à Márcia 
Guena dos Santos: 
“O  comunista  se  vê  como caminha, o  que  faz e  o  que  diz, com  isso  se 
identifica  o  comunista.  Os  comunistas  têm  uma  forma  peculiar  de  atuar. 
Eles sempre procuram falar de reivindicações a favor de qualquer massa 
popular. Sempre aparece um líder em busca de reivindicações. Nunca está 
contente com o que tem, por mais que tenha, e sempre procura mostrar que 
não tem nada. Então lhe digo, assim que minhas forças permitirem, voltarei 
a lutar contra o comunismo, e tenho um espírito nacionalista muito amplo. 
Amo meu país, amo meu povo e amo a sociedade paraguaia (...) 
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Naquela época nós vencemos a guerra, a prova está à vista de todo mundo. 
Agora digo  a  você sem conhecer-lhe: comunismo?! No  mi gusta. Lutei 
desde jovem contra o comunismo e lutarei até meu último momento, sou 
totalmente contra o comunismo, não comparto a ideologia do comunismo, 
que agora muda de nome e que agora se chama socialismo democrático, 
social democracia, um montão de coisas, a mim não interessa. Sei bem o 
que é comunismo.” (SANTOS, 1998, p. 186-187) 
 
Havia um glossário nos órgãos repressores internos e externos. Por exemplo, 
direitos humanos ali consta como “uma palavra de ordem adotada por pessoas da 
esquerda subversiva, exclusivamente em favor de companheiros presos, a fim de 
atrair, pela compaixão, a simpatia popular” (SANTOS, 1998, p. 182). 
Criaram-se também códigos secretos de conversação e troca de informações 
para  dificultar  a  interceptação.  Esses  códigos  eram  padronizados  em  todos  os 
serviços de segurança do Cone Sul envolvidos no sistema de cooperação, inclusive 
para dar credibilidade a fonte. Isto é, quando enviavam um “informe”, neste entre 
todos os padrões de como deveria ser preenchido, havia, por exemplo, informação 
sobre a fonte
90
. 
Esse  discurso  é  encontrado  em  todos  os  países  membros  da  Condor, 
inclusive  nos  grupos  paramilitares.  Dentre  esses  movimentos,  a  Liga  Mundial 
Anticomunista  –  em  inglês,  World  Anti  Communist  League  (WACL)  –  que 
congregava militares e civis. A Liga reunia todos aqueles que de alguma forma não 
aceitavam o comunismo, até mesmo socialistas, e seus congressos eram custeados 
com verba de grandes empresas que queriam evitar o surgimento de movimentos 
sindicais e afins. 
Os militares colocavam sob o mesmo critério qualquer forma de oposição, o 
que se disseminou à população em geral, criando medo e rejeição ao novo e ao 
diferente. Essas ações psicológicas produziam um resultado prático: as delações, 
que tinham dois vieses – além do medo e da não aceitação, impedia que o delator 
fosse identificado como  um  deles.  Isto  é,  se  não  fizesse  a  denúncia,  a pessoa 
poderia ser vista como um subversivo. 
Os conceitos de definição dos subversivos (comportamentos e características 
físicas) foram disseminados no Cone Sul pelos órgãos de segurança a também em 
treinamentos e congressos da WACL e havia um padrão de capturas. A partir do 
momento que o opositor era capturado, poderia ser interrogado no país em que foi 
detido  ou  transladado  ao  país  de  origem.  Essas  ações  eram  invariavelmente 
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secretas,  o  que  impossibilitava  a  busca  dos  familiares  e  até  investigações 
posteriores.  Isso causava outro agravante, caso ocorre morte da vítima – acidental 
enquanto tortura e  intencional após  obter as informações desejadas –  seria mais 
fácil desaparecer com o corpo, pois não havia registro legal da prisão dessa pessoa. 
Esses  procedimentos  padronizados  foram  bem-sucedidos  e  não  havia 
impedimentos  na  política  repressora  do  Cone  Sul,  possibilitando a  conjectura  de 
algo maior e mais organizado, a Operação Condor. 
A Operação Condor não produziu mais mortes do que a cooperação que já 
vinha  acontecendo  antes,  mas  provocou  um  engajamento  audacioso  que  não 
respeitou os limites territoriais e ideológicos de outros países. Esse sistema não é 
reconhecido pelos militares, e os poucos que o admitem o fazem de forma muito 
discreta. Então fica uma indagação: será que os agentes do regime  –  mesmo 
buscando pessoas não compactuantes do sistema em outras nações e eliminando-
as – achavam que não seriam descobertos e tinham tanta certeza da impunidade, 
uma vez que no Cone Sul esse tipo de ação era digno de medalhas? 
“Começou, então, a perseguição indiscriminada, que atingiu principalmente 
os filhos das que seriam conhecidas como as Madres de Mayo. Amparados 
na  Doutrina  de  Segurança  Nacional,  os  chefes  militares  impuseram  o 
conceito  de  guerra  interna.  A  partir  dali,  não  foram  reputadas  como 
“subversivas”  somente  as  organizações  guerrilheiras.  Os  que  não  se 
ajustarem ao novo código também passaram a ser ‘inimigos da nação’. Na 
época, o general ibérico Saint-Jean avisou: Primeiro, mataremos todos os 
subversivos.  Em  seguida,  os  seus  colaboradores.  Depois,  os  seus 
simpatizantes. Depois, aqueles que permanecerem indiferentes. Por último, 
mataremos os indecisos.” (MARIANO, 2003, p. 39) 
 
A  prática  dessa  política  antidemocrática  e  violadora  dos  direitos  humanos 
permanece como uma sombra naqueles que foram alvo de suas ações diretas e 
indiretas. 
As  atividades  da  Operação  foram  o  ápice  das  cooperações  que  vinham 
ocorrendo  no  Cone  Sul  seguindo  rumo  a  outros  países  no  continente  e 
posteriormente na Europa. 
Após  uma  tentativa  fracassada  de  assassinar  Carlos  Altamirano  (líder 
esquerdistas atua em Paris e Alemanha Oriental) estava no México para o encontro 
da Comissão Internacional de Inquéritos sobre os Crimes da Junta Militar no Chile. 
Os agentes da DINA Michael Vernon  Townley
91
, sua esposa Marian Callejas e 
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92
 retornam ao Chile depois seguiram rumo a Europa no encalço do alvo. 
Pois  Altamirano havia seguido rumo  a  Alemanha Oriental. Na Europa havia  uma 
rede, espalhada pelas principais capitais, de agentes da DINA que possuíam contato 
com  os  serviços  de  inteligência  daqueles  países  –  no  caso  da  Alemanha  por 
intermédio de uma secreta  colônia nazista no  Chile. Novamente a  tentativa de 
eliminá-lo fracassou por conta de intervenção do Serviço Secreto da França. Depois 
disso, ele retornou a Berlim Oriental, sob proteção do Serviço Inteligência comunista. 
Porém  a  maior  frustração  foi  quando  um  dos  agentes  da  Dina  se  aproximou  de 
Altamirano, mas não atirou. Após esse episódio Iturriaga redirecionou o alvo para 
Bernardo Leigthon. 
Bernardo  Leigthon  não  era  o  único  esquerdista  que  incomodava  Pinochet, 
havia uma lista com nomes de esquerdistas que deveriam ser eliminados e que a 
partir da criação da Condor estariam em sua mira. 
Bernardo  Leighton  e sua  esposa  Anita  Fresno,  residiam  em  Roma. Ali  ele 
comandava  a  campanha  para  unir  democratas-cristãos  e  social-democratas  da 
Europa em oposição às ditaduras do Cone Sul, como a de Pinochet. 
“Os países do Condor tinham pelo menos mais uma operação da Fase Três 
em estágio avançado de preparação. O Condor planejava assassinar três 
‘terroristas’ esquerdistas na Europa. A CIA tinha detectado os planos ainda 
em junho. Um dos serviços integrantes da Operação Condor estava fazendo 
vazar detalhes operacionais da missão para agentes da CIA. Os alvos eram 
dois  líderes da  JCR em  Paris, onde  a organização  montou  seu  quartel-
general  depois  de  abandonar  a  base  de  operações  em  Buenos  Aires.  O 
plano também exigia que outro assassinato fosse executado mais ou menos 
na mesma época em Lisboa. O Brasil, conhecido por ter reservas sobre o 
plano, acabou recuando, ao decidir que sua participação no Condor seria 
limitada a operações dentro da América Latina. (...) Um relatório da CIA três 
dias depois do homicídio [assassinato de Letelier]  tinha o título ‘Operação 
Condor Segue em Frente’ e afirmava: ‘Com a decisão brasileira de confinar 
suas atividades aos limites territoriais das nações do Condor, começou em 
Buenos  Aires  um  treinamento  para  os  agentes  argentinos,  chilenos  e 
uruguaios  que  vão  operar  na  Europa  Ocidental.  O  adido  jurídico  do  FBI 
Robert  Scherrer  soube  também  dos  planos  de  Paris  e  Lisboa,  e  das 
atividades  de  treinamentos  em Buenos  Aires. A  equipe  do  Condor  era 
composta de membros da Inteligência do Exército argentino (SIE – Batalhão 
de Inteligência 601) e do serviço de informações do Estado (Side), e incluía 
participantes uruguaios e chilenos’.” (DINGES, 2005, p. 321-322) 
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  Pertencia  ao  Movimento  Nacionalista  Cubano,  “esse  grupo  pretendia  espalhar  pelo  mundo 
promovendo  uma campanha  terrorista  contras as instituições de  Castro fora  de Cuba –  contra 
aqueles que o apoiavam nos Estados Unidos, os postos diplomáticos cubanos e as linhas aéreas 
cubanas. (No ataque mais feroz, arquitetado por Orlando Bosch, uma bomba explodiu a bordo de um 
avião da Air  Cubana  que ia  de Caracas  para Havana,  matando  todos  os  73 passageiros  e  a 
tripulação”. (DINGES, 2005, p. 195) 
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A  morte  de  Bernardo  Leighton  causaria  medo  aos  demais  esquerdistas 
chilenos espalhados pela Europa. Esse aspecto psicológico poderia produzir frutos 
como a desestabilização de algum grupo, tendo como consequência, por exemplo, a 
mudança de endereço, o que poderia facilitar a captura. O atentado contra Leighton 
foi feito com ajuda de um terrorista que seria o contato na Itália. Stefano Delle Chiaie 
pertencia a uma organização chamada Avanguardia Nazionale e usava passaporte 
falso com nome de Alfredo di Stefano porque era procurado pela polícia italiana. 
Os homens que executaram a ação contra Bernardo Leigthon e sua esposa 
foram contratados por Stefano Delle Chiaie, o atirador seria um fascista chamado 
Píer  Luigi  Concutelli.  Para  espanto  do  grupo,  Bernardo  Leighton  e  Anita  Fresno 
sobreviveram. Ela, contudo, nunca mais andou, mas o objetivo foi cumprido: após 
esse fato Leighton afastou-se da política e consequentemente findou sua campanha 
antiditaduras  do  Cone  Sul.  Delle  Chiaie  recebeu  de  Pinochet  por  esta  operação 
cinco mil dólares, além do que já tinha direito por fazer parte da folha de pagamento 
da  DINA.  Essas  informações  vieram  à  tona  após  cerca  de  uma  década  de 
investigação  estabelecida  pelo  juiz  italiano  Giovanni  Salvi,  quando  um  dos 
integrantes do grupo de Delle Chiaie atrelou o assassinato a Pinochet
93
. 
“Com a criação do Condor, surgiram duas redes em operação para derrotar 
os inimigos esquerdistas dos governos militares. Suas áreas de operação 
eram  os Estados Unidos, a Europa e  a América Latina.  Nos  primeiros 
meses de 1976, o foco se deslocou para o novo aparelho do Condor e para 
uma campanha orquestrada contra os supostos inimigos que ainda residiam 
na América Latina.” (DINGES, 2005, p. 203) 
 
Dentre os que estavam na lista Carlos Prats ainda estava no Cone Sul. Os 
detalhes sobre o assassinato de Carlos Prats só foram conhecidos em 1999, quando 
Townley os descreveu à juíza argentina Maria Servini de Cubría. O general Prats, 
após pedir demissão das Forças Armadas  chilenas, exilou-se na Argentina sob 
amparo do governo  de Juan Domingo Perón. Lá trabalhava numa empresa de 
exportações e importações e era instigado pelos amigos a escrever suas memórias 
descrevendo os meandros do golpe no Chile. Segundo Townley, o general Pinochet 
sabia que Prats estava escrevendo “essas memórias” e por isso considerava-o um 
perigo ao Chile. 
Os amigos de Prats tentaram de inúmeras maneiras tirá-lo da Argentina, já 
que após a morte de Perón estava mais exposto que antes, porém ele se recusava a 
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sair da Argentina sem passaporte chileno, embora tivesse sido avisado pelo Serviço 
de Inteligência da Alemanha Oriental e da França – estes inclusive informaram sobre 
planos  para  também  assassinar  Orlando  Letelier.  Enquanto  isso  a  burocracia  no 
consulado  se  arrastava.  Havia  uma  mensagem  do  Ministério  das  Relações 
Exteriores chileno informando que “era inconveniente outorgar passaporte a essas 
pessoas”; supostamente não queriam que o casal saísse da Argentina
94
. 
A bomba que vitimou Carlos Prats e sua esposa Sofia Cuthbert de Prats em 
29  de  setembro  de  1974  foi  colocada  no  carro  por  Townley.  Ele,  a  esposa  e  o 
coronel Iturriaga estavam em Buenos Aires para esse propósito. 
“As  evidências  do  envolvimento  argentino  citadas  pelos  investigadores 
[argentino]  incluem  múltiplas  ameaças  de  morte  a  Prats  pelo  telefone;  a 
retirada da polícia na rua da casa de Prats; o escurecimento das luzes da 
rua perto do apartamento de Prats nas horas anteriores ao assassinato; o 
fato  de  que  Townley  e  sua  esposa  ficaram  estacionados  por  horas 
esperando o retorno do carro de Prats sem receio de serem detectados; a 
presença de outros agentes da Dina em Buenos Aires, como Iturriaga, seu 
colaborador  José  Zara  e  Aranciabia.  Além  disso,  Townley  falou 
especificamente sobre  o envolvimento da  Secretaria de Informações del 
Estado  (Side)  e  da  Milícia  em  conversas  com  investigadores  norte-
americanos, inclusive o agente do FBI Robert Scherrer.” (DINGES, 2005, p. 
126-127) 
 
Tanto Arancibia como Townley  receberam promoções pelo trabalho bem-
sucedido e passaram a ter horário integral na DINA. O americano foi presenteado 
por  Contreras  com  uma  casa
95
.  Esse  assassinato  ocorreu  em 1974, portanto,  a 
Condor ainda não estava estruturada, mas a CIA o incluiu no contexto da Operação 
Condor
96
. 
“‘Conhecimento da Operação Condor’. Um ano depois do golpe, a CIA e 
outras  agências  do  governo  dos  Estados  Unidos  tinham  ciência  de  uma 
cooperação  bilateral  entre  os  Serviços  de  Inteligência  regionais  para 
acompanhar as atividades de opositores políticos e, pelo menos em alguns 
casos,  matá-los.  Essa  foi  a  precursora  da  Operação  Condor  [...] 
estabelecida em 1975.” (Relatório Rinchey in DINGES, 2005, p. 129-130) 
 
Na missão de assassinato de Orlando Letelier, Townley contou com o apoio 
dos exilados cubanos Virgilio Paz e Dionísio Suárez, que pertenciam ao anticastrista 
Movimento Nacionalista Cubano, sob liderança de Guilhermo Novo. A relação entre 
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 Segundo Dinges (2005), o funcionário do Ministério das Relações Exteriores Guilhermo Osório em 1976, era o 
responsável pela emissão de documentos falsos aos oficiais da DINA, inclusive os usados para a viagem a 
Washington para assassinar Orlando Letelier. Um ano depois, quando as investigações do FBI estavam cada 
vez mais fechadas, ele foi encontrado morto a tiro em sua casa. 
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o grupo e a DINA se fortaleceu após dois deles terem recebido treinamento no Chile. 
Os  passos  de  Letelier,  em  Washington,  eram  vigiados  de  perto  pelo  tenente 
Fernández Larios que, após entregar seu relatório a Townley, retirou-se dos EUA. 
Para a tarefa foi utilizado o mesmo método que assassinou Carlos Prats: explosivos 
com detonador a distância. 
A  bomba foi  colocada no  carro  de  Letelier  por  Townley,  enquanto Paz  e 
Suárez vigiavam.  Em 21  de setembro  de 1976, quando se  dirigia ao trabalho, 
acompanhado de Michael Moffitt e a esposa Ronni Moffitt – ambos trabalhavam com 
Letelier no Instituto para Estudos Políticos em Washington –, a bomba foi detonada. 
Michael, muito ferido, foi o único que sobreviveu e, aos gritos, acusava a DINA de 
responsável  pelo  ataque  que  assassinou  sua  esposa  e  o  ex-embaixador  chileno 
Orlando Letelier – acusações confirmadas pelo FBI. No dia seguinte Townley foi a 
Nova  York  e  Miami  visitar  familiares.  Após  se  certificar  de  que  Dionsisio  Suárez 
havia realizado o trabalho, Townley viajou de Miami ao Chile. 
 (...) “em 21 de setembro, uma bomba de controle remoto explodiu debaixo 
do banco do motorista de um carro que rodeava o  Sheridan Circle de 
Washington,  na  Massachusetts  Avenue,  a  apenas  uns  três  metros  da 
embaixada chilena. Orlando Letelier era o opositor mais notável e efetivo do 
general Pinochet  nos Estados Unidos. (...) com as pernas mutiladas pela 
explosão, Letelier morreu quase na hora. Uma americana de 25 anos, Ronni 
Moffitt, saiu cambaleando  do  carro, com ajuda do marido  Michael Moffitt, 
que estava sentado no banco traseiro.” (DINGES, 2005, p. 26) 
 
Num primeiro momento a versão que veio a público foi a de que terroristas 
esquerdistas assassinaram Letelier para incriminar o governo chileno e transformar 
a vítima num mártir. Segundo Dinges (2005) essa notícia tinha como fonte a CIA e 
funcionários do governo norte-americano, mas essa história estava em desacordo 
com as informações que a própria CIA tinha sobre as ações da DINA e da Operação 
Condor. 
“O desacordo era tão  profundo que parece sugerir a existência de  um 
esforço intencional em alguns setores do governo dos Estados Unidos para 
desviar a atenção das evidências que apontavam para o Chile, a Dina e o 
Condor.” (DINGES, 2005, p. 286). 
 
Esses  não  foram  os  únicos  planos  e  configuração  de  assassinatos 
promovidos pelos militares. John Dinges localizou um relatório da CIA segundo o 
qual, no início de 1974, cinco países estavam promovendo ações coordenadas. Os 
embriões de forças de Inteligência  e Segurança da região,  eventualmente com  a 
participação  do  Brasil,  promoviam  encontros  regulares  nos  respectivos  países. 
Assim como esse relatório, outras fontes indicam que a CIA tinha conhecimento dos 
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planos  de  ação  dos  Serviços  de  Inteligência  do  Cone  Sul  e  suas  operações  de 
captura e às vezes de assassinatos. 
Em entrevista a Dinges, em 1979, o adido jurídico do FBI em Buenos Aires 
Robert Scherrer informou que descobriu a existência da Condor em setembro de 
1976, quando o Coronel Alberto Alfredo Valín, chefe do Serviço de Inteligência da 
Argentina, comentou sua preocupação de que o assassinato de Letelier se tornasse 
um escândalo e  assim atrapalhasse  outras ações desenvolvidas pela Operação 
Condor no exterior. Cerca de um mês antes Henry Kissinger enviara um telegrama 
às  embaixadas  americanas  nas  capitais  dos  países  membros  da  Condor,  o  que 
acrescenta mais evidências de que a CIA conhecia os planos da Condor.   
“Vocês estão cientes de uma série de relatórios [da CIA] sobre a ‘Operação 
Condor’.  A  cooperação  para  a  segurança  e  informação  de  Inteligência  é 
provavelmente  compreensível.  Entretanto,  assassinatos  planejados  e 
conduzidos pelo governo dentro e fora do território dos membros do Condor 
têm implicações muito sérias que devemos enfrentar com firmeza e rapidez. 
[...] 
Para  Buenos  Aires,  Montevidéu  e  Santiago:  Vocês  deveriam  procurar 
marcar um encontro o mais cedo possível com o funcionário apropriado de 
nível  mais  elevado  –  de  preferência  o  Chefe  de  Estado  –  para  fazer 
considerações a respeito dos seguintes pontos: 
O  USG  [governo  dos  Estados  Unidos]  está  ciente  por  várias  fontes, 
inclusive altos funcionários do governo, de que há um grau de informação, 
intercâmbio e coordenação entre vários países do Cone Sul a respeito de 
atividades subversivas dentro da área. Isso consideramos útil. 
Além  disso,  entretanto,  há  rumores  de  que  essa  cooperação  pode  se 
estender além da troca de informações e incluir planos para o assassinato 
de subversivos, políticos e figuras preeminentes tanto dentro das fronteiras 
nacionais de certos países do Cone Sul como no exterior. 
Embora não possamos comprovar os rumores de assassinato, nós nos 
sentimos  impelidos  a  chamar  sua  atenção  para  a  nossa  profunda 
preocupação. Se esses rumores tivessem algum fundo de verdade, criariam 
um problema político e moral muito sério. 
Atividade contraterrorista desse tipo exacerba ainda mais a crítica pública 
mundial aos governos envolvidos”. (DINGES, 2005, p. 271-272) 
 
Dinges (2005), afirma que a linguagem foi ambígua em vários momentos, ou 
seja,  caso os governos  do  Cone Sul  realmente não praticassem mais nenhum 
assassinato, os rumores permaneceriam como estavam. Mas, se porventura fossem 
verdade poderiam ter consequências políticas ante a opinião pública mundial. Assim, 
a imagem desses governos, já desgastada, poderia ficar ainda mais arranhada na 
comunidade  internacional,  mas  que  eles  –  EUA  –,  embora  já  soubessem  e 
desejavam, até certo ponto que parassem com tais ações. Até certo ponto porque 
Kissinger considerava útil a cooperação regional. Dingesr – que em anos de trabalho 
como jornalista colheu dados num processo praticamente investigativo – acrescenta 
que houve contatos frequentes entre a CIA e Manoel Contreras durante a gestação 
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da Condor e que funcionários da Agência e do FBI participaram de interrogatórios 
realizados  por  agentes  da  Condor.  Ele  acredita,  baseado  em  documentos 
desclassificados nos Estados Unidos, que a CIA e outras agências norte-americanas 
encorajaram e apoiaram a cooperação no Cone Sul, além de fornecer treinamento e 
apoio material durante as fases um e dois da Operação. Sustenta que o governo 
norte-americano não pretendia apoiar durante  a fase três, que compreendia os 
assassinatos de líderes não violentos além das fronteiras do Cone Sul. Conclui que, 
embora Kissinger tenha expressado sua oposição a esses assassinatos, houve uma 
interpretação  equivocada  dos  militares  latino-americanos  de  que  a  política  de 
direitos humanos norte-americana era apenas uma estratégia, pois ele costumava 
colocar-se de forma dúbia, às vezes para acenar com “sinal verde”, outras com “sinal 
vermelho”. 
“O que aconteceu nos Anos do Condor foi a primeira aliança internacional 
formalizada para travar  uma guerra  ao terrorismo. Nessa  qualidade,  os 
Anos do Condor fornecem um modelo de ciladas e tragédias que devem ser 
examinadas  conscienciosamente e  empreendidas,  se quisermos evitar  a 
cumplicidade com violações semelhantes dos direitos humanos em futuras 
alianças e campanhas terroristas.” (DINGES, 2005, p. 369). 
 
Segundo Dinges, não há registro de atividades internacionais da Condor após 
o final de 1976. Contudo, as atividades dentro do continente permaneceram mais 
acirradas que antes, com a adesão do Peru e do Equador em 1978. Ademais, a CIA 
e  a  Inteligência  militar  norte-americana  não  expressavam  mais  reprovação  às 
atividades da Operação desde que foram informadas de que não havia mais planos 
fora do continente. Por outro lado, enquanto isso as capturas e desaparecimentos 
nos países membros da Condor continuavam: 
“Em 1980, uma equipe do Batalhão 601 [Argentina] viajou ao país [Peru] 
para seguir a trilha de um grupo de montoneros que ali residiam. Mais uma 
vez,  os  funcionários  norte-americanos  em  Buenos  Aires  receberam 
informações  detalhadas  dessa  operação.  Os  agentes  trouxeram  um 
montonero colaborador para identificar os suspeitos no Peru, três dos quais 
foram capturados em suas casas numa operação conjunta com as forças de 
segurança  peruanas.  O  colaborador  e um  dos presos  foram torturados  e 
mortos dentro do Peru, e os outros dois foram levados além  da fronteira 
para  a  Bolívia,  com  a  intenção  de  serem  transportados de  volta  para a 
Argentina. ‘Uma vez na Argentina, eles serão interrogados e vão se tornar 
permanentemente  desaparecidos’,  informou  um  funcionário  norte-
americano.” (DINGES, 2005, p. 333) 
 
Nesse mesmo período o Brasil colaborou com a Argentina na captura do líder 
dos Montoneros (guerrilha armada argentina), Mario Firmenich. Ele havia treinado 
jovens  exilados  na Espanha e  pretendia  enviá-los  clandestinamente  à  Argentina 
para  retomarem  a  luta  contra  o  governo,  passando  por  México  e  Brasil  (Rio  de 
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Janeiro). Segundo informações de um funcionário da segurança norte-americana, o 
governo  brasileiro  permitiu  a  entrada  dos  agentes  argentinos  para  que  estes 
pudessem capturar os montoneros.  Eles foram levados a Buenos Aires somente 
depois de terem sido montados falsos registros de sua permanência no Brasil. Em 
seguida outros montoneros foi capturado em Uruguaiana e entregue às Forças 
argentinas. Segundo Dinges (2005)
97
, quase todos desapareceram. 
O  general  paraguaio  Rafael  Benito  Guanes  Serrano,  que  rastreava  a 
movimentação de suspeitos além das fronteiras, “em outubro de 1975, avisou que 
havia um ‘complô’ com sede em Buenos Aires e ramificações na Bolívia e no Brasil, 
através de correspondência encontrada nos arquivos.” (MARIANO, 2002, p. 35) 
De  acordo  com  a  opinião  do  brigadeiro  Lima  de  Siqueira,  o  regime  de 
exceção  não  poderia  ter-se  prolongado  por  mais  de  vinte  anos,  o  que  provocou 
distorções  que  se  arrastam  até  os  dias  atuais.  A  extensão  da  intervenção  foi 
problemática,  principalmente  ao  se  analisar  os  fatos  à  luz  da  distância  temporal. 
Além  disso,  os  militares  não estavam  preparados  para  dirigir  um  país  por  tanto 
tempo, pois isso exige formação específica na área e compreensão de uma série de 
postulados do meio. 
A esquerda comprometida daquele período, que sofreu “traumas sérios”, por 
isso, guarda animosidade em relação aos militares. Dentro da corporação havia os 
grupos  “linha  dura”,  mas  havia  também  grupos  moderados,  como  o  Supremo 
Tribunal Militar, que impediu as penas de morte – toda vez que a primeira instância 
decretou esta punição, o órgão superior transformou-a em prisão perpétua 
Os inúmeros assassinatos e desaparecimentos realmente não ocorreram pela 
via judicial. Foram crimes cometidos abaixo da linha da justiça, como as mortes do 
jornalista  Vladimir  Herzog,  em  outubro  de  1975,  e  do  operário  José  Manuel  Fiel 
Filho, em janeiro de 1976, ambas nas instalações do DOI, à época sob o comando 
do general do II Exército Ednardo D’Avilla Mello. Por essas palavras, percebe-se que 
realmente nenhuma morte foi decretada pela Justiça Militar, o que não impediu que 
elas acontecessem, nem diminui a validade do STM
98
. 
O governo fez uso demasiado da guerra psicológica para atingir os sindicatos, 
as universidades, os meios de comunicação e a Igreja. A prática de tortura também 
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foi utilizada com banalidade pelos militares. Para tanto os serviços de informação 
tiveram  um papel  fundamental.  Segundo  Comblin  (1978),  os  militares  aplicavam 
recursos escusos, indo da chantagem ao apelo sexual. Adaptavam meios lícitos e 
ilícitos, dependendo do interesse e da situação, para convencer os jovens. 
“Praticavam nos porões policiais os submarinos, que consistia em deixar a 
vítima mergulhada em uma tina de água misturada a fezes, durante vários 
dias:  criou-se  o  cinzeiro,  quando  os  torturadores  usavam  a  vítima  apara 
apagar  seus  cigarros,  queimando-lhe  principalmente  órgãos  genitais: 
espetavam  agulhas hipodérmicas nas axilas,  provocando  uma contração 
dolorosa de toda a pele do corpo; matavam pelo gelo: Elena Spaltro, por 
exemplo, foi amarrada em um bloco de gelo, nua, até a morte; inventaram o 
politraumatismo:  engessava-se  a  vítima  e  com  marteladas  no  gesso 
quebravam-lhe todos os ossos: apareceu o arrebenta-bunda: o prisioneiro, 
nu,  era  espancado  nas  nádegas  com  um  pau  quadrado,  até  que  os 
músculos arrebentassem e ele morria.” (CHIAVENATO, 1981, p. 266). 
 
A  disputa  entre  situação  e  oposição  era  desigual,  e  extremamente 
desfavorável aos oponentes. Dentre os grupos comunistas, alguns possuíam armas, 
treinamento  guerrilheiros  no exterior,  porém  não  possuíam belicamente a  mesma 
força  de  contra  ataque  dos  militares,  tão  pouco  tinham  número  de  combatentes 
equivalentes  ao  das  Forças  Armadas. Ressalte-se  também  que  Forças  Armadas, 
tinha a organização e o controle do Serviço de Informações ao seu favor. Enfim, por 
mais  que  as  esquerdas  estivessem  articuladas,  jamais  se  equiparariam  ao  nível 
tecnológico, estrutural e organizacional das cooperações entre os países. 
Em se tratando de Operação Condor tornou-se então completamente inviável, 
pois sua rede de informações além fronteiras tiveram condições de capturar pessoas 
tidas como subversivas e ameaçadoras ao governo em qualquer lugar. 
Importante ressaltar que neste estudo houve apenas uma abordagem parcial 
do que foi a amplitude da Operação Condor, sem a preocupação de detalhar todas 
as  suas  atividades.  Praticamente  não  citamos  as  ações  internas  –  nos  países 
membros – como a perseguição à Junta Coordenadora Revolucionária (JCR) e aos 
movimentos de esquerda, os quais foram dizimados rapidamente pelas operações 
da Condor. Ironicamente, foram os crimes internacionais cometidos pela Condor que 
possibilitaram  o  alcance  da  jurisdição  internacional  das  investigações  e  dos 
processos  que  se  sucederam.  Os  líderes  assassinados  eram  conhecidos 
internacionalmente por suas atuações pacíficas e democráticas e estavam sob asilo 
político dos países em que residiam. 
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4.3 A busca por justiça 
Os primeiros detalhes sobre as atividades da Condor emergiram durante as 
investigações  promovidas  pelo  FBI  sobre  o  assassinato  de  Letelier.  A 
desclassificação  de  documentos  trouxe à  tona  provas, ocultadas anteriormente, 
ligando a inteligência norte-americana com as ações da Condor. 
Assim, quando os primeiros processos judiciais efetivamente se iniciaram, na 
década de 80, o juiz italiano Giovanni Salvi investigou o atentado contra Bernardo 
Leighton e sua esposa. Conseguiu provar que a DINA tinha acordos com grupos de 
terroristas  italianos.  As  investigações  do  juiz  aconteceram  também  em  solos 
argentinos e chilenos, onde colheu dados importantes. Cerca de dez anos depois, 
conseguiu o depoimento de Townley nos Estados Unidos. Somente nessa época o 
agente duplo (afinal, Townley serviu à CIA e à DINA) reconheceu a participação do 
terrorista italiano Stefano Delle Chiaie, dentre outros, no atentado a Leighton e sua 
esposa. Em 1995 o juiz Giovanni Salvi julgou culpados, à revelia, o general e chefe 
da DINA Manuel Contreras (20 anos) e o ex-chefe do Departamento de Exterior do 
Chile Raúl Iturriaga (18 anos). 
O governo chileno negou a extradição deles, assim como negara aos Estados 
Unidos  anos  antes.  Entretanto,  o  juiz  Adolfo  Banãdos  iniciou  um  processo  de 
investigação  sobre  a  morte  de  Letelier.  Munido  de  informações  do  FBI  e  do  juiz 
italiano, ele  conseguiu, também em 1995, condenar Manuel Contreras e Pedro 
Espinoza  (chefe  de  operações  do  Chile)  à  prisão  especial  por  sete  e  seis anos, 
respectivamente. 
Em  1998,  quando realizava tratamento  de  saúde em Londres, o general 
Augusto Pinochet recebeu voz de prisão da polícia inglesa, referente a assassinatos 
de cidadãos espanhóis em solo chileno. A prisão obedecia a um mandado de busca 
e  apreensão  internacional,  com  intuito  de  extradição  para  a  Espanha.  O  amparo 
legal  utilizado  pelo  juiz  espanhol  Garzón  baseia-se  (Relatório  da  Comissão  de 
Verdade  Chilena  1990-1991)  na  jurisdição  universal  para  crimes  contra  a 
humanidade. 
“(...) o direito da  Espanha  de  levar Pinochet a julgamento era reafirmado 
pelo princípio de Nuremberg de que seus crimes – tortura e terrorismo – 
ofendiam toda a humanidade e estavam assim sujeitos a ser denunciados 
por qualquer Estado em qualquer região.” (DINGES, 2005, p. 67). 
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Essa situação, no entanto, gerou mal estar não somente nos governos latino-
americanos, mas também nos Estados Unidos. Pois, de acordo com o princípio do 
Nuremberg, formulado ao final da Segunda Guerra Mundial, o objetivo seria fazer 
justiça aos vencedores (os aliados) punindo os perdedores (regimes nazistas e 
facistas).  No  caso  de  Pinochet  estavam  utilizando  a  Justiça  para  punir  os 
vencedores. 
Após  a  criação  das  convenções  internacionais  que  tratam  de  tortura  e 
genocídio,  alguns países  criaram leis  internas para processar  crimes contra  os 
direitos  humanos.  Ainda  assim,  a  Espanha  se  diferenciou  dos  demais  ao  aceitar 
denúncias de ação popular, isto é, qualquer pessoa, organismo ou associação que 
tivesse interesse legítimo podia formular uma denúncia. 
O processo utilizado pelo juiz da Audiência Nacional, Baltasar Garzón, pode 
ocorrer por conta de legítimas petições dos familiares das vítimas, que motivam a 
abertura  de  um  procedimento  investigativo.  O  princípio  dessa  jurisdição  universal 
está na necessidade de apuração e condenação, em qualquer lugar, dos crimes e 
delitos  cometidos  com  violação  dos  direitos  humanos.  Em  principio  esse 
procedimento não faz distinção na punição, que abrange do soldado ao general. 
O  princípio  da  jurisdição  universal  é  uma  exceção  ao  princípio  da 
territorialidade, um  dos  fundamentos  do  conceito  de  soberania.  Reconhece  uma 
jurisdição  extraterritorial  no  caso  de  crimes  que,  por  sua  gravidade,  são 
considerados  contra  a  comunidade  mundial.  A  jurisdição  universal  inspirou  a 
adoção, pela comunidade internacional, de um estatuto e uma estrutura judiciária 
para a perseguição criminal do genocídio, de crimes contra a humanidade, de crimes 
de guerra e similares. Esse estatuto e a estrutura judiciária foram instituídos pelo 
Tratado de Roma de 1998, porém somente são válidos para os países signatários. 
A  prisão  de Pinochet  ocorreu  sob esse  procedimento,  porém  gerou  muita 
pressão no Chile – tão forte que beirou a ameaça de um novo golpe no país, que 
tinha  nessa  época  um  governo  civil  formado  por  uma  coalizão.  O  país  usou 
argumentos nacionalistas ao afirmar que os crimes cometidos por Pinochet foram 
realizados em solo chileno e, portanto, a soberania chilena deveria julgá-lo. 
Nessa  ocasião voltou  à tona o discurso ambíguo norte-americano,  numa 
declaração do Departamento de Estado, que tinha intenções bem concretas: 
“Os  Estados  Unidos  têm  um  compromisso  com  os  princípios  da 
responsabilidade e justiça, como fica demonstrado pelo nosso forte apoio ao 
Tribunal Internacional de Crimes de Guerra na antiga Iugoslávia e Ruanda; 
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e a folha de serviços dos Estados Unidos quanto a trabalhar para que os 
responsáveis por esse tipo de crime sejam levados à justiça não é superada 
por nenhum outro país [...] Ao mesmo tempo, é óbvio que os Estados 
Unidos têm igualmente um firme compromisso com a democracia e o estado 
de direito no Chile. Acreditamos que no Chile os cidadãos de um Estado 
democrático estão lutando com o problema muito difícil de equilibrar a que 
um respeito significativo deveria ser dado às suas conclusões”. (DINGES, 
2005, p. 69) 
 
Ressalta-se que o governo iugoslavo não era aliado dos Estados Unidos e o 
governo de Ruanda era o lado “perdedor” da guerra civil, ao contrário do governo de 
Pinochet. 
Nesse aspecto há dois pontos importantes: o processo conduzido por Garzón 
não buscava a punição por crimes comuns cometidos por Pinochet, mas por crimes 
contra a humanidade
99
; antes de deixar o poder, Pinochet se autoproclamou senador 
vitalício, numa tentativa de evitar exatamente  ações punitivas, posteriormente em 
2001, renunciou ao cargo por apresentar um atestado de debilidade mental o que 
supostamente o teria salvado de uma possível condenação. 
Em  julho  de  1998  foi  assinado  em  Roma  o  Estatuto  do  Tribunal  Penal 
Internacional.  É  uma  instituição  permanente,  com  jurisdição  sobre  as  pessoas 
responsáveis  pelos  crimes  de  maior  gravidade  com  alcance  internacional  e 
complementar às jurisdições penais nacionais. A competência do Tribunal refere-se 
a crimes mais graves, como os crimes contra a humanidade. Assim, é permitido a 
um  Estado  proceder  uma  investigação  contra  cidadãos  de  outros  países,  não 
apenas  por  crimes  cometidos  em  seu  território  e  contra  seus  habitantes  e  as 
respectivas propriedades, mas também daqueles sem nenhum vínculo direto com 
seu ordenamento jurídico de direito interno. 
Pinochet não só conseguiu escapar da extradição à Espanha, mas também 
retornou  ao  Chile  no  início  de  2001,  por  estar  com  idade  avançada  e  saúde 
debilitada. O processo se arrastou por anos, até sua morte. Ainda assim, isso pode 
ser considerado um grande avanço às punições dos crimes cometidos no Cone Sul 
durante os regimes militares. 
Para  resolver a  questão  do  impasse  gerado  pelo  pedido  de extradição, os 
governos chileno e norte-americano decidiram liberar todos os documentos secretos 
     
99 São crimes contra a humanidade o assassinato, o extermínio, a escravidão, a deportação (entre 
fronteiras  nacionais)  e o  deslocamento forçado  de população (dentro de um país), a detenção 
arbitrária, a tortura, o estupro, a prostituição forçada e outras formas de abuso sexual, a perseguição 
por  motivos  políticos,  raciais  ou  religiosos,  o  desaparecimento  forçado  de  pessoas  e  outros  atos 
desumanos realizados em massa. Além disso, não admitem a anistia e são imprescritíveis. 
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referentes  ao  Chile,  inclusive  os  que  diziam  respeito  às  ações  da  CIA  tentando 
impedir que Allende assumisse o poder, em 1970, e os que proporcionaram o golpe 
em 1973. Em contrapartida, o pedido de extradição foi negado e Pinochet retornou 
ao Chile. 
Aparentemente essa tentativa manter Pinochet preso não foi bem-sucedida, 
porém abriu precedentes para que fossem iniciados novos processos contra outros 
líderes militares, não somente na Espanha, mas também em Roma, Suíça, França e 
Bélgica. 
“Procurados como criminosos do  estrangeiro, os ditadores do  Cone Sul 
corriam  o  risco  de  ser  detidos  nos  postos  de  fronteira  e  nos  aeroportos 
internacionais, exatamente como acontecia às vítimas da Operação Condor 
que buscavam o exílio forçado. Simbolicamente, estavam encarcerados em 
seus  países,  assombrados  pelos  fantasmas  dos  desaparecidos  que 
mandaram matar.” (MARIANO, 2003, p. 24) 
 
O  caráter  internacional  dos  crimes  cometidos  pela  Condor  ampliou  a 
jurisdição sobre os militares. Pelo fato de não admitirem a existência de tais crimes, 
as leis de anistia não incidiam sobre eles, e assim puderam ser julgados em outros 
países e, ao mesmo tempo, protegidos internamente. 
Por  outro  lado,  enquanto  esses  regimes  estivessem  em  vigor  seria 
praticamente impossível julgá-los.  Somente após o término desses governos é que 
se vislumbrou essa perspectiva, contudo, ainda com muitas restrições. As leis de 
anistia – como, por exemplo, a argentina (Lei de Ponto Final) e a uruguaia (La Ley 
de  Caducidad)  –  emperraram  a  possibilidade  de  processos  judiciais  contra  os 
torturadores. 
O número de atos cometidos pelos militares nos respectivos países é muito 
superior aos de suas ações externas. Como os alvos dos atentados no exterior eram 
políticos  conhecidos  nos  círculos  internacionais,  esses  atos  foram  divulgados 
internacionalmente,  diferentemente  das  ações  internas,  das  quais  praticamente 
apenas os grupos de direitos humanos e de familiares de vítimas tinham ciência. 
Argentina,  Chile,  Paraguai,  Peru,  Uruguai  e  Bolívia  implantaram  suas 
Comissões da Verdade com o intuito de apurar os crimes de suas ditaduras. Os dois 
primeiros estão conseguindo punir os torturadores, condenando-os criminalmente. 
Juízes  deram  início  a  processos  tentando  levar  às  Cortes  oficiais  militares, 
procurando brechas na legislação ou mesmo anulando as leis de anistia. 
O processo de anistia teve desfecho diferente nos países do Cone Sul. No 
Uruguai, La Ley de Caducidad proibia investigações dos crimes contra os direitos 
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humanos, de forma a impedir que o Congresso criasse uma comissão para apurá-
los. Ao contrário da situação uruguaia, os militares do Paraguai não tiveram tempo 
de criar leis de anistia, pois o Exército derrubou o ditador Stroessner, que fugiu do 
país  com  outros  oficiais.  Os  que  permaneceram  no  país,  dentre  eles  os  mais 
graduados  nas  Forças  Armadas  –  Pastor  Coronel,  General  Benito  Guanes  e 
outros –, foram julgados e presos. 
Logo após a prisão de Pinochet em Londres, o juiz francês Roger Le Loire e 
os advogados William Bourdon e Sophie Thonon iniciaram um processo investigativo 
sobre o desaparecimento de Jean Yves Claudet Fernández. O juiz chegou a emitir 
mandados de prisão internacionais contra Pinochet e mais 18 pessoas. 
Nesse  mesmo  período  o  juiz  Giancarlo  Capaldo  atendeu  ao  pedido  do 
ministro da justiça italiano para processar, inicialmente, Pinochet e, depois, outros 
militares de Chile, Uruguai, Argentina e Brasil. Além disso, ele deu continuidade à 
ação conduzida pelo juiz Giovanni Salvi. Tanto as investigações na França quanto 
em Roma, as vítimas tinham dupla cidadania. No segundo caso, o processo envolvia 
onze vítimas. 
“Em relação ao assassinato de Carlos Prats, a juíza argentina Maria Servini 
de Cubria pediu a extradição de Manuel Contreras, posteriormente de Raúl 
Eduardo  Iturriaga  e  do  agente  da  DINA  no  exterior,  José  Zara  Holge.  A 
Corte  chilena  não  extraditou,  mas  ordenou  que  fossem  julgados  pelo 
assassinato de Prats e não teriam direito a recorrer à lei de anistia ou à lei 
da  caducidade.  Manuel  Contreras  e  Raúl  Iturriaga  foram  presos 
imediatamente. Enrique Clavel Arancibia, chileno que atuou na Argentina, 
foi condenado à prisão perpétua em 2001.” (DINGES, 2005, p. 337-370) 
 
O governo civil do Chile anulou a lei de anistia e obediência devida, assim 
como a Argentina aboliu a Lei de Ponto Final. No Brasil, a jurisprudência não decidiu 
se  a  lei  da  anistia,  por  ser  anterior à  Constituição,  pode  ser  aplicada  ou  não.  A 
controvérsia se dá pelo fato de que a Constituição brasileira prevê como crime a 
tortura. Ela também dispõe que atos realizados antes da promulgação de uma lei 
que os considere como crimes não podem ser julgados com base nessa nova lei. 
Como a Carta Magna é hierarquicamente superior a qualquer outra lei, em tese, a lei 
de anistia passou a não ter valor. Entretanto, o impasse permanece porque naquela 
época não havia punição para tais delitos. Quando forem juridicamente válidos e 
aceitos, os militares poderão ser punidos pelos crimes cometidos durante a ditadura. 
Para o Tribunal Interamericano de Direitos Humanos é inaceitável usar leis de 
anistia, ou outras que prevejam prescrição de crimes ou medidas destinadas a 
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suprimir a responsabilidade criminal, que evitem investigações e possíveis punições 
aos responsáveis por violações aos direitos humanos. 
Neste sentido,  as Comissões de  Verdade  podem desempenhar  um  papel 
fundamental,  porém  se  submetem às  jurisdições  nacionais,  cabendo a cada país 
rever  suas  leis  e  iniciar  processos  investigativos.  A  Convenção  Contra  a  Tortura 
prevê que cada Estado deverá punir os crimes, adequando as penas aos graus de 
gravidade dos crimes. 
Na  Argentina,  o  juiz  Rodolfo  Canicoba  Corral  iniciou  uma  investigação 
envolvendo todos os países membros da Condor, exceto o Brasil. Neste processo 
utilizou  os  princípios  de  Nuremberg  e  outros  precedentes  internacionais  que 
estabeleceram a  jurisdição  universal  nos  casos  de  direitos  humanos.  O  total  de 
vítimas no processo chegou a 72 pessoas. Questão decisiva neste processo foram 
os documentos referentes ao encontro em Santiago no final de 1975, no qual as 
forças de  segurança dos  países  envolvidos se  uniram  para  montar  a  Operação 
Condor. 
Todos os processos foram instruídos com base em denúncias e documentos 
referentes  à  Operação  Condor.  Essa  Operação  era  muito  bem  montada  e 
organizada,  mas  acabou  deixando  rastros  aos  quais  os  juízes  tiveram  acesso  a 
partir de petições. Henry Kissinger foi convocado a prestar esclarecimentos em duas 
ocasiões em 2001. A primeira pelo juiz Roger Le Loire e a segunda pelo juiz Rodolfo 
Canicoba Corral. A reposta foi por escrito e indireta: 
“(...) A perguntas buscam determinar se os Estados Unidos sabiam desses 
crimes. Além disso, as perguntas dizem respeito ao conhecimento e atos do 
Dr. Kissinger enquanto ele era secretário de Estado. É, portanto, importante 
afirmar firme e inequivocadamente, em reposta a essas perguntas, que os 
Estados Unidos não foram cúmplices do Condor, nem nos últimos meses do 
mandato do secretário Kissinger como secretário de Estado em 1976, nem 
durante os anos posteriores da atividade mais intensa dessa organização. 
(...)  O  Dr.  Kissinger  soube  da  existência  da  Operação  Condor  em  1976. 
Como mostra registro documental, durante esse mesmo ano ele discursou 
publicamente na Assembleia-Geral da OEA contra as violações dos direitos 
humanos como um método de eliminar o terrorismo, e, em 23 de agosto de 
1976, ordenou que os embaixadores norte-americanos na região deixassem 
claro aos mais altos funcionários do governo a ‘profunda preocupação’ dos 
Estados Unidos com  os  rumores  de planos  coordenados  de  assassinato, 
enfatizando que, ‘se tivessem qualquer sombra de verdade, esses rumores 
criariam um grave problema moral e político’.” (DINGES, 2005, p. 364) 
 
A  carta  acima,  ao  citar  a  data  de  1976,  refere-se  à  época  dos  planos  de 
captura  internacional.  E,  provavelmente,  os  Estados  Unidos  não  aceitariam 
facilmente  assassinatos  de  líderes  democráticos  com  destaque  internacional.  O 
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próximo líder esquerdista na lista da Condor era Letelier. Especificamente no caso 
de Letelier, os norte-americanos admitiriam menos ainda  pelo fato de  ele estar 
exilado  naquele  país.  É  importante  destacar  que  a  troca de  informações  e  as 
capturas foram detectadas na Europa e transmitidas à CIA. Contudo, Kissinger o 
secretário de Estado americano, alegou desconhecer a existência da Condor. 
Este trabalho não contém uma cronologia dos acontecimentos envolvendo os 
processos  e  as  tentativas  de  punição  aos  militares,  aresenta  apenas  alguns 
pormenores; Dinges traça um panorama sobre os processos julgados e aqueles em 
curso até o ano de 2005. Além disso, esse assunto é tema recorrente em diversos 
meios de comunicação nacional e internacional. 
No Tribunal Penal Internacional não serão aceitas quaisquer anistias, indultos 
ou medidas semelhantes de caráter nacional, em relação a crimes cometidos contra 
a humanidade e que constituam uma violação à legislação internacional. 
Em outubro de 2009, houve mudanças nas regras de jurisdição universal. A 
partir de então justiça espanhola só poderá intervir em casos fora do país se houver 
espanhóis entre as vítimas ou se os suspeitos dos crimes estiverem na Espanha. A 
medida não é retroativa (não afeta investigações  de atos  anteriores) e  é alvo de 
críticas de grupos de direitos humanos e de alguns juristas. 
Outro avanço ocorreu no final de  2006,  quando a  Assembleia das Nações 
Unidos adotou a Convenção Internacional para a Proteção de todas as Pessoas do 
Desaparecimento  Forçado,  que  passou  a  ser  definido  como  uma  violação  aos 
direitos humanos e proibido. 
“A conferência Mundial sobre Direitos Humanos  reafirma que  é  dever  de 
todos  os  Estados,  em  qualquer  circunstância,  abrir  investigações  sempre 
que surgirem suspeitas de desaparecimento forçado em um território de sua 
jurisdição e, sendo confirmadas as suspeitas, processar criminalmente os 
responsáveis.” (ALVES, 2003, p. 178) 
 
Até  2006, não  havia previsão  jurídica  desse  ato  como  crime,  que  tem  por 
definição:  sequestro  ou  privação  de  liberdade  de  uma  pessoa  por  parte  das 
autoridades do Estado, acompanhada da recusa dessas autoridades em revelar o 
paradeiro ou o destino da pessoa. 
No  entanto,  cada  Estado  precisa  criar  sua  própria  legislação  a  fim  de  ter 
instrumentos para aplicar a Convenção, ou seja, tornar o desaparecimento forçado 
um crime previsto pela legislação. Caso contrário, não será possível processar os 
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infratores. Essa Convenção anula toda e qualquer prescrição prevista em outra lei 
ou norma. 
Esse tipo de ação foi praticado em todos os países membros da Operação 
Condor, deixando as famílias sem respostas. Afinal, não havia registro da prisão e, 
consequentemente, não restaram vestígios do paradeiro da vítima. 
O fato de que os desaparecidos provavelmente estejam mortos não extingue 
o  sofrimento  das  famílias.  Desconhecer  o  que  aconteceu  ao  ente,  não  poder 
proporcionar-lhe um funeral, não ter a oportunidade de se despedir adequadamente, 
é uma dor inaceitável para essas famílias. Há necessidade de encerrar as tragédias 
do passado
100
. 
Em  1995,  a  legislação  brasileira  reconheceu  pessoas  desaparecidas  como 
mortas. Isto  tem  efeito  legal  e  agiliza processos de  inventários, por  exemplo,  e 
questões de ordem documental, mas não é suficiente para os familiares. Há uma 
necessidade de se saber detalhadamente o que houve às vítimas. É como se não 
existissem, como se de uma hora para outra apagassem de sua história uma parte 
dela aviltando a memória aqueles que se ama. 
Em 1990 foi aberta a vala de Perus, localizada no cemitério Dom Bosco, onde 
foram  encontradas  1049  ossadas  de  indigentes,  presos  políticos  e  vítimas  dos 
esquadrões da morte. Esse cemitério foi criado no ano 1971 para receber cadáveres 
de pessoas não identificadas. As ossadas foram exumadas em 1975 e amontoadas 
no velório do cemitério porque havia a intenção de se construir um crematório. Em 
1976 foram enterradas numa vala clandestina, com identidades falsas, dificultando 
ainda mais a busca dos familiares. 
O desaparecimento forçado é contrário ao Direito Internacional Humanitário e 
aos direitos humanos. Viola, ou ameaça violar, várias normas elementares: proibição 
à privação arbitrária de liberdade; proibição à tortura e outros tratamentos cruéis e 
desumanos; proibição de homicídio, entre outras. Privar as famílias de notícias sobre 
a  situação  e  o  paradeiro  de  seus  parentes  fere  princípios  básicos  de  direitos 
     
100
 
Antígona luta para salvar sua honra de uma família, representante da religião familiar, 
centrada no lar familiar e nos mortos, a qual ela deve obrigações impostergáveis, sem possibilidade 
de  transigir.
 
Ela  desobedece  às  ordens  do  governo  para  enterrar  seu  irmão  ao  ponto  de  ser 
condenada a prisão e a morte. 
 




 
 
132
humanos e nega-lhes o direito ao convívio familiar e o direito ao conhecimento do 
destino de seus parentes. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Enquanto  encerramos esse  trabalho permanece  uma  discussão no  cenário 
nacional sobre a jurisprudência da lei de anistia, da mesma forma sobre punições ou 
não  aos  supostos  responsáveis  pelos  processos  repressivos  durante  o  regime 
militar. Enquanto nos demais países persistem os processos judiciais numa tentativa 
de levar a júri os torturadores no período em questão. 
A  cada  ano  novas  provas  descobertas  e  acrescentadas  aos  processos 
(judiciais)  existentes  ou  novos  que  são  abertos.  Acrescentando-se  no  espiral  da 
história parte da memória que foi “apagada a borracha”. Assim, é preciso recontar e 
reconstruir  a  história  a  cada  aspecto  descoberto  e  acrescentar  no  rol  da 
historiografia. 
Neste sentido as pressões de grupos de direitos humanos e juristas travam no 
cenário  nacional  e  internacional  na  busca  pela  “verdade”,  é  imprescindível  na 
construção e na revisão da memória historiográfica deste país e de qualquer outro. 
Pois, através  destas  iniciativas  é  possível  rever  e  confrontar acontecimentos  do 
passado,  desmistificar  fatos  e  idéias  independentes  da  dicotomia  que  venha 
apresentar. 
As discussões travadas no meio jurídico, (através da CIDH ou pela utilização 
da Jurisdição Internacional) ao longo dos anos no Cone Sul de forma geral, vêm 
possibilitando a incorporação de novos fatos através da história oral (depoimentos 
de oficiais de atuaram nos organismos repressores e de ex-presos políticos) e do 
levantamento de documentos oficiais, ainda não disponíveis ao acesso  público. 
Esses acontecimentos são de uma riqueza infinita, pois trará luz a um período ainda 
tão controverso da história recente deste lado do continente. 
Devido aos entrelaçamentos que os acontecimentos históricos envolveram a 
cooperação entre os governos militares do Cone Sul e os órgãos de segurança, os 
fatos desvendados num determinado país, poderão refletir em argumentos e provas 
no contexto de investigações num outro e, até em outros países, devido ao nexo 
estabelecido no processo de cooperação regional e internacional. Desta forma, as 
investigações judiciais e pesquisas científicas estão contribuindo substancialmente 
para a continuidade da releitura dos processos históricos e da revisão e implantação 
efetiva do respeito aos direitos humanos.  
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O objetivo desse trabalho foi mostrar que havia uma cooperação internacional 
através  dos  órgãos  de  segurança  que  culminou  da  estruturação  da  Operação 
Condor. Objetivando a partir desta a captura internacional de opositores ao regime 
militar e intensificando as capturas internas. Não pretendíamos apresentar uma 
dicotomia entre bem e mal, bom ou ruim ou certo e errado. 
Nosso foco não foi mostrar especificamente as ações praticadas (capturas e 
assassinatos) pela Operação, mas resgatar a partir das fontes bibliográficas e fontes 
primárias  as  ações  políticas  implícitas  e  explicitas  emergida  da  conexão  política 
repressora que criou no Cone Sul um ethos ou junção de idéias anticomunistas. 
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[image: alt]support. But for the moment there is little
opponents can do but complain, and even
their opportunity to do that is limited.
[Omitted here is the end of Section IV.]
32, The Brazilian military has not institu-
tionalized the succession, and military unity
will be sorely tested if personal and service
rivalries produce a disorganized scramble for
power. 
Мё
dici's presidential term runs out
in March 1974, and already there has been
a lot of politicking within the military estab-
lishment about the succession.
3
 Most of the
V. OUTLOOK

presidential candidates are four-star generals,
30.
The military intend to dominate Bra-

either on active duty or retired. If jockeying
zilian politics for some time to come. The

for position within the armed forces becomes
armed forces now regard it as their destiny

too divisive, 
Мё
dici may find himself pressed
to guide Brazil to its rightful place in the

to run for a second term, but his health is
world, and they have little faith that the

poor and he is generally critical of 
continuismo
politicians, even those of ARENA, the gov-

( the desire to stay in power ) . No matter how
ernment-sponsored political party, would do

the military settles the problem of succession,
an acceptable job of running the government.

there will be some bruised feelings within
They also want to follow through on some

the armed forces.
of their major programs, such as the develop-
ment of the Amazon Basin. While there may

33. The economic outlook for the next five
be some cosmetic changes in the government

years or so is good. Investment as a percent
to increase the appearance of civilian repre-

of GNP is currently near record levels and
sentation, there is unlikely to be any substan-

is expected to go higher because of the con-
tial diminution of military control over the

tinuing optimism of private investors and the
next several years.

government's planned developmental expendi-
31.
It is difficult to envision any opposition

tures. Moreover, Brazil has plentiful natural
pp

resources still to develop, good management
outside the armed forces capable of
p

over-
throwing the government or of applying res-

in the planning and finance ministries, and
throwing

^

^ p

good prospects
 to force it to change its ways. The gov-

g

-
p 
^ects for continued political sta
ernment has increased its popularity, and the

bility. Government plans call for growth for
economic boom tends to deflate the opposi-

the next several years at rates equal to those

. The terrorists are growing weaker and

of the last few years. While this may be too
tion 
more disorganized. The liberal intelligentsia

optimistic, it is reasonable to expect increases
are cowed and confused. The government has

in GNP between the 6 percent annual average
the power to intimidate critics and does not
3 should Мё
dici become incapacitated as a result
hesitate to use it. Over the longer term, the

of his poor health or die in office, Vice President
self-righteousness of the military, its intoler-

Rademaker, a retired admiral, would probably be
ante of any vigorous opposition, and its tactics

allowed to take over for a time. But the army, which
is the dominant service, would insist on putting one
in dealing with what it considers subversion

of its own into the presidency unless the scheduled
might lead to a sharp decline in its political

election were close at hand.
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[image: alt]maintained from World War II through 1964

and cityfolk with only a marginal role in eco-
and the 8 to 10 percent achieved during the

nomic life will continue to be on the outside
past few years.

looking in. The government's social programs
34.
The government will have recurring

seem unlikely to improve living conditions for
problems with the balance of payments over

the vast majority of Brazilians, except grad-
the next few years, but will probably be able

ually and over a long period, because the drive .
to deal with them. Imports are increasing

for development will continue to limit the
much more rapidly than exports, and debt

money available for other purposes. Never-
service payments are on the rise. Brazil now

theless, public apathy and absorption of ener-
has a large deficit on current account, and

gies in daily problems will probably undercut
this is likely to increase over the next few

any efforts to politicize the masses. Brazilians
years even if the government achieves its

are use to governments that either cannot
planned cut in the growth of imports. Never-

or will not cope with the problems of poverty.
theless, balance-of-payments problems are not

37. Although Brazil appears headed for
likely to be a serious restraint on economic

several more years of political stability, there
growth. The inflow of foreign capital will

are a number of potentially destabilizing f ac-
proba
Ы
y be adequate to cover the current

tors at work in Brazilian society.The regime
account deficits presently in prospect. If they 
still
are not, Brazil has sufficient foreign reserves

governs under 
ad hoc 
arrangements; the
^

final shape of Brazilian political institutions
to finance moderate balance-of-payments defi-
cits for several years. If large balance-of-pay-

has yet to be determined. The general popu-
rents deficits arise, Brazil's monetary man-

lace is becoming better educated and in-
agers would take corrective action, probably

formed, more aware of what it lacks. Brazil's
including devaluation and measures to restrain

cities are growing so rapidly that any govern-
internal demand.

rent would find it difficult to provide the
35.
The reputation of the military govern-

basic services required of large urban areas.
rent depends to a large extent on the strength

The Church, in its role as spokesman for social
of the economy. The regime would almost

justice, might come to oppose the regime more
certainly be able to stay in power even if there

vigorously, and the military leadership might
were a sharp downturn in the economy, but

become corrupted by its own absolute power,
its confidence would be eroded, and the aura

or debilitated by internal divisions.
of success surrounding it would be diminished.
Opposition elements would seek to exploit any

38. The Brazilian Government will con-
economic weakness, and dissension would

time to view itself as an ally of the US. But
probably increase within the military itself.

Brazil will probably take an increasingly na-
Many officers are playing the stock market

tionalistic and independent line in foreign af-
for the first time. They are doing well now,

fairs. The US will probably find it more
but they could lose some of their self-confi-

touchy and difficult to deal with over the
dence if the market were to tumble.

next several years. Trade matters will remain
36.
Brazil's serious social problems will per-

especially thorny issues. Brazil will continue
sist even if the economy continues to grow

to welcome foreign capital, but on its own
rapidly over the next few years. High rates

terms. A considerable number of US business-
of population growth will aggravate some of

men will need to work out new arrangements
these problems. Millions of poor countryfolk

with the Brazilian authorities and, in some
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[image: alt]cases, find ways to divest themselves of their

not be above using the threat of intervention
holdings gracefully.

or tools of diplomacy and covert action to
oppose leftist regimes, to keep friendly gov-
39. Brazil will be playing a bigger role in

ernments in office, or to help place them
hemispheric affairs and seeking to fill what-

there in countries such as Bolivia and Uru-
ever vacuum the US leaves behind. It is un-

guay. While some countries may seek Brazil's
likely that Brazil will intervene openly in its

protection, others may work together to with-
neighbors' internal affairs, but the regime will

stand pressures from the emerging giant.
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( http://www.livrosgratis.com.br )
 
Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas





















































































































































































































































[image: alt]Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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